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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 

tennos do art. 42, indsq_ VI, da Constituição, e 
eu. Humberto Lucena, Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO 
N• 71, de 1987 -a Prefeitura MunlclpaJ de Ca­

lllndé do Sio ~-. Eotado de Ser­
gipe, • -lar operação de crédito no 
,.._. correapoddente, em cruzados, a 
1.123,16 Obrigações do Tesouro rtaclo­
,.._0'11'1. 

Art. 19 É a Prefeitura MWlicipal de Canindé 
do Sio Francisco, Estado de_Sergipe, nos tennos 
do artigo 2~ da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal 
autorizada a contratar operação de crédito no Vêl~ 
Ior correspondente, em cruzados, a 8.823,16 
Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, junto 
à Caixa Econômica Federa], esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao DesenvoM­
mento Social- FAS, destinada a obras de infra­
estrutura, no Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 30 de junho de 1987. -Sena­
dor Humberto Luceoa, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
umnos do art. 42, inciso VI, da Constituição. e 

eu. Humberto Lucena, Presidente, proinu1go a se­
guinte 

RESOLUÇÃO 
N• 72, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municlpal de 
Cuiabá, Estado de Mato Grosso, a con­
tratar operação de c:rédlto no valor ~.,.... 
respondente, em CJUZ8doo, a 202.760:S3 
Obrigações do Tesouro Na.clonal -
0'11'1. 

t\rl I• É a Prefeitura Municipal de Cuiabá Es­
tado de Mato Grosso, nos tennos do_ artigo 29 
da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pendente, em cruzados, a 202.760,53 ObrigaÇões 
do Tesouro Nacional- OTN, jUnto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao DesenvOlvimento Social -
FAS, destinada à implantação de guias, sarjetas 
e galeriaS pluvia[s, no Município. 

Art. 2'1: -...Esta Resolução entra em vigor na 
data de ~va publicação. 

Senado Federal, :io de junho de 1987. ~sena­
dcr Humberto Lucena, Presidente. 

- - - Faço saber que o Senado Federal aproYOU. nos 
termos de art. 42, inciso VI, .da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo. a se­
guinlo 

RESOLUÇÃO 
N• 73, de 1987 

AutoriZa a Prefeitura MUDiclp.ol de 
Martln6polls, Estado de S6o Paulo, a 
contratar operação de ~ no ..-. 
correspondente:,. em cruzado•, • 
8.478,18 Obrlgaçóeo ciO T_,...,­
na!- 0'11'1. 

t\rl 1• É a Prefeitura Municipal de Mortfn6. 
polis, Estado de São Paulo, nos termos do art. 
29 da Re_solução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela de n9 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autõriusda a 
contratar operação de crédito no valor correspon-­
dente, em cruzados, a 8A78,18 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN. junto à Caixa Econô­
mica Federal, ~ na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao DesenvoMmento Soclai -
FAS, destinada à implantação de um centro cultu· 
rai, no Município. 

Art 2? Esta Res.olução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 30 de junho de 1.987.-Sena· 
dor Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senl!i!o Federal""""""" nos 
termos do art. 42, inc!iso VI, da Constituiçi!o, e 
eu, Humberto Lucena, Preskfen.te, promulgo a se­
guinte. 
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RESOLUÇÃO 
1'1• 74, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lta­
tlba, Estado de São Paulo, a conb'atar 
operação de crédito, no valor de Cz$ 
21.280.000,00 (vinte e um milhões, du­
zentos e oitenta mD cruzados). 

Art I• É a Prefeitura Municipal de ltatiba, Es­
tado de São Paulo, nos termos do artigo 2'1 da 
Resolução rr:'93, de 11 de outubro de 1976, altera. 
da pela Resolução n9 140, de 5. de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no va1or de Cz$ 
21280.000,00 (vinte e um milhões, duzentos e 
oitenta mil crumdos), junto à Caixa Econômica 
do Estado de São Paulo SIA, esta na qualidade 
de agente financeiro da operação, destinada à 
execução de obras do Projeto CURA. no Muni­
cípio. 

Art. 2s> Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 30 de junho de 1987.-Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 
art. 52, item 30, do Regimento Interno, 'promulgo 
aseguinW 

RESOLUÇÃO 
N• 75, de 1987 

Reaa.tlftca a Resoluçio n9 32, de 1987. 

Art. 19 O artigo 19 da Resolução n9 32, de 
6 de maio de 1987, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art 19 É a Prefeitura Municipal de Bar­
bosa Ferraz, Estado do Paraná, nos termos 
do artigo 29 da Resolução n9 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a cpntratar operação de crédito no valor 
corresPondente, em cruzados, a 40.000-
(quarenta mil) Obrigações do Tesouro Na­
danai - OTN, junto ao Banco do Estado 
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do Paraná SI A, este na qualidade de agente 
financeiro da operação, destinada à execu­
ção de obras de pavimentação, com calçadas 
e meios-fios, postos de saúde, canchas de 
esporte, quadra coberta e creches, no Muni­
cípio."_ 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Faderal, 30 de junho de I 987. - Sena· 
dor Hu~o Lucena, Presidente. _ 

Faço ~er que o Senado Fede.ral_aprovou, e 
eu,J:IW11berto_Luc.ena, ~_sidente. nos termos do 
art. 52, item 30, do Rewmento -Interno, promulgo 
~seguinte 

RESOLUÇÃO 
1'1• 76, de 1987 

Rerratlflca a Resolução n• 3309 de 
1986. . 

-Art 19 O artigo }9 da Resolução n9 330, de 
5 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 

-- a ségUinte redação: 

"Art. }9 É a Prefeitura Municipal de Ale" 
grete, Estado do Rio Grande do Sul, nos ter­
mOs do artigo 29 da Resolução n9 9_3, de 
i 1 de _outubro de 1976, do_ Senado Federal, 
autorizada a- contratãr operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
240.000 (du:entos e quarenta mil) Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, junto ao 
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S/A. 
este_ na qualidã.de de agente financeiro da 
operação, destinada a Projetos de desapro­
priação, terraplanagem; esgoto pluvial, pavi­
mentação e iluminação, no âmbito do Pro­
munidpio." 

Art ~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Set)ad9 Federal, ~Q de junho de 1987.-Sena­
dor H~mberto LuQma, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nOs, termOs do art. 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Humberto Lucena~ Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO 
1'1• 77, de 1987 

- Autoriza a Prefeitura MuDldpat de São 
Miguel Alelxo, Estado de Sergipe, a con· 
tratar operação de créclto no valor cor­
respondente, em auzados, a 17.644,32 
Obrigações do TesoUrO Nãclonal -
OTN. 

Art I' É a Prefeitura Municipal de São Miguel 
Aleixo, Estado de Sergipe, nos tennos do artigo 
2~ da Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corTes­
pendente, em cruzados, a 17.644,32 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco,­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada a obras de infra-estrutura, no Mu-
nicípio. - - -

Art. ~----Esta Resolução ~otra e_m vigor nã data 
de sua pUblicação. -

Senado_Federal, 30 de junho de 1987.-Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o senado-Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, in~ VI, da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presideilte, promulgo a se-
guinte -

RESOLUÇÃO 
N• 78, de 1987 

_Autoriz• a Prefeitura Munlçl~al de 
MaU' Estado de São Paulo, a contratar 
operação de i:récllto no Valor coiTespon· 
dente, em cruzados, a 97.537,67 Obriga­
ções do Tesouro l'ladonal- 01'1'1. 

"Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Mauá, Es­
tado de São Paulo, nos termos do artigo 21' da 
Resolução n9 9_3, de 11 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federa1, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 97.537,67 Obrigações do; 
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TesoUio Nacional- OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal. esta na quaJidade de· gestora do 
fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação de serviços e obras 
de drenagem, guias, saljetas e _calçamento, no 
Municipio. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

SenadoFeàeral,30dejunhode 1987._~sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. _ 

Faço saber que _o Senado Federal aprovou, e 
eu. Humberto Lucena, Presidente, nos tennos do 
art. 52, item 30, do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 79, de 1987 

Rerratiftca a Resolução n• 329, de 
1986. 

Art. 1• O artigo I• da Resolução rt> 329, de 
4 de dezembro de 1986, paSsa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. ]9 É a Prefeitura Municipal de Gua­
rapuava, Estado do Paraná, nos tennos do 
artigo 2Q da Resolução n1> 93, de 11 de outu­
bro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 600.000 Obri­
gações do Tesouro Nadonal- OTN, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta na quali­
dade de agente fmanceiro da operação, desti­
nada .à execução de obras do Programa ca­
RA II, no Munldpio". 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. . __ _ 

Senado Federal, 30 de junho de 1987.-Sena­
dor Humberto Lucena, Presicj.ente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu. Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 
art. 52, item 30, do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 80, de 1987 

Renatlftca d Resolução w 31, de 1987. 

Art ]1> O artigo 19 da Resolução n? 31, de 
6 de maio de 1987, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Arl 19 É a Prefeitura Municipal de Pato 
Branco,_ Estado do P8rariá, nos termos do 
artigo 2 9 da Resolução n9 93, de 11 de outu· 
bro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 80.000 Obriga­
ções do TesóW"O Naciona1-0TN,junto ao 
Banco do Estado do Paraná S/ A, este na qua­
lidade de agênte financeiro da operação, des­
tinada à execução integrada de obras de in­
fra-estrutura urbana, no Município"~ 

Arl 29- Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senodo Federal, 30 de junho de 1987.:.:...Sena­
. dor Humberto Lucena, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Humberto Lucena, Presickmte, nos tennos do 
art. 52, item 30, do ReQiffi'ento Internei, promu1go 
a seguinte 

·RESOLUÇÃO 
1'1•81, de 1987 

Rerratlflca a Resolução n' 255, de 
:t~86,, 

Art 1 Q O artigo 1? da Resolução no 255, de 
22 de setembro de 1986, passa a vigor?f ~om 
-a seguinte redação: 

"Ait. 19 E a Prefeitura Municipal de Juiz 
- de Fora, Estado de Minas Get'ais, nos termos 

dO artigo 29 da Resolução n~ 93, de 11 de 
outubro de 1987, do Senado Federa1, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 96.846,80 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, 
junto ao Banco de Crédito Real d~ Minas 
9~rals S/ A, este na qualidade de agente fman~ 

-CeifO_da_ operação, destinada à ampliação e 
melhoria do sJstenül -de- abastecimento de 
ág\.lá, no Municipio." 

Arl 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 30 de junho de 1987. -Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do art.- 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presfdente, promu1gÕ a se­
guinte 

RESOLUÇÃO 
N• 82, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Munlclpal de Ca­
nlnd6 do São Francisco, Estado de Ser­
gipe, a contratar operação de crédito no 
valor conespondente, em cruzados, a 
7.494,37 Obrigações do Tesouro Nado-
nal-011'1. . . 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Canindé' 
do São Francisco, Estado de Sergipe, nos termos 
do artigo 2 9 da Resolução w 93, de 11 de outubro 
de 1976;-mterada pela Resolução n9 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a _I_-~~4,37 
Obrigações do T e~~ro Nacional ~-OTN, junto 
à Cflixa ECQnQr:nlç_a Federal, esta na qua1idade 
de gestora do Fundo de Apoio ao DesenvoM­
rnento Social - FAS, destinada à implantação 
de unidades_ escolares, no Munfcipio. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 30 de junho de 1987. -Séha­
dor Humberto Lucena, PresJdente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos âo art. 171, parágrafo único, da Consti­
tuiçãq, E"leu, Humberto Lucena, Presidente, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 83, de 1987 

Autoriza o Governo do Estado do Pará 
aaUenaràeiiiJH'eSilSanlaMartaAgro-Jn­
dústria Lida. terras púbUcas de sua pro­
priedade localizadas no Munidplo de 
Moju, medindo até 12.000 (doze mD h~­
tares). 

Art. 19 É o Governo do Estado do Pará autori­
zado a alienar à erripresã Santa Marta Agro-lh­
dústria Ltda. área de terras devolutas estaduais 
medindo até 12.000 ha (doze mil hectares) locali­
~das no Munfcfpio de Moju, à margem esquerda 
do rio Moju, à altura do quilômetro 63 (sf!sserita 
e três) da rodovia PA-150. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 30 de junho de I 987. -Sena­
dor Humberto Lucena •. Presidente. 

Faço saber que o Sen-ado Federal aprovou, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 
art 52, item 30, do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESQLUÇÃO 
N• 84, de 1987 

8-erratiflca a ResoJ~çiO ~· 337, de 
1986. 

Art. ]9 O artigo _19 da Resolução n9 337, de 
1986, passa a vigorar·-com a··sew.nnte redéiÇãO: 

"Arl 1• É:. a Prefeitura Municipal de Ca­
nela, Estado do Rio Grande do Sul, noS ter­
mos do artigo 2? da Resolução n9 93, de 
I I de outubro de I976, do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
80.000 Obrigações do T escuro Nadonal -
OTN, junto ao Banco do Estado do Rio <rran­
de do Sul S/A, este na qualidade de agente 
financeiro da operação, destinada à implan­
tação de sistema viário, sistema de drenagem 
e águas pluviais, no Mun1cipio." 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua pUbUcação. - -

Senado Federal, 30 dejunh_o de 1987. -_Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 171, parágrafo único,- da Consti­
tuição, e eu, Humberto Lucena, Presidente, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 85, de 1987 

Autoriza o Governo do Estado de Ma­
to Grosso a ratlflcar a alienação de teJTas 
de que trata o Processo IncraiPF/Conlm­
liá!D'76~175,de-..,doSenh.,.Ho­
rád~ Sãblno Coimbra. 

Artigo tlnico. É o Governo do Estado de Mato 
Grosso, autorizado a ratificar a alienação de terras • 
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con~nte do Processo Incra/PF/Corumbá/n~' 
763n5, de interesse do Senhor Horácio Sabino 
Coimbra. 

Senado Federal, 30 de junho de 1987. -Sena­
dor Humberto Lu~ PreSidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu. Humberto Lucena, Presidente, promulgo a se-
Quinte 

RESOLUÇÃO 
N• 86, de 1987 

Autoriza o Governo do Estado de Ron­
d6nla, a contratar operação de crédito 
no valor COm!SJJOndente:, em cruzad~ 
a 150.000,00 Obrigações do Tesouro 
l'ladonal- OTI'I. 

Art. 1"' É o Governo do Estado de Rondônia 
nos tennos do artigo ~ da Resolução w 93, de 
11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução 
n"' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do 
Senado Federal, autorizado a contratar operação 
de crédito no va1or correspondente, em cruzados, 
a 150.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN, junto à Caixa Econômica Federa1, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento SociaJ- FAS, destinada à im­
plantação de hospitaJ-geral, no Estado. 

Art. 29 Esta reSolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

5enodo Federal, 30 de junho de 1987.-Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o SenaàQ _federal aprovou, e 
eu. Humberto Lucena, Presidente, nos tennos do 
art. 52, !tem 30; do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 87, de 1987 

Autoriza, em caráter excepcional, a 
devaçio temj>onlrla dos Umltes a que 
ae refere a Resolução rr 62, de 28 de 
outubro de 1975, das operaç6es que es­
pecifica. 

Art. 1'~ É autorizada a elevação temporária 
dos Hmites a que se rerere a Resolução n9 62, 
de 28 de outubro de 1975, pelo prazo de 6 (seis) 
meses, até o montante certo e apurado pelo Minis~ 
tério da Fazenda, para que o Banco do Brasil 
SI A. por conta e risco do Tesouro Nacional, reaJize 
operações de crédito, com o fim específico de 
rolar as dívidas dos Estados e Municípios, me~ 
diante suprimentos específicos adiantados pelo 
Banco Central do BrasU. 

§ ]9 As operações de. que trata este artigo 
terão como finalidade: 

I..!.. atender, total ou parcialmente, o seiViço da 
dívida interna contratada até 30 de abril de 1987, 
bem assim o refinanciamento de obrigações auto- · 
rizadas pelo Conselho Monetário Nacional, até a 
dota da publicação desta Resoluçao, compreen-

c::ten.do valoreS ieferentes a principal e enc_argõs, 
inclusive moratórioS, vencidos e não pagÕs, bem 
como vincendos até 31 de dezembro de 1987; 
o-atender", total ou-parcialmente, o--serviço 

da dívida externa garantida pelo Tesouro Naci<>­
nal, correspondente a princip'!_l e encargos, inclu­
sive moratórios, vencidos e não pagos, bem como 
vincendos nas datas em que exigidos; 
- m-:-:: Jli~prir recursos para atender, to!:a} _ou par~ 

cialmerite, o déficit relativo a despesas correntes 
de exercícios finariCeiros anteriores e·o de 1987, 
limitados a valores a serem definidos pelo Ministro 
da Fazenda; e 

IV-suprir recwsos para atender, em caráter 
excepcional, as contratações de crédito neces­
sárias à assunção, diretamente pelos Tesouros 
estaduais e rmmicipais, de débitos de fornece~ 
dores, prestadores de serviços ou empreiteiras 
de obras junto à rede bancária, desde que devida­
mente caracterizadas as dívidas como decorren­
tes de contratos firmados por tais empresas com 
órgãos governamentais para a realização de inves-
timentos públicos. : 

§ 29 O montante das <fiVidas de que trata o 
item IV deste artigo não poderá ultrapassar o valor 
do saldo de principal e encargos contabilizados 
nas instituições fmanceiras credoras em .30 de 
junho de 1987. 

§ 39 A regu1arização autorizada rio item IV 
deste artigO-lar-se-á sem prejuízo_ das sanções 
apUcáveis aos fesponsávefs J)elo descUmprimento 
das normas atinentes à rnatéria, relativamente às 
operações que deram origém ao endividamento 
indireto dos Tesouros estaduais e municipais. 

§ 4' No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 
a corít@r da promu1gaçâo desta resolução, o se.. 
nhor Piesidente submeterá à apreciação d() Sina­
do Federa] o montante global necessário a cada 
Estado e Município para o saneamento de suas 
finanças. 

Arl ~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, 30 de junho de 1987. -Sena­
dor Humberto Lucena. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a se-
guinte 

RESOLUÇÃO 
N• 88, de 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Mo· 
gl M1rlm. Esmdo de São Paulo, a contra­
tar operação de crédito no valor coJTeS­
pondente, em cruzados, a 50.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTI'I. 

Art. I' É a Prefeitura Munldp!ll de Mogi Mi­
rim, Estado de São Paulo, nos tennos do artigo 
2' da Resoluçao n' 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n'l 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federol, autorizada 
-a contratar operação de crédto no valor corres-
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pendente, em cruzados, a 50.000,00 Obrigações 
do Tesouro Nadona1- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federa], esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social -
FAS, -destinada à implantação de Centros de Saú-­
de, no Município. 

-Art. 2~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 30 de junho de 1987. -Sena­
dor Humberto Luoena, Presidente. 

Faço Sl!lber que o Senado Feder~ aprovou. nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Cónstituiç_lto, e 
eu, HuinbertO LuCena, Presiderite,-PrOnitilgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO 
N• 89, de 1987 

Autoriza o Governo do Estado da Pa­
raiba a contratar operação de crédito no 
valor conespondente, em cruzados, a 
220.927,80 Obrigações do Tesooro l'la­
donai-OTN. 

Art. I' É o GOverno do Estado da Paralba. 
nos termos dO artigo 29 da Resolu_ção.l1'1 93, de 
li de outubro de 1976, alterada pela Resoluçio 
n' 140, de 5 de dezembro de !985, ambas do 
Senado -Fêãerãl, autoriza~, a c:Çn_fratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 22CJ:927-,80 Obrigações âo TesOuio Naclcnal 
-OTN, junto õ Caixa Econômica Federal esta 
na qlJaJidade de- gestora do Fundo de _ApOio ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinada l im­
plantação de quartel do Comando da Polida Mll­
tar do Estado. 

Art. ~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 30 de junho de 1987. -Sena­
dor Humberto Lucena. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituiçao, e 
eu. Humberto Lucena, Presidente1 promu1go a se­
guinte · 

RESOLUÇÃO 
N• 90, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de RI· 
belrão Pires, Estado de São Paulo, a con­
batar operação de crédito no Vlllor cor­
n!SpODdente, em cruzados, a 36.017,81 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTI'I. 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de Ribeirão 
Pires, Estado de Sã9 Paulo, nos termos do artigo 
2~ da Resolução n9 93. de 1 I de outubro de 1976, 
aherada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operaç~o de crédito n9 valçr corres­
pondente, em cruzados, a 36.017,81 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à <:alxa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
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FAS destinada à aquistção de" equipamentos para 
limpeza pública e implantação de usina de redda­
gern e compostagem de lixo, no Município. 

Art. "29 Esta Resolução entra em yigor -na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 30 de junho de 1987.---. 
Senador Humberto Lucena. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da ConStitUição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO 
N• 91, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura MunldJ>!II de RI· 
belrão Pires, Estado de São Paulo, a con­
tnJ.tar operação de crétHto no valor cor­
respondente, em cruzados, a 32.076,20 
Obrigações do Tesouro Nac::lonal -
011'!. 

Art. 1 ç É a Prefeitura Municipal de Ribeirão 
Pires. Estad9 de São Paulo, nos- termos do artigo 
2"' da Resolução n"' 93, de 11 de outubro de 1976, 
aherada pela Resolução n"'140, de 5 de dezembro 
de 1985, ainbas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 32.076,20 Obrigações 
do Tesouro Nacional- OTN, junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidad~de gestora do 
Fundo de Apofo ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação do Mercado Muni­
cipal do Produtor. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 30 de junho de 1987.-Sena­
dor Humberto Lucena,Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu. Humberto Luc~na, Presidente, nos termos do 

l-ATA DA 43• SESSAO, EM 30 DE 
JUNHO DE 1987 

1.1-ABERTURA 

I 2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Discursos do Expediente 

SENADOR CHACMS RODR!GaES-Apre-
ciações sobre o Projeto de Lei da Câmara n~' 
28/87, que autoriza operações de crédito a 
conta e risco do Tesouro Nacional. 

SENADOR RaY BACELAR - 4529 aniver­
sário de fundação e 1 Q69 de emancipação de 
ilhéus - BA ..e IV Seminário Político. 

1.2.2- Comunicações 

-Do Senador Albano Franco, de que se_ 
ausentará do País. 
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art 52, item 30, do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 92, DE 1987 

_ Refi-8tifl~a a Resolução no 150, de 
1986. 

Art. 19 O artigo 19 da Resolução n9 250, de 
22 de setembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 19 t a Prefeitura Municipal de Belo 
_Horizonte, Estado de Minas Gerais, nos ter­
mos do artigo 29 da - Resolução n9 93, _de 
11 de _outubro de 1976,_do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
3.500.000- Obrigações do T esoW"O Nacional 
- OTN3.4unto ao Banco· de Crédito Real 
de Minas Gerais S/A. eSte na qualidade de 
agente financeiro da operação, destinada à 
execução de obras de canalização de córre­
gos, implantação e pavimentação de aveni­
das, no Município." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 30 de junho de I 987. ~Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Semido Federal aprovou, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 
art. 52, item _3_9, do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 93, DE 1987 

Rerratiflca a Resolução no 391, de 
. 1986. 

Art. J9 o artigO 19 da Resolução n9 391. de-
5 de dezembro de 1986~ passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
· "Art. I' É a Prefeitura Munlcipal de Sa-

randi, Esta® do Paraná, nos termos do artigo 

SUMÁRIO 
-Da Liderança do PFL, referente à indica~ 

ção do Senador Edison Lobão. para desem~ 
penhar as funções de Vice-Uder do Partido. 

1.23-Requerimentos 

- N9 I 08187, de urgência para o Projeto 
de Resolução 11' 42187. 

..,-N9 109/87, de urgência para o Projeto 
de Resolução n' 84/87. 

I .3-ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 28/87 (n9 
1 ~2/87, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor President~? da República, que autoriza 
a realização, em caráter extraordinário, de ope­
rações de crédito a conta e risco do T esõuro 
Nacional, e dá outras providências. (Em regi­
me de urgência). Votação adiada por faha 
de quorum. 

2~' da ReSOJuçáo n~' 93". de 11 de outubro 
de 1976, _do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de <:rédito no valor <:or­
respondente, em cruzados, a 80.000 Obriga­
ções do T escuro Nacional - OTN, junto ao 
Banco do Estado do Paraná S/ A. este na qua~ 
!idade de agente financeiro da operação, des~ 
tinada à pavimentação asfáltica, galerias plu­
viais, meios-fios e sadetas, no Município." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 30 de junho d~ 1987.-Sena­
dor Hu~ Lucena, P~dente. 

Faço saber que o _Senad_p Federa] aprovou, e 
eu, Hum)?erto Lucena, Presidente, no_li__termos do 
art. 52, item 30, do Reflimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 94, DE 1987 

ReiTH.tlfica a Resolução no 35, de t 987. 

Art. I' O artigo I' da Resolução n' 35, de 
7 de maio de I 987, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Ara­
pongas, Estado do Paraná, nos termos do 
artigo 29 da Resqlução n9, 93, de 11 de ouh.J­
bro de I 976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 80.000 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, junto ao 
Banco do Paraná SJA, este na qualidade de 
agente financeiro da operação, destinada à 
pavimentação asfáltica, galerias pluviais, 
meios-fios e sargetas, no Municipio." 

Art. Z' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publkação. 

Senado Federal, 30 de junho de I 987.-Sena­
dor Humberto Lucena. Presidente. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 23/87 (n9 
132/87, na Casa de origem), de íniciativa do 
Senhor Presidente da República, que altera 
o valor de vencimento do cargo que especifica 
e_ dá outras providências. Discussão encer· 
rada, após parecer proferido pelo Senador 
Edison Lo_bão, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte . 

1.3.1 -Comunicação da Presldênda 

-Prejudicialidade dos Requerimentos n~" 
I08 e I09/87, lidos no Expediente. 

1.3.2 -Discursos apósaOrdemdoDia 

SENADOR ALUiziO BEZERRA- Estrutura 
econômica e social do País. Reforma agrária. 
Mortalidade infantiL Compromisso da Assem­
bléia Nacional Constituinte com o povo. _ 

SENADOR MAURO BEIYEV!DES - Apre' 
dações sobre o Projeto de Lei da Câmara n° 
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28187, que autoriza operações de crédito a 
conta e risco do Tesouro Nactonal. 

SENADOR Ál!REO MELLO- Apreciações 
sobre o Projeto ,de Lei da Câmara n~ 28/87, 
que autoriza operações de crédito a conta e 
risco do TesourO Nacional Igualdade que há 
entre os Estados no Senado Federal. 

SENADOR LOlJRJVALBAPJTSTA- Home­
nagem póstuma ao Prof. Hélio Simões. 

5EIYÀDOR RACHID SALDA/'IHA DERZI­
Palestra proferida pelo Sr. Nascimento Brito, 
Diretor-Presidente do Jornal do Brasll, a em­
presários gaúchos em 18-6-87. 

1.3.4-Comunicação da Presldênda 
Convocação de sessão extraordinária a rea­

lizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com 
Ordem do Dia que designa 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 44• SESSÃO, EM 30 DE 
JW'IHO DE 1987 

2.1-ABERTURA 

22-EXPEDIENTE 

2-2.1.- Requerimentoa 

- N<:> 110/87, de urgência para o Projeto 
de Resolução n~ 42, de 1987, que ãUtorfza 
o Governo do Estado de Mato Grosso a ratifi­
car a alienação de terras de que trata o pro­
cesso Incra/PF Corumbá n9 763n5, de inte­
resse do Sr. Horácio Sabino Coimbra. 

-N9 111/87, de. urgência para o Projeto 
de Resolução n9 84, de 1987, que autoriza. 
em caráter excepcional, a elevação temporária 
dos_ limites a que se refere a Resolução n9 

62, de28-de outubro de 1975, das operações 
que especifica. 

2.2.2- Discursos do E:qJedlente 

SENADOR LOllRIVAL BAPJTSTA- Como 
Uder do pfL-- Pólo petroquimico da Bahia. 

SENADOR ALBA/'10 FRANCO'--- Por dele­
gação da Liderança do PMDB - Desigu~­
dades sociais no Btasil. Apolo à moratória téc­
nica. O avanço da participaç!o do Estado na 
economia. Senai e SesL - -

SENADOR DNALDO Sl!RUAGY- Análise 
do Projeto de Lei da• Câmara n9 28/87, que 
autoriza a realização em caráter extraordinário, 
de operações de crédito a conta e risco do 
Tesouro Nacional. 

SENADOR JAMIL HADDAD- Pede consti­
tuição de.ComisSão Especial do Senado Fede-

ral para acompanhar as investigações dos inci­
dentes -quebra-quebra e incêndio de veicu­
Jos -na cidade do Rio de Janeiro. 

SENADOR MAllRfao CÓRRÊA - como 
üder do PDT _,. A aplicação da lei de segu­
rança nacional, para os implicados nos inci­
dentes ocorridos dumnte a visita do Presidente 
da República ao Rio de JaneirC"" 

2.3-0RDEMDODIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 28/87 (n9 
172/87, na Casa de origem), de iniciativa do 
5eflhor Presidente da República, que autoriza 
a realização, em caráter extraordinário, de ope­
rações de crédito a conta e risco do Tesouro 
Nacional, e dá outras providências. Aprovado 
o projeto, sendo retiradas as emendas n~ 1 
e 4 e reje-itadas as de n~' 3 e 2, após usarem 
da palavra os Srs. Jamil Haddad e Mauricio 
Corrêif. ·A sanção. " 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 23/87 (n~ 
132/87, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que altera 
o valor do vencimento do cargo que esp~ifica 
e dá outras providências. Aprovado. _A san~ 
ção. -

2.3.1 -Matérias apredadaa após a Or­
dem do Dia 

_;_Projeto de"ResoiUÇão- n~ 42/87, em regi~ 
me de urgênda, nos termos do Requerimento 
n• I !0/87, lido no Expediente. Aprovado. 

-Redação _final dO Projeto de Resolução 
n9 42187, em regime de urgência. Aprovada. 
À promulgaçi': .. 

-Projeto de Resolução n9 84/87, em regi­
me _de urg~ncía; nos termos do Requerimento 
n9 111/87, _l_!~_o no Expediente . .Api"ovaao, 
com emendas após parecer proferido pelo Sr. 
Louremberg Nunes Rocha. 

::-R.ed_aç_ao final do Projeto de Resolução 
n~ 84/87, em regime de urgência. Aprovada. 
À promulgação. _ - -

2.3.2- Comunicação da Pres~nda 
CohSb1uiÇZio de ComisSão t:.speciaJ com­

posta de Senadores, incumbida de observar, 
no Rio de Janeiro, os fatos que ocorrem na­
quele Estado, nos termos· do Requefi!nento 
formulado pelo Senador Jamil Haddad. 

2.3.3 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR LEITE CHA W:S - Greve dos 
empregados na construção civil na cidade de 
Londrina_- PR. 

SENADOR LOOREMBERG NUNES RO­
CHA -Depredação do meio ambiente e dos 
recursos da flora e da fauna de Mato Grosso 
e Mato Grosso do Sul. Convênio com os Esta­
dos de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul 
e a Sudepe, para fiscalização da pesca no pan­
tanal. 

SENADOR POMPEU DE SOlJSA - Efi­
ciência de órgãos do Senado na execução 
de tarefas de apoio à Assembléia Nacional 
Constituinte. 

2.3.4 -Designação da Ordem do Dia 
da próxima sessão. 

2.4 -ENCERRAMENTO 

3-DISCURSOS PROI'I(JNCJADOS 
EM SESSÕES ANTERIORE: 

- Do Sr. Senador Roberto Campos, profe­
ridos nas sessões de 29-6-87. 

4 -ATOS DA COMISSÃO DIREI"O­
RA DO SENADO FEDERAL 

-N• 37, de !987 .. 
~ N• 26, de 1987 (republicação do anexo). 
5-ATOS DO PRESIDENTE DO SE-

NADO FEDERAL 

---"-N~ !58a!62,de !987. 

6- PORTARIA DO PRIMEIRO­
SECRETARlO DO SENADO FEDERAL 

-N• 16, de 1987. 

7-CENTRO GRÁFICO DO SENADO 
FEDERAL 

-Despacho do Sr. Diretor-Geral da Secre~ 
taria do Senado Federal no Processo n9 

001833/86.3~CEGRAF, que vers_a sobre pro- ~ 

posta de alteração do Orçamento Interno do 
Fundo do Ceritro Gráfico do Senado Federal 
- FUNCEGRAF. 

-Atas de reuniões do Consellio de Super· 
visão do CEGRAF 

8-SECRETARIA GERAL DA MESA 

-Resenha das matérias apreciadas de 19 
a 30 de junho de 1987. 

9 -MESA DIREI"ORA 

10- LiDERES E VICE-LIDERES DE 
PAR'I"DOS 

11 - COMPOSIÇÃO DE COMIS-
SÕES PERMANENTES . 
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Ata da 43~ Sessão, em 30 de junho de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -
Presidência dos Srs. Lourival Baptista e Francisco Rollemberg 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Mário Maia -Aluisio Bezerra - Nabor Júnior 
-Leopoldo Perez -Áureo Mello- Odacir Soa­
res - Ronaldo Aragão --Olavo Pires - João 
Menezes - Almir Gabriel - Jarbas Passarinho 
- João Castelo - Alexandre Costa - Edison 
Lobão - João Lobo - Chagas Rodrigues -
Cid Sabóia de Carvalho - Mauro Benevides ~ 
José Agripino- Lavoisier Maia- Hwnberto Lu­
cena -Marco Maciel- Antonio Farias - Man.:. 
sueto de Lavor- Guilherme Palmeira- Divaldo 
Suruagy- Albano Franco- Francisco Rollem­
berg- Lourival Baptista - Luiz Viana -Jutahy 
Magalhães - Ruy Bacelar - José Ignácio rer­
reira- Gerson C8inata -João Calmon -Jamil 
Haddad - Afonso Arinos- Nelson Carneiro -
Alfredo Campos- Ronan Tito-Severo Gomes 
-Mário Covas -Mauro Borges -lram. Saraiva 
- Irapuan Costa Júnior - Pompeu de Sousa 
- Maurício Corrêa - Meira Filho - Roberto 
Campos- Louremberg Nunes Rocha -Márcio 
l..acerda -Mendes Canale - Rachid Saldanha 
Derzi-Wilson Martins-Leite Chaves-Affonso 
Camargo - José Richa - Nelson Wedekin -
José Paulo Bisol -José Fogaça 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- A lista de presença acusa o comparecimento 
de 60 Srs. Senadores. Havendo número regimen­
tal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Não há expediente a ser lido. 

O Sr. João Menezes- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Tem V. Ex' a palavra, pela ordem. 

O SR. JOÃO li'IEI'IEZES (PFL - PA Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
requeiro verificação de quorum, pois, de acordo 
com o Regimento, é necessária a presença de 
I 1 Srs. Senadores na abertura da sessão. 

O SR. PRESIDEri1E (Francisco Rollemberg) 
- Será feita a verificação solicitada pelo nobre 
Senador João Menezes. 

A Presidência vai suspender a sessão por dez 
minutos, acionando as campainhas para chama­
da dos Srs. Senadores a plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às I O horas e 18 minutos. A 
sessiio é reaberta às 10 horlJs e 20 minutos.) 

OSR. ~IDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Est6 reaberta a sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Chagas 
Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGOES (PMDB -
PI. PrOnuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Na Ordem do Dia de hoje, nesta sessão extraor­
dinária que estamos a iniciar, consta, em primeiro 
lugar, o Projeto de Lei da Câmara n~ 28187, em 
regime de urgência, nos tennos do art. 371, b, 
do Regimento Interno. 

A matéria, Sr. Presidente, que já foi objeto de 
discussão, está agora em fase de votação. De 
modo que faremos a "votação, em turno único, 
do Projeto de Lei da Câmara n• 28, de 1987 (n' 
172187, na Casa de origem), de irúciãtiva do Se­
nhor Presidente da República, que autoriza a reali­
zação, em caráter extraordinário, de operações 
de crédito à conta e risco do Tesouro Nacional, 
e dá Q_Y.tras providências". 

Sr. Presidente, o projeto mencionado está as­
sim redigido em seus arts. 19 e~: 

"Art. ]9 O Banco do Brasil SA, à conta 
e risco do T escuro Nacional, poderá realizar, 
em caráter extraordínário, operações de cré­
dito interno aos Estados e Municípios, me­
diante suprimento especifico adiantado pelo 
Banco_ Central do Brasil. 

Art. 29 As operações de que trata o arl 
1 o;> terão como finalidade: 
I-atender, total ou parcialmente, o servi­

ço da_ dívida interna contratada até 30 de 
abril de 1987, bem como_o refinanciamento 
de obrigações autorizadas pelo Conselho 
Monetário Nacional até a data da publicação 
desta le~ compreendendo valores referentes 
a principal e encargos, inclusive moratórios, 
yencidos e não pagos, bem como vincendos 
até 31 de dezembro de 1987; 

D-suprir recursos para atender, total ou 
parcialmente, o defldt relativo a despesas 
correntes de exercícios financeiros anteriores 
e de 1987,1imítados a valores a serem defini­
dos pelo Ministro da Fazenda." 

Lemos ainda, Sr. Presidente, que as operações 
de crédito de que tratam os incisos I e Il, somente 
poderão ser contratadas até 31 de dezembro de 
I 987 e terão os encargos estabelecidos pelo Con­
selho Monetário Nacional. E essas operações fi~ 
cam condicionadas à aprovação, pelo Ministro 
da Fazenda, de plano de saneamento financeiro 
apresentado pelo Estado ou Municlpio, por inter­
médio da Secretaria do Tesouro Nacional. 

Sr. Presidente lemos, no art. 59: 

'Todas as _operações e autorizações pre­
vistas nesta lei dependerão sempre e em 
qualquer caso de aprovaçao prévia do Con­
gresso Nacional. n 

E desnecessário dizer que este projeto é bené­
fico aos Municípios e aos Estados e vem num 
momento de dificuldades financeiras, em que não 

só os Estados, como os Munlcfpios, dentro deste 
contexto de crise econômico-fmancelra por que 
passa o País, estão sofrendo tanto ou mais ainda 
De modo que a iniciativa do Senhor Presidente 
da República é uma iniciativa positiva e estamos 
aqui preocupados com a situação do povo, e es-­
pecialmente com a situação dos trabalhadores 
e dos servidores públicos; e não podemos ser 
insensíveis à situação que atravessam os Estados.. 
meinbroS e_ os Municípios. 

Sr. Presidente, quero louvar a iniciativa presi· 
dencial e dizer à Mesa e aos Srs. Senadores que 
este prOjeto terá o meu voto, mas com algumas 
ressalvas. Aprovarei o projeto, mas dentro de 
determinadas ressalvas, e não poderia aqui deixar 
de manifestar este meu pensamento. 

O Sr. João Lobo- V. Ex' pennite um aparte, 
nobre Senado!-? 

O SR. CHAGAS RODRIGOES- Terei sa­
tisfação em ouvir o nobre Senador João Lobo. 

O Sr. Joio Lobo - Nobre Senador Chagas 
Rodrigues, estou acompanhando o seu discurso 
e tenho certeza de que. V. Ex' vai falar sobre as 
ressalvas mediante as quais aceitaria votar favora­
velmente a este projeto, e wna dessas ressalvas 
seria a cassação das prerrogativas desta Casa que 
este projeto traz implícito em si, porque a aprova­
ção dos empréstimos aos Estados e aos Municf­
pios sempre foi e é prerrogativa desta Casa, que 
sempre agiu com toda liberalidade relativamente 
a este assunto. Não havia, pois, a nosso ver, mo­
tivo para que se cassasse esta prerrogativa. Não 
adianta dizer que isto está no art. 5~ quando obriga 
que operações de crédito sejarri" aprovadas pelo 
Congresso Nacional. Parece-nos, também -
ajuntando mais alguns argumentos- uma dele­
gação indevida tira as prerrogativas desta Casa 
e passa ao Ministro da Fazenda o julgamento total, 
a concessão total desses empréstimos aos Esta­
dos e Murúcipios. Fica ao seu arbítrio __ e~es em­
préstimos. o que nos parece mais grave ainda 
é -que isso vai comprometer recursos - dizem 
os experts- da ordem de 1,5% do PIB. Pare-­
ce-nos uma delegação exagerada, quando esta 
Casa sempre agiu com muita liberaffClade nesses 
assuntos. Somos, pois, de parecer que V. Ex' acha 
necessáiiO ãdUZfr"iéizões, mediante as quais votará 
este projeto, porque, como aqui está, o conside­
ramos maléfico, primeiro, para esta Casa, segun­
do, para o Tesouro Nacional e, terceiro, para a 
Córistituição, porque é uma delegação indevida 
de poderes que eram atribuídos exclusivamente 
ao Senado. 

O SR. CHAGAS RODRIGOES - Acolhe­
mos, com atenção, a simpatia e as homenagens 
que V. Ex' muito merece, o aparte judicioso o 
que acaba de proferir V. Ex' tratou do problema 
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nistro da Fazenda não nos parecem defmitivas 
neste assunto. S. ·Ex' diz aqui: 

a) "os elevados encargos do serviço da 
dívida interna e externa, -contraída em peno­
dos passados; 

b) aumentos nas despesas correntes, no­
tadamente com pessoal;" 

Ora, essas coisas podem ser contestadas. Na 
maioria dos Estados, os Governadores que assu­
miram, pelo menos no meu Estado, têm um nú­
mero muito menor de funcionários, vez que demi­
tiram sumariamente, por decreto, todos os admi­
tidos no periodo anterior a I 8 de junho de 1986. 
Tweram um aumento vegetativo das arrecada­
ções, tanto do FUndo de Participação dos Estados 
como do ICM. E muitos chegaram ao absurdo 
de rebaixar o valor desses salários. Por que eles 
estão com dificuldades para atender às folhas de 
pagamento dos seus_ Estados? Não quero entrar 
no mérito da questão. Esta Casa sempre agiu 
com imensa liberalidade desde que exerceu sua 
prerrogativa, sua atribuição consb.lucional, que é 
a de autorizar empréstimos. Não há razão de, nes­
te momento, a Casa abrir mão de prerrogativas 
que são exclusivamente suas. Era o aparte que 
eu queria oferecer, nobre Senador. 

O SR. CHAGAS RODRIGaES- Incorporo 
o seu aparte ao meu discurso, nobre Senador. 
V. EX' há de convir que as dificuldades financeiras 
são claras. públicas e notórias; pOis não s6 a UniãO 
deixou de pagar os juros de sua divida externa 
como, também, os própriOs Estados e MUnicípios 
estão todos muna situação muito dificil. Este é. 
o ponto fundamental. Estamos em plena crise. 
O Governo acaba de tomar providêndas para, 
se Mo resolver, pelo menos minorar esse estado 
de coisas. Mas observo e registro que pelo menos 
nesta parte V. Ex' está em pleno desacordo: não 
concorda nem com o Ministro da Fazenda nem 
concorda com o Senhor Presidente da República. 
É um cllreito de V, Ex' discordãr da política econô-­
mico-financeira do nosso Governo, -pelo menos 
neste ou naquele ponto. 

O Sr. NaborJúnlor- Permita-me um aparte. 

O SR. CHAGAS RODRIGaES- Concedo 
o aparte ao nobre Senador Nal>or Júnior. 

081'~ Nabor Júnior-Dustre Senador Chagas 
Rodrigues, todos temos conhecimento da situa­
çio aflitiva pela qual atravessam os Estados e 
osMwlidpios brasileiros, na atual conjuntura eco­
nômico-financeira que vive o nosso Pais. Em de­
corrênda dessa sib.lação, os G~n1adores esta­
duais e os prefeitos municipais apelaram para 
o Governo Federal, no sentido de obter ajuda 
da Cfuião para solucionar a crise econômica em 
que estão envolvidos os Estados e ?S Municípios. 
Como a· Governo Federal não pode repassar re-­
cursos a fundo perdido para os Estados e Municí­
pios, a solução encontrada foi a concessão de 
emprêstimos através do Banco do Brasil, com 
a garantia do Banco Central, inCluindo-se também 
a possibilidade da renegociação das dívidas inter~ 
I1êJ$ destes Estados, o pagamento dos serviços 
das dívidas internas e externas. Esta ê wna ma­
neim de: o Governo Federal ajudar os Estado~ 
a superar a crise econômico-fmanceira que estão 
atravessando, sem condições sequer de pagar a 
folha de pessoal, os fomecedo~ e os emprei-
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telros. Há firmas em vários Estados - tenho 
acompanhado através da imprensa e posso falar 
com conhecimento de causa no meu Estado -
que já estão pedindo concordata, ou estão em 
processo pré-falimentar, em virtude da falta de 
pagamento dos Governos Com_ eis c_oinpromissos 
~umidos com essas empresas anteriormente, 
é mesmo no corrente eXercido. O que se está 
buscando, através deste projeto, é permitir a pos­
Sibilidade de EstadOs e Municipios sobreviverem, 
de investirem nos setores de educação, saúde, 
saneamento básico etc. Nobre Senador, se fazer 
wn cavalo de batalha só porque o art. 5" do projeto 
deterin1n-a qUe as operações de crédito de-vem 
ser aprovadas pelo Congresso Nacional e não 
pelo Senado da República, quero dizer aqui, em 
abono da argumentação que V. Ex+ está expen­
dendo da tribuna desta Casa. que o Senador Mau­

-rido C9rrea apresentOu wna emenda que foi aco­
lhida pelo Relator, Senador Mansueto de Lavor. 
Em nome do bom sensO e do nosso desejo de 
ajudar os Estados e Munidplos a sair da crise 
financeira que estão atravessando, devemos apro-­
var a emenda do Senador Mauricio Corrêa e o 
restante dO projeto. Não entendo por que os Parla­
mentares do PFL. que têm o compromisso de 
apoiar o atual Governo, estão tentando obstruir 
uma matéria de alta relevância como esta, que 
tem o único Objetivo de tirar Os Estados e os 
Muni_cípios da situação de insolvência em que 
se encontram no presente momento. É o aparte 
que teria a fazer a V. Ex-' 

O SR. PREsiDENTE (Lourival Baptista. Fa­
zendo soar a campainha.)- Nobre Senador Cha­
gas Rodrigues, a Presidência informa que o tempo 
destinado a V. Ex' está esgotado. 

O SR. CHAGAS ROl:IIUGOES -Vou con­
cluir, Sr. Presidente. 

Nobre Senador Nabor Jllnlor, agradeço a V. 
EX' o judicioso ãparte, muito brilhante -e proce­
dente. 

Sr. Presidente, este projeto não beneficia s6 
os Estados, mas também, os Municípios. Eu po­
déria citar aqui o exemplo de Fortaleza. Está na 
Prefeitura uma eminente politica que não perten­
ce a nenhum dos partidos que dão sustentação 
ao Govemó Fedeia1; -não ê nem do PMDB nem 
do PR.. S. Ex' ê do PT. Acho que essas -conside­
rações devem ser postas de lado. O fato determos 
hoje, no Brasil, quase todos os Governadores filia­
dos ao PMDB e somente um ilustre e honrado 
GOvernador de outro partido, não vem ao caso. 
Nós temos _prefeitqs dos mais diferentes part(dos 
e este projeto é para ajudar os governos estaduais 
e municipais. 

Sr. Presidente, a nossa situação é critica. O que 
nos está preocupando é a própria situação da 
Nação brasileira como N<2ç:ão, Sr. Presidente. Já 
houve quem dissesse que estamos à beira de 
um wlcão: Não podemos brincar com a situação 
atual. Outros pafses continentais como o Brasil, 
em situ~ão não tão crítica como a nossa, deixa­
ram-se envolver em movimentos e revoluções so­
ciais, que não são revoluções de bacharéis, nem 
são revoluções de generais conservadores. 

Sr. Presidente, precisamos, nesta hora, de aju­
dar o Governo, quando o Governo quer ajudar 
EstadoJ, Munidpios, sindicatos de lnlbalhadores, 
quando o Governo quer ajudar a empresa nado­
na! frente b mullinadonais. Temos que ajudar 
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os mais fracos, erri defesa dos superiores irJtereS.. 
ses da Nação e do povo brasileiro. Precisamos 
caminhar para um regime democrático, aut!n~ 
tico, participativo, onde os interesses maiores da 
nacionalidade e os direitos e interesses do povo, 
sobretudo dos trçilialhadores, sejam devidamente 
resguardados. Fora daí, Sr. Presidente, podere­
mos ir para o deS.conhecido, sem saber onde ire­
mos pa~ar. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Penníte V. Ex' um 
aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGaES - CiJncedo 
o aparte • v. Ex' 

O Sr. Divaldo Suruagy - Nobre Senador 
Chagas Rodrigues, deixamos bem claro que con­
cordamos com todas as preocupações e angús~ 
tias que dominam V. Ex' e que V. Ex' transmite 
para esta Casa. O que nos preo~upa também 
é o desconhecido, o .que possa ·conter determi­
nados artigos deste projeto. Não estamos contra 
p saneamento financeiro dos Estados e Municí­
pios, que achamos um~ medida j~sta e a_ç~rtada 
do Governo F~ciãl. mesmo porque 80% desse 
endividamento foi estimulado peJo Governo Fede­
raL Invoco o testemunho do Senedor Nabor Jú­
nior, que foi GoVernador de Estado tanto quãnfu 
nós, e outros Senadores aqui presentes, que rece­
bemos estimuJos para operações intemaci~ 
porque o Governo Federal precisava de rnoede 
forte, e_os recursos eram repassados para osEita­
dos em cruzeiro. Entiío, grande parte do endlvldl­
mento dos Estados foi estimulada pelo GOYemO 
Federal. Daí concordamos plenamente que.o Go­
verno Federal deva socorreras Estados e os Muni­
cípios. Pacífico está que nós, que fazemos o Par­
tido d_a frente Uberal, não estamos contra o sa­
neamento econômico-financeirO dos EstadOs e 
Munidpios. Estamos preocupados não sabemos 
se o tenno adequado seria este, mas nos velo 
à mente e vamos colocá-lo c_om o açodamento 
da aprovação deste projeto, sem urn estudo rilais 
profundo, mais acurado, porque, confessamos, 
as dúvidas que nos dominam ainda não foram 
dirimidas. Por isto é que temos unla posição con-­
trária, neste instante. Quando essaS dúVidas foiem 
dirimidas, quando as nossas interrogações forem 
respondidas, votaremos favorável à aprovação do 
projeto. 

Com essa velocidãde, com essa agilizáção, tm 
projeto desta magnitude, oride 1,5% do PIB vai 
ficar comprometido e um volwne_ de. rec.ursos 
verdadeiramente monstruoso será transferido pa.­
ra uma autoridade, qualquer que ela seja, com 
reajuStes automáticos de até 20% de.l,5% do 
PIB, representa trezentos bilhões de__cruzaQoç ':":"" 
não pOdemos ConcOrdar. Conceder uma delega­
ção de poderes desta estatura, desta magnitude, 
sem um estudo mais profundo, _Mo o faremos. 
ConfesSamOs ao eminente Senador Chagas Ro­
drigues: que as nossas dúvidas permanecem e, 
como não foram ·dirimidas, pretendemos votar 
contra o projeto neste instante. Por que aprovar 
este projeto com tanta velocidade. quando os dú­
vidas estão pairando na mente de todos nós? 
Quando essas dúvidas forem dirimidas, confes­
samos a V. Ex' e à Casa, votaremos favorável 
ao projeto. Agora, neste instante, com todas as 
Interrogações que dominam o nosso esp!rito, te­
mos uma poslç6o, a de fazer o possfvel para que 
este projeto não seja aprovado com essa veloc!-
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dade, com esse açodamento. Talvez em agosto 
já tenhamos uma visão real, profunda. exata, do 
que ele realmente representa. 

O SR. CHAGAS RODRIGaES - Com­
preendo perfeitamente as dúvidaS e as in~e­
tações de V. Ext, como democrata, e respe1to o 
ponto de vista de V. Ex' Mas acredito que, enqtl_an­
to estivermos integrados no Governo Federal, de-­
vemos confiar no Presidente da República, deve­
mos confiar no Ministro da Fazenda e devemos, 
enfim confiar no Governo. Não estamos dando 
wn cheque em branco, porque o art. 3~> ~iz que 
as operações de crédito autorizadas n'! ?'rtigo_ an­
terior deverão observar os limites estabelecidos 
pelo Senado Federal. E quanto a novos créditos, 
de um modo geral, ainda dependerão de aprova­
ção do Senado Federal, porque isto é imperativo 
da Constituição. 

O Sr. Leite Chaves- Nobre Senador Chagas 
Rodrigues, vejo que V. EX está terminando, ~as 
esta matéria é tão importante que determ1nou 
a convoca_ção de$ Casa, é, se__11ão ho!-W_er esda­
recimento, haverá perplexidade em s~ votaçã?. 
Então, sr. Presidente, peço a V._~ me de o ensejO 
de um breve aparte. (Assentimento da Presidên­
cia.) 

O SR. CÍIAGÃS RODRIGUES -Tem 
V. Ex' o aparte. 

O Sr. Leite Chaves -Senador Chagas Rodrt· 
gues, estou achando que este projeto é inconstitu­
cional. Houve erro no set,~ ençaminhamento. O 
Governo não poderia mandá-lo à Câmara dos 
Deputados. Ele é da competência exclusiva desta 
Casa. Pode ter havido erro datilográfico ao coloca­
rem "o Congresso Nacional decreta" quando de­
veria ser o "Senado Federal" .A Câmara não pode­
ria sequer tê-lo votado, porque, em o fazendo, 
usurpou poderes desta Casa. O que a Câmara 
poderia ter feito era se dar por incomp~~nte e 
devolvê-lo ao Executivo, para em~ndá-l.o. ~smo 
que não holNesse essa inconstitucionalidade ab­
soluta, este projeto não poderia passar sem -que 
houvesse duas obseNações. Primeiro, tratando 
ele de situação emergencial, deveria ter wn prazo 
específico de validade, porque é wna lei delegada, 
com prazo determinado. SegUndo, jamais pOderia 
passar este art. 59, onde se desloca por lei uma 
competência constitudcirial que é exclusiva desta 
Casa. Não resolveremos os problemas dos ESta­
dos, problemas emergencia[s, pondo em risco 
o equilíbrio do Congresso Nacional. Vejo que há, 
de parte de alguns setores da e_,amara, _grande 
desejo em instituir o sistema unicameral, que tam­
bém é possível; mas que se faça diretamente, 
não erodindo responsabilidades leg,ais ~esta Insti­
tuição. O Senado existe não para a1endimento 
de conveniências. Ele _existe e_m _ _razão de uma_ 
necessidade constitucional inafastável, que é o 
equilíbrio da Federação. O próprio PMDB não 
pode votar este projeto. J:: uma lei errada,_que 
vai ser funesta, uma vez que o Presidente do B.an­
co do Brasil ficará sob a pressão dos Estados 
para, a seu talante, conceder empréStimos nos 
limites que julgar convenientes. Isto não pode pas­
sar aqui. E eu sou do Partido do Governo, mas 
votarei contra. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
~licito ao nobre orador não dê mais apartes, 
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porcjueainda há do[s oradores insCritOS; e V. Ex' 
Já ultrapassou 25 minutos do ~u tempo. 

O SR. CHAGAS RODRIGaES Vê V. Ex>, 
Sr. PreSjdente, que- tiVe a JiOnra de ser aparteado 
e o meu tempo, em grande parte foi ocupado 
pelos nobres Senadores. Isso me agrada, mas 
espero que nenhum dos Srs. Senadores solicite 
novo aparte. 

Esse item a que o nobre Senador Leite Chaves 
também alude, cpm criticas procedentes, resultou 
de emenda na Câmara dos Deputados. proce­
dentes. É preciso levar em conta que estamos 
numa fase em que temOs funcionando a Consti­
b.Jinte, temos o Senado, temos a Câmarã e -temos 
o ConQiêssõ. De modo que é Preciso muita assis­
tência, muito espírito público, muita tenaddade 
e dedicação aõ trabalho, para todos acompanhar­
ines o que ocorre nõ Sellado, na Câmara, na 
Assembléia Nadonal Constituinte, e no CongreS­
so propriameilte dito. 

· Sr.' Presidente, o Jornal do Brasll de hoje diz: 

"PAIS JA TEM 2 MILHÓES 
..... DESEMPREGADoS 

Um milhão -de brasileiros perderam ·o emprego 
entre janeiro e maio deste ano, de acordo com 
a pesquisa mensal do IBGE sobre o nível de ocu­
pação da mão~.de-obra no País. A.taxa de desem­
prego, que era 2,2% em dezembro, pulou para 
4% em maio." 

Esta é a situação do Pá15, Sr. Presidente. Temos, 
portanto, dois milhões e duzentos e quatro mil 
desempregados até final de maio. Neste mês -de 
junho, o númer'o de desempregados continua au­
mentando em toda parte. 

Sr. Presidente, neste último dia de s_essões, no" 
semestre, neste clinl.i naCiOnal, eu, com as ressal­
vas, d9rei meu voto ao projetç> e votarei para que 
se suprima esse dispositivo, o art 5~ 

Estou certo de "que, se não fOr possível rejeitar­
mós --o ·art. 5ç, o Presidente da República usará 
do seu direito de veto. _ . 

Em última análise, Sr. Presidente, aí estão os 
Tribunais para declarar a inconstituci9nalidade 
das leiS.-As prêrrogativas do Senado existem em 
fl!nção da Constit)Jição, e. náo em _função de le.i 
ordinária. . 

Não quero que_se diga, amanhã, que concom 
para que a situação do País continuasse esta que 
aí está: de desemprego generalizado, de dificul­
dades de carestia, com os __ Municípios e os Esta-
dos a 'braços com dific_uldades financelras. _ 

Por isso, Sr. Presidente, e com estas ressalvas, 
irei votar favoravel~ente ao projeto. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Chagas Rodd­
gues, o Sr. FrancisCO Rollemberg deixa a ca­
deira da Presidência que é ocupada pelo Sr. 

- Lóurfval8aptis!B. 

. O SR. PRESIDENTE (LDurival Baptista) -
C_çnc:::edo a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

OSR. RUYBACEI.AR(PMDB-BA. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)-- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: . 

Participei, na última semana, mais precisa:rr_len­
te nos dias 27 e 28, dos eventos comemorativos 
do 4529 -ãniversário ela FUI)dação de Ilhéus, Bahia, 
assim como do 1 O& aniversário de sua: eman­
cipação. 
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Um dos eventos que marcaram essas come­
morações foi, sem dúvida, o IV Selllinmio Politico 
de Dhéus, feliz iniciativa do jovem lfder Prefeito 
Jabes Ribe_iro, ao qual compareceram c:entenas 
de vereadores, mais de uma-dezeria de Prefeitos, 
Deputados Estaduais, Deputados Federais e figu· 
ras exponenciais da política brasileira. Dentre elas 
desejamos destacar a figura inteligente do Gover­
nador Waldir Pires, da Bahia; do líder do PMDB 
na -Constituinte, e nosso Colega aQui, o bravo e 
Intefigente Senador Mário Covas; o não menos 
valoroso Senador do Rio Grande do Sul, e hoje 
Líder do PMDB nesta Casa, José Fogaça; e o 
Senador Jutahy Magalhães. Também deve-sere­
gistrar a expressiva participação popular nesse 
Encontro. E lá, através de lúcidas discussões, o 
povo, as lideranças governamentais e legislativas 
acharam por bem, publicar uma carta, a "Carta­
Pclitica de _Dhéus", de muita substância e, sobre­
tudo, de muita significação. 

Não poderia, então, _deixar de solicttar a sua 
publicação nos Anais desta Casa. . 

·É tão importante, Sr. Presidente, que peço vêrna 
aos meus eminentes companheiros para lê-la: 

"A-CARTÀ POLÍIÍCÀ DE ILHEUS 
Nós, na qualidade de ddadã_Q.~ liVres, no 

pleno -eXerdcio de nossos direitos políticos, 
quer como governantes, quer como repre­
sentantes do povo na ASsembléia Nacional 
Constituinte, nos legislativos estaduais e mu­
nicipais, quer principalmente como parcelas 
do grande eleitor~do brasileiro .e por isso 
igualmente titulares do poder constituinte, 
expressão maior da soberania popular, e nes­
sa qualidade queremos levar ao conheci­
mento da Assembléia Nacional Constituinte 
que o IV Seminário Político de Uh~ reali­
zado nos dias 26; 27 e 28 do corrente mês, 
discutiu e_ aprovou os seguintes princípios. 

19-Pela adoção imecliata do regime par­
lamentarista, por ser o sistema de governo 
em que o povo participa mais direUunente 
do poder. 

29- Pelo entendimento de que só a As­
sembléia Nacional CmlStituinte tem legitimi­
dade para definir o mandato do Presidente 
da República, sugerindo este seminário o pe­
riodo de 4 (quatro) anos. 

39-Por uma política tributária menos 
conservadora e mais eficient~. que venha 
constituir-se num instrumento legal de me­
lhor distribuição da renda naciorial. com Im­

-postos diretos e progressivos -de maior inci­
dência sobre a renda e o capital do que sobre 
o trabalho dos assalariados. 

49- Por uma maior participação dos mu­
nicipiós na renda tributária, visando assim 
a um melhor equilíbrio do sistema f~d.erativo. 

59-Por uma polftica de reforma agrária 
mais agressiva e democrática, que implique 
necessariamente na dístribuição da terra para 
aqueles que não a têm ou que nela trabalham 
e na exigência de que o direito de proprie­
dade sobre a terra seja exercido com finali­
dade SQCial e. que para conse_cução desses 
objetiYos sejãm criados imediatamente e agi­
lizados juízes e tribunais agrários, sendo es:­
ses princípios defendidos pela Igreja e pela 
Contag. 

69- Pela defesa da soberania nacional, re­
pelimos a definição_ de empresa brasileira 
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contkla no relatório da Comissão sobre Or­
dem Econômica. 
~-Pela criação de wn dispositivo consti­

tucional no sistema tributário, que permita 
a formação de um fundo originado das ex­
portações do cacau, para que seja destinada 
especificamente à Ceplac, para continuação 
de seu programa de desenvolvimento agrí­
cola nas regiões produtoras de c_acau. 

& -Pela elaboração e execução de um 
plano diretor de desenvolvimento da região 
cacaueira dá Bahia que possibilite o resgate 
da dMda sócio-econômica dos governos es­
tadual e federal. 

91'- Por uma consulta ao povo brasileiro, 
na qualidade de titular do poder, constituinte, 
para constatar se o mesmo aceita ou não 
a Constituição proposta pela Assembléia Na-
cional Constituinte. - -

Os princípios acima firmados, que espera­
Ines sejam acatados pela Assembléia Nacio­
nal Constituinte, representam instrumentos 
legais e pacíficos de uma nova reordenação 
da sociedade brasileira, a nível local, regional, 
federal, implicando necessariamente numa 

/éxistência_ mais digna para as classes traba­
lhadoras e _na sua participação mais justa 
na renda nacional, num espaço mais aberto 
para as pequenas e médias empresas, e na 
participação maior do Estado naquelas ativi­
dades econômicas de relevante interesse na­
danai, a ensejarem esses princípios a forma­
ção de uma nova sociedade brasileira, mais 
participativa, mais igualitária, mais justa e 
mais humana. 

Dhéus, 28 de junho de 1987, 452 anos 
de fundação e 106 anos de emancipação 
política." 

Eis, Sr. Presidente, a íntegra da "Carta Política 
dellhéus". 

Como verificam V. Ex' e os eminentes Senado­
res, ela é importante, tem fundamento, seriedade, 
coerência e propugna pela construção de uma 
sociedade mais justa, mais solidária e mais hu­
mana 

Por isso, não poderia deixar de solicitar a sua 
transcrição nos Anais do Senado, em razão do 
seu significado para o futuro do nosso País. 

O Sr. José Fogaça- Permite V. ~um apar­
te? 

O SR.. RUY BACElAR - Ouço o .eminente 
Senador JO$é Fogaça. -

O Sr. José Fogaça --Nobre Senador Ruy 
Bacelar, .aqui aplaudo a iniciativa de V. Ext por 
dar conhecimento a esta Casa desSa belíssima 
"Carta Política de Ilhéus"; produto de um Semi­
nário político que já tem tradição tia Bahia e que 
se volta com a maior seriedade, com a maior 
percuciência para a análise critica dos problemas 
brasileiros. No momento em que a Assembléia 
Nacional Constituinte está decidindo os destinos 
da Néição, no momento em que aqui estamos 
tomando decisões cruciais para a vida institucio­
nal do Pais e no momento em que o Pais inteiro 
faz apelos cada vez mais perceptfveis e evidentes~ 
no sentido de que saibamos tomar as decisões 
que realmente atendam ao consenso nacional, 
a "Carta Política de Dhéus" é um documento mar­
cante, um documento vivo desses sentimentos 
naciOnais. Igualmente, como faz V. Ex", registro 
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o meu testemunho-do que foi a efervescência, 
a riqueza e a ampla liberdade dos debates trava­
dos naquele Seminário político, porque ali tive 
a oportunidade de participar como convidado e 
como palestrante. Twemõs, sem dúvida nenhu­
ma, um momento riquisslmo desse instante da 
vida nadonal, porque a população de Dhéus, reu­
nida no auditório onde realizamos esses debates, 
se manifestava com todos os recursos que tem 
à sua disposição, desde o uso da palavra até o 
aplauso, a crítica, enfim, todas as formas de mani­
festação (Jue teve ao seu dispor para produzir, 
ao fmal, um documento que, sem dúvida nenhu­
ma, é um marco deste momento importante da 
vida nacional em que aqui estamos traçando, deli­
neando as diretrizes fundamentais do destino da 
Nação. Parabenizo V. Ex!' por ter tido_ a iniciativa 
de trazer ao conhecimento desta Casa tão rico, 

- tão importante e de tão furidamental documento 
para este momento brasileiro. 

OSR.RUYBARCELAR-Agradeçoaoemi­
nente Senador José Fogaça, quero, aqui, teste­
rriuilhar e dizer que V. ~ honrou e _dignificou 
aquele Seminário coin a sUa ·mteligência Com o 
seu espírito criativo, abordando llm tema muito 
sérlo, que diz respeito à participã.ção do povO no_S 
destinos dO Pais. V. EJc!' abordou o tema do parla­
mentarismO ou do neáparlamentarismo. Tam­
bém testemunhou, aqui, a transparência, a partici­
pação do pOVO~ de todas as categorias; do traba­
lhador, do estudante, do profissional liberaJ, do 
empresário [Ufal_,__do trabalhador ruraJ, de deputa­
elos, de vereadores, de prefettos, dando a sua parti­
dpaçãõ--na-feliU.ra desse do<:unlento que repre­
senta, em verdade, a real vontade do povo baiano 
e quiçá do povo brasileiro. 

Agradeço a V. EX'I' o aparte, que muito honra 
o rrieu modes_to prommci.amento. 

O Sr. Lclte Chaves - Permite V. Ext um 
8:part~? 

. O .SR. RUY BACELAR - Cortcedo o aparte 
ao eminente e meu bravo Colega Senador da 
Representação do Paraná. 

O Sr. Leite Chaves -_Congratulo-me c:::-om 
V. Ex' por ~anscrever nos Anai;:; do Sena5io as 
conclusões desse condave de OMus. Quero re­
portar-me àquela parte em que houve aprovação 
unânime do novo sistema de governo, o parla­
mentarismo. Digo a V. Ext que hoje, às 17 horas, 
estará sendo instaJada, aqui, no Congresso, a Co­
missão Mista que estudará a emenda ·que institui 
o Parlamentarismo --já, emenda que tivemos 
a felicidade de subscrever em primeiro lugar, com 
inspiração naquele trabalho da Comissão Afonso 
Arinos, feita com meditação dos chamados "notá­
veis", sem que levassem em considerã.ção casuís­
ticas, situações e pessoas. Essa emenda foi repro­
duzida, em grande parte, na Constituinte, tendo 
si4o Relator na Subcomissão o ilustre Senador 
José Fogaça. Basta dizer a V. EX' que -outraS 6rga­
itizaçõeS, em caráter naclonal, já se têm manifes­
tado, majoritari.;tmente, por esse novo sistema, 
inclusive a CGT; o presidente daquele órgão quan­
do foi interpelado na Constituinte, perguntamos 
se no conclave naciqMI_qs trabah_ador~~ também 
foram pela adoção desse regime, respondendo 
afirmativamente. Ao apresentar essa prOposição 
ao Congresso, conversei com o Presidente José 
Sarney, pOr duas vezes, e mostrei a grande vanta­
gem de Sua ExceJ_ênda em concluir o mandato 
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de 6 anos, sob o novo regime. Passaria. de ime­
diato a ser Presidente Parlamentarista com am­
plos poderes, até mesmo para dissolver a Câmara 
naquela hipótese prevista. Por que não introduzir 
o novo regime já e, agora? Se é bom para daqui 
a seis mesés, para daqui a um ano, ninguém 
sabe, por que não agora? Então, essa errienda. 
foi assinada por mais de 2/3 dos Constituintes. 
E -outra coisa, se ela fõr acolhida como emenda 
à Constituição atual, já o será sob o-clima da 
ConstitUinte. É o ~spírito da Constituinte que está 
predominando, só que essa necessidade é mais 
urgente, e vejo os Senadores, sem qualquer justifi­
cação, defenderem 5 ou 4 anos, sem razão nenhu­
ma. Mas, por quê? Que_corldições temos de focar 
mandato? Então, o Presidente teria o seu mandato 
até Já, pelo prazo de 6 anos, concluiria o seu 
mandato até o finaJ. E o Partido majçritário p~ssa­
ria de logo a governar, -de acordo com a nova 
realidade nacional, pois, do _cOntrário, vamos para 
uma situação de gravidade maior que a atual. 
Mao-Tsé-Tung disse uma vez que "pior do que 
a fome e a guerra é a falta de credibilidade no 
governo", e estamos chegando a este ponto. En­
tão, o parlamentarismo é uma necessidade ime-­
diata, não se argumente c_om aquilo que houve 
eni 1961, pOrque foi impOsto e, mesmo assim, 
salvou o País de um golpe imediato. Quando, 
na época, o Jango aceitou o parlamentarismo, 
foi apehas para destruí-lo depois, porque foi ele 
uma imposição das circunstâncias da época. A 
situação é pois de "'parlamentarismo,- já"._ Esse 
outro ponto a que V. Ex' se referiu, ao transcrever 
o documento de plebiscito nacioriãl para a nova 
Constituição antes de promulgada, é requisito ina­
fastável. S6 com essa providência ela expressará 
os sentimentos gerais. Do contrário, Parlamen­
tares oS rumoS já estão sendo desapontantes. 9 
País terá que se pronundar sobre a nova Consti­
tuição; se ela convém ou não, se e!~ representará 
ou náo a altura dos novos tempos_ que vivemos, 
as determinações jÚrídicas de que carecemos, os 
limites das liberdades que o Pafs redama. Muito 
obrigado a V. Ext 

O SR. RUY BACELAR - Agradeço ao emi­
nente Senador Leite Chayes, o aparte, que incor­
poro ao meu cj.iscurso, pedindo vênia para discor­
dar c:Je alguns pontos. 

Primeiro, quando V. Ex' fala na imJ)larltãÇão 
imediata do parlamentarismo no atual Governo 
do Presidente José Sarney; e, segundo, quando 
V. Ex' proPõe a dwação-de 6 anos para o mandato 
do atual Presidente da República. 

ReSpõriãerei, rapidamente, ao seu aparte, que 
enriquece o_ meu discurso, partindo da segunda 
premissa 

Ora, -o Presidente foi eleito na vigência da atual 
Constituição, a qual lhe confere um mandato de 
6 anos, Então, hã coerência quando V. Ext defen­
de o_s _6 anos para o Presidente José Same:y: 

Entretanto, parto de outra premissa: o Presi­
dente da República aí está pOr uma eventuaJidãde, 
pela fatalidade do destino;- Sua Excelência não 
foi eleito Presidente da República, foi eleito Vice­
Presidente da República. Infelizniente, o Presiden­
te Tancredo Neves não pôde estar aí e o Presi­
dente José Sarney ocupa hoje a Presidência da 
República. 

Sua Excelência, no meu entender, é um Presi­
dente de transição democrática. Essa- transição 
tem um fim: promulgação da nova Constituiçóo 
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e convocação de eleição para Presidente da Repú­
blica. Já que estamos caminhando para a pleni­
tude democrática, essa plenitude tem que ter um 
momento certo para se concretizar, a não ser 
que se queira que Isso ocorra no século XXI, no 
ano 2000, porque, da forma que muitoS deSejam, 
na 8nsia de agradar o Presidente José Sarney, 
acho que não querem que Sua EXcelência fique 
no poder até 1990, e siin que permaneça até 
o ano 2000. Há muitos que pensam assim, princi­
palmente aqueles que estão em tomo do Presi­
dente. 

Independentemente do resultado de seu Gover­
no, acho que, sendo Sua Exce1ência wn PreSi­
dente de transição, o seu mandato deve expirar 
logo após a promulgaçi!o da nova COristituiç.!o, 
realizando-se eleições preSidenciais em 1988. Es­
te é o meu ponto de vista. A data, seja 15 de 
janeiro, 15 de março, 15 de junho ou 15 de no­
vembro, vai depender do tempo necessário para 
que a Justiça Eleitoral faça os preparativos para 
a realização dessa eleição. . 

Quanto à implantação do regime parlamen­
tarista ou neoparlamentarista, no primeiro mo­
mento deveria ser um regime presidencialista -
parlamentarizado, um sistema intennedfário, de 
transição, para depois de algum tempo, então, 
chegarmos ao parlamentarismo clássico. A im­
plantação imediata de novo sistema seria uma 
temeridade. 

Veja, eminente Senador, aplicar o regime parla­
mentarista ao atual Governo, que já está no frn 
-no próximo ano este GOverno que-está ai aca­
JJ.á ~ um Governo que desgovema este País, 
é realmente uma atitude temerária, é não querer, 
no meu entender, instituir, verdadeiramente, o Sis-­
tema Parlamentarista neste Pais. 

Termino, Sr. Presidente, agradecendo a V. Ex' 
a toler6n.cia. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDEI'IlE (Lowival Baptista) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Divaldo Su­
ruagy, pela liderança do PFL 

O Sr. Divaldo SlUUIIgy...;. Sr. Presidente, de­
clino da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Brasllia, DF, 3CJde junho de 1987. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência, de acordo com o disposto no art. 43, alínea 
a , do Regimento Interno, que me auserltarei dos 
trabalhos da Casa a partir de3 de ju1ho do corrente 
ano, para breve viagem ao estrangeiro, em caráter 
particu1ar, onde também irei tratar de assuntos 
ligados ao Senai,com a direção do Centro Interna­
danai de FormaÇão Profissional Avançado (OIT­
Turim). 

Atenciosas saudações . .,..--Albano Franco. 

OF.QLPFJ..-615/87 BrasDia,26dejunhode 
1987. 

Senhor Presidente, 
Temos a ·grata Satisfação de cumprimentar 

V. Ex~'mliitÇ' cqrdialmente, ":O_temp<;~ em gue lhe 
comunicamos havermos escolhido o Senador 
Edison Lobão para desempenhar as funções de 

Vice-Uder do Partido da Frente Liberal, para a 
presente Sessão Legislativa, rogando que, nos ter~ 
mos do Regimento Interno, sejam adotadas as 
providências cabíveis. 

Sendo- s6 o que se nos oferece para o mo­
mento, valemo-nos- do ensejo para renovar a V. 
Ext noSsOS protestoS de elevada estima e apreço. 

At~nciosas Saudações.- Carlos Chlarelll, Lí­
derdo PFL 

O SR. PRESIDEI'IlE (Lourival Baptista) -
As comunicaçOes lidas vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. Primeiro-Se<:i'etário .. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 108, de 1987 

Requeremos urgência, nos tennos -do art 371, 
alínea "b", do Regimento Interno, para o Projeto 
de.Resolução n" 42, de 1987, que autoriza o Go­
verno do Estado de Mato Grosso a rablicar a alie­
nação de terras de que trata o proce_sso Incra!PF 
Coiuinbá n9 763fl5, de interesse do Senhor Horá-
cio Sabino Coimbra. · 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1987. -
Mauro Benevides -Jarbas Passarinho. 

REQUERIMENTO 
N• 109, de 1987 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, 
alínea "b" do Regimento Interno, para o Projeto 
de Resolução 11' 84, de 1987. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1987. -
Mauro Benevides - Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Lourival Baptista) -
Os requerimentos lidos serão votados após a Or­
dem do Dia, na forma do art 375, do Item H, 
Regimento Interno. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Lourival Baptista) -
Está esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Em·regime de urgência arf371, b, do. 

Regimento Interno 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 28," de 1987 (n• 172/87, 
na Casa de origem), de iriiciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriUI a reali­
zação, em caráter extraordinário, de opera­

.. ções de crédito. a conta e risco do Tesouro 
Nacional, e dã outras providências, tendo 

PARECERES OAAIS, proferidos em Plenã­
rio: 1 • pronunciamento: favorável ao proje-­
to; 2' pronu..- favorável à Emenda 
n91, contrário às de n.,s2 e 4 e pela prejudiciaw 
lidade da de 11' 3. 

O SR. PRESIDEI'I1E (Lourival BaptiSfio) -
A discussão da matéria foi encerrada na sesslo 
anterior, sendo sua votação adiada por falta de 
quorum. 

Em votação o projeto, sem prejufzo das emen­
das. 

Os Srs. Sern!dores que o aprovãm qUelrinn per­
manecer sentados. (Pausa.) 

AProvado. 
O Sr. Divaldo 8unJagy-Sr. Presidente, pe.. 

ço verificação de quorum. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Lourival Baptista) -
Vai-se realizar a verificação requerida pelo nobre 
Senador Divaldo Suruagy. 

Solicito_ aos Srs. Senadq~ ocupem seus luga­
res. (Pausa.) " 

O SR. PRESIDEI'IlE (Lourival Baptista) -
Como vota o Uder do PMDB? 

O Sr. Mauro Benevides (PMDB - CE.) -
Sim. " · ·· 

O SR. PRESIDEI'IlE (Lourival Baptista) -
Como vota. o Uder do PFL? 

O Sr. João Menezes (PFL- PA.)- Não. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Lourival Baptista) -
Como" vota o Ucter do PMB? 

O Sr. Ant&nlo Farias (PMB- PE.)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Não estão presentes_ os demais Lfderes. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 
(Procede-se à votaçi!o) 

O SR. PRESIDEI'IlE (Lourival Baptista) -
Se tódOs os SrS. Sehàdores já Votaram,· Vai-se 
proceder à apuração. (Pausa.) 

Procede-se à apuração 

lOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
.Antonio Farias 
Od Sabóia de Carvalho 
Edison Lobão 
Francisco Rollemberg 
lram Saraiva 
.)Ç>ão Calmon 
JoSé Fogaça 
José Richa 
Mário Covas 
Mauro Benevides 
Meira Filho 
Nabor Júnior 
Nelson Wedekin 
Ronaldo Aragão 
Ronan Trto 
Ruy Bacelar 
Wi1son Martins 

VOTAM '~O" OS SRS. SE1'IADORES: 
Divaldo Suruagy 
Leite Chaves 

.. Louremberg Nunes R?Cha 

ABS'd:M-SE DE VOTAR OS SRS. SENÂDO­
RES:_ 

Aluizio Bezerra 
Carlos Chiarelli 

O SR. PRESIDEI'IlE (Lourival Baptista) -
Votaram Sim 17 Senadores; Não, 3; houve 2 
abstenções. 

Total de votos: 22. 
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Não tendo havido qu0111m, suspenderei a ses­
são e adonarei as campainhas, a fim de que os 
Sls. Se~dores compareçam ao plenário para a 
segunda votação. 

O SR. MAORO BENEVIDES - Sr. Presi­
dente, peço a V. E'.x' faça chegar à liderança do 
PMDB a listagem eletrônica da presente votação. 

' O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
V. Ex' será atendido. 

Está suspensa a sessão por dez minutos. 

(SuspenSil As 11 horas e 28 mlnirtos~ a 
sess4o é reabertil às 11 horas e 38 mfnutDs) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Está reaberta a sessão. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seus 
h.Jgares. 

O Sr. João Menezes -Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Com a palavra o nobre Senadoi João Menezes, 
para uma questão de ordem. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL - PA. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na votação anterior votei como Uder do PFL, 
e, cohto tal, estava sentado na cadeira do Licler. 
Como eu estava sentado na cadeira do Uder, 
apertei o botão correspondente, e apareceu avo­
tação do Senador Carlos Chiarelli, o terceiro da 
lista. V. Ex" poderá ver que o meu nome não 
consta da lista dos votantes. 

Solicito a V. Ex' seja feita a devida retificação, 
para evitar qua]quer mal-entencUdo. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
V. Ex' será atendido. 

O SR. JOÃO MENEZES-Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Srs. Senadores, o arl 327, -diz: 

.. No processo slmból!co, observar-s~ão as 
seguintes normas: 

VIII- se, ao processar-se a verificação, o 
requerente não estiver presente ou deixar de 
votar, considerar-se-á como tendo dela de­
sistido;"" 

V. Ex' acabou de entrar. Se não o fazesse agora, 
o projeto estaria aprOvado. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Vai-se proceder à votação. 

Os Srs. Senadores queiram ocupar seus luga­
res. (Pausa) 

6s Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 

(Procede-se à votação) 

l-OTAM. ''SIM"" OS SRS. SE!'iADOREs: 
Affonso Camargo 
Alfredo Campos 
Antonio F arfas 
AureoMello 
Chagas Rodrigues 
Cld-&bóia de Carvalho 
EdiSon Lobão 
Francisco Rollemberg 
Irapuan JlDlior 
JoaoCalmon 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D) Quarta-feira 1' 1393 

José Fogaça 
José Richa 
Mansueto de Lavor 
Mario Covas 
Mauro Benevides 
Meira Filho 
Nabor Junior 
Nelson Wedekin 
Pompeu de Sousa 
Rachid Derzi 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar 
Wilson Martins 

w:?TAM ''NÃO"" OS SRS. SE/"fADORES: 
Divaldo Suruagy 
Leite Chaves 
LouremQerg Nunes Rocha 

ABS1"1!:M-5E DE l-OTAR OS SRS. SEfYADO.. 

RES: 
Aluízio Bezerra 
Jarbas Passarinho 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Vai ser proclamado o resultado: votaram sim 24 
Srs. Senadores; não 3. Houve 2 abstenções. 

Não houve quorum. 
A matéria fica com a votação acliada. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n' 23, de 1987 (n• 132/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera o valor 
do venciinento do cargo que específica, e 
dá outras providências. (Dependendo de pa­
recer.) 

Nos tennos do arl 6"' da R.e.solução n9 1, de 
1987, designo o nobre Sr. SenadOr Edison Lobão 
para proferir o parecer sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n• 23, de 1987. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Para 
emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Originário do Poder Executivo, vem a esta Casa, 
para exame, após ter sido aprovado na Câmara 
dos Deputados, o presente projeto de lei que visa 
a sitUar numa posição funcional mais adequada 
os ocupantes do cargo de Executor de Textos, 
que corresponderá ao va1or de referência NM-35 
da atual esca1a de vencimentos e salários do Ser­
viço Público federal. 

Justifica o Ministro da Administração, na sua 
Exposição de Motivos, que no sistema de classifi­
cação de cargos anterior, instituído pela Lei tr' 
3.780/60, o Executor de Textos pertencia ao Gru­
po Ocupacional EC-300 -.Documentação e Di~ 
vulgação, e na passagem para o atual sistema 
foi incluído_ na _categoria funcional de Artífice de 

· Artes Gráficas, do Grupo Artesanato, ART-700, 
de nível médio, enquanto que outros cargos per~ 
tencentes aó meSmO Grupo Ocupacional foram 
incluídos em categorias funcionais do Grupo Ou­
tras Atividades de Nivel Superior, NS-900. 

Assim, alirma aquela autoridede, é de justiça 
que se dê ao Executor de Textos melhor trata­
mento salarial, se n!o equiparando-o a categoria 
de nivel superior, mas pelo menos, atribuindo-lhe 
o valor de vencimento da referência NM-35. 

Os efeitos financeiros, decorrentes da aprova­
ção deste projeto de lei, retroagirão a I 9 de janeiro 
de 1983, data da vigência da Lei n~ 7 .080, de 
21 de dezembro de 1982, que fixou a referência 
NM-23 para o Cargo de Executor de Texto. 

Os efeitoS desta proposição se estendem aos 
aposentados que terão seus proventos revistos 
da mesma fonna que os da ativa. 

Informa ainda o Sr. Ministro que a despesa com 
a execução dessa medida não será expressiva, 
uma vez que existem poucos servidores ocupan· 
tes do citado cargo, sendo que apenas 9 (nove) 
se encontram ein atividade no âmbito da Adminis­
tração federal. 

Diante do exposto _somos de p_arecer favorável 
à aprova-ção do presente projeto de lei. 

E o p~cer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a dfsc:ussáo. 

A votação da matéria realizar-se-á na sessão 
seguinte, nos termos do art. 7' da Resolução n' 
54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Está esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

Os Requerimentos n•'1 08 e I 09, de 1987. que 
deveriam ser submetidos ao Plenário nesta opor­
ttmidade, ficam prejudicados. 

A80radores inscritos. ---
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Cha­

ves. (Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aluizio 

Bezerra. 

O SR. ALafziO BEZERRA (PMDB - AC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem ~ do 
orador.)- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores: 

EStamOs encémindo, praticamente,-oS traba­
lhos deste semeStre, em que, ao mesmo tempo, 
participamos dos trabalhos da Assembléia Nacio­
nal Coilstltuinte. 

Registramos, hoje, nesta sessão, a preocupação 
reinante com relação às medidas que deverão 
ser tomadas, ainda pelo Governo da Nova Repú· 
blica, com relação a multas das questões pelas 
quais nos propusemos lutar, para que o Governo, 
resultante de todo o esforço nacional que se deno­
mina de Nova República, no qual o PMDB cons­
titui um dos pilares básicos, tenha a responsa­
bi1idade de encaminhar piopostas concretas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como Senador 
do PMDB, integrando as fiJeiras do nosso Partido 
desde os mais duros enfrentamentos com o mo­
delo autoritário, pelas mudanças na estrutura eco­
nômico-social e para que possamos cumprir os 
compromissos assumidos com o povo brasileiro 
- tanto durante as grandeS lutas de enfrenta­
mento com a ditadura militar, _bem como nas 
últimas -éaffipanhas políticas pelo aprofundamen­
to do processo_- sentimos que há uma neces­
sidade de avanÇarmos onde hoje temos grande 
hnobilismo por parte do Governo e um gnmde 
imobilismo ao nfvel do nosso Partido. Por que 
não se fazer uma autocrftica? Por acaso estamos 
no encaminhamento de soluções que satisfaçam 
às necessidades básicos da população brosilelra? 
Com relação a Isso, faremos observações de algu­
mas questões concretas. 
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Sentimos, por exemplo, no que diz respeito àS 
altas taxas de juros, ao problema inflacionário, 
ao problema dos aluguéis, da carestia dos bens 
de consumo, sem dúvida nenhuma devemos lutar 
para encontrar soluções concretas e objetivas 
neste sentido. 

Ftzemos progresso. E 6 progresSO- llá âe ser 
colocado como nosso registro, quando contri­
buímos para a desmilitarização do regime, e uma 
composição de forças políticas viabilizaram o pro­
cesso de transição democrática. 

Sr. Presidente, Srs. Seriadores, não vamos ficar 
só na transição democrática, o processo deverá 
ser aprofundado. Como estamos em plena dis­
cussão da Assembléia Nacional Constituinte, é 
daro que os esforços de todas as forças políticas 
comprometidas tom o processo de transforma­
ção da estrutura econômico--sociaJ devem-se tra­
duzir também na aprovação de urna reforma agrá­
ria concreta, que possa incorporar no processo 
produtivo milhões de brasileiros que hoje estão 
dele marginalizados. 

Sr. Presidente, o nosso País é vice-campeão 
da mortalidade infantil. Apesar dos soberbos e 
extraordinários recursos materiais que possui, não 
pôde até agora - e é ur;n desafio para o nosso 
Governo e para o PMDB - instrumentar-se e 
encaminhar soluções concretas no sentido de re­
solver o problema da alimentação e do abasteci­
mento básico. Não se pode admitir que com os 
solos férteis que possuímos, com os equipama­
mentos mecanizados e as máquinas extraordi­
nárias que produzimos, não sejamos capazes de 
produzir os alimentos básicos para impedir que 
continqemos a ocupar a vice-liderança da vergo­
nhosa mortalidade infantil, ficando atrás somente 
do Haiti, dentro do contexto latino-americano. 

No caso da dívida externa, estão presentes nos 
Estados Unidos os membros da Comissão Espe.:­
cial sobre a Dívida Externa, do Senado Federal; 
dívida tão discutida por nós, do PMDB, como ban­
deira básica, como tambéin peJa: opinião pública, 
sobre a apuração, através de uma auditoria, para 
definir exatamente se possui legitimidade a dívida 
que nos é apresentada para pagar. Que possamos 
defmir, em primeiro lugar, antes de resgatar a 
dívida com o Sistema Financeiro Internacional, 
definir o resgate da dívida para com o nosso povo: 
a eliminação da miséria, a produção de alimentos 
para todo cidadão brasileiro, a criação de condi­
ções de assistência médica, desde o momento 
em que nasce até à morte; a criação de condições 
para que todos tenham acesso à educação, à 
ciência, à cultura e à técnica - que Isso tudo 
nãO seja apenas um privilégio daqueles que pos­
·Suem grandes recursos fmanceiros em nosso 
PaíS. Que o acesso à educação, à ciência, à cultura 
e à técnica, seja um direito sagrado de todo cida­
dão brasileiro. Que a nossa luta possa ser tradu­
zida no texto da nossa Assembléia Naciona1 Cons­
tituinte. 

Sr. Presidente e Srs. Seiladores, registramos 
em nossa autocrítica, que inúmeras outras ques­
tões que hoje estão sendo julgadas pela opinião 
pública. rio que diz respeito, principalmente à 
atuação do GovernO da Nova República, cujo sus­
tentáculo básico é o nosso Partido, o PMDB, têm 
como causa a capacidade de o nosso Governo 
resolver ou não os problemas básicos do nosso 
povo, na defesa dos interesses nacionais frente 
ao sistema financeiro intemadonal; que' o Gover­
no pague a dívida externa com ,um percentual 
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que não prejudique a poupança naciona1; os re­
cursos necessários para organizarmos um fundo 
de combate à miséria, à fome, ao desemprego 
e à falta de moraclia. 

Que no plano da reforma agrária não se dê 
o que se fez há pouco aqui, quando wna minoria 
de latifundiários deste País foi capaz de mobilizar 
os seus setores, na Comissão da Ordem Econô­
mica, para impedir uma reforma agrária aprofun­
dada. Há a possibilidade de a Const:Jluinte (e este 
é o grande risco para o qual chamo a atenção 
de V. Ex~ há a possibilidade de a Assembléia 
Naciona1 Constituinte, em vez de traduzir as gran­
des aspirações da maioria do povo brasileiro, pela 
maneira como se conduz, pelas pressões dos 
meios financeiros, pelas pressões dos lobbles 
dentro da Constituinte, há possibilidade de não 
se constituir um avanço, mas numa frustração 
para o povo. 

Sr.J?residente,Srs. Senadores, justifico a minha 
intervenção, neste fmal de atuação, do primeiro 
semestre, pedindo que o Senado da, República 
continue seus trabalhos apenas naquelas tarefas 
que foram aqui definidas, paia que possamos as­
segurar maior espaço à Assembléia Nacional 
Constituinte. 

O registro ·que fazemos resulta_ dos contatos 
que temos tido com a opinião pública brasileira 
nos mais diferentes rincões deste País. 

Estamos sentindo que· ou trabalhamos para 
que haja um avanço rea1, a fim de que a expec­
tativa que o povo teve desde a luta das "Dire­
tas-já", pelas mudanças travadas, sobretudo, pelo 
nosso Partido, que sustentou e ostentou essa 
grande baitdelra a nível nacional, e que hoje, co­
mo sustentáculo do Governo, t~m grande respon­
sabilidade, para que a Assembléia Nacional Cons­
tituinte se constitua num avanço e numa alavanca 
pelas transformações econômicas e sociais, ou 
se isso não acontecer, se isso não se realizar, 
haverá uma crise no processo democrático, nas 
instituições democráticas na medida em que não 
sejamos capazes de viabilizar as transformações 
que assegurem melhorias das condições de vida 
para a nossa população. 

O nosso trabalho fundamental é o de que cada 
Parlamentar, cada Constituinte tem o dever sagra­
do não de vir à Assembléia Nacional Constituinte 
posicioriar-se contra, como um dique, uma bar­
reira às transformações. mas de ser um vefc1,1lo 
que apóie as medidas pelas mudanças profundas 
exigidas pelo povo brasileiro, sobretudo os Consti­
tuintes do nosso Partido. Que não apareça wn 
PMDB divididO, como constatafnos em muitas 
Comissões, em que não se cumpriu o Programa 
do Partido, em que setores que se filiaram ao 
PMDB tiveram a coragem de comparecer, ~m 
nome da nossa bandeira, defendendo propostas 
e bandeiras contrárias às do nosso Partido. Quan­
do assUffiiram ou se illiaram ao PMDB, concor­
daram com o compromisso sagrado de defender 
e apoiar o Programa do Partido. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, espero que na 
COmissão de SisteiTlatização e no Plenário tenha­
mos uma postura fume, de acordo com os com­
promissos do Partido, sobretudo com o compro­
misso socia1 para com o povo brasileiro. 

Eram estas. Sr. Presidente. Srs. Senadores, as 
minhas considerações nesta sessão, ao término 
dos trabalhos_ do Senado neste semestre. Conti­
nuamçs joSsO trabalho na Assembléia Nacional 
Constituinte. 
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Queremos também, Sr. Presidente, que esta 
Casa - é o apelo que faço, neste instante -, 
durante suas deliberações, que todos os Senado­
res, a começar pela nossa Mesa, assumam o sa­
grado dever de prestigiar esta Instituição demo­
crática e que nenhum resultado, seja nas sessões 
públicas ou secretas, possa,_ quando legítimo, ser 
rrlodifiéãdo para satisfazer a nenh:uin acordo polí­
tico em qualquer esfera. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, contamos -com 
o bom-senso de todos os Par<:.s aqui, no Senado 
Federal, para honrar seu voto e,_ prindpalmente, 
o trabalho que tem esta lnstituição de lutar pela 
dignidade do voto como instrumento aferidor das 
deliberações nesta Casa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, espero, como 
espera a Nação, possamos cumpri-lo, aqui, com 
toda a ftrmeza e com toda a determinação, agindo 
com toda a lisura, impedindo que qualquer des­
prestigio possa _acontecer para com o Senado 
da República, em qualquer momento em que haja 
modificação de resultados legitimamente verifica­
dos, sem nenhuma falta, em qualquer momento, 
seja na discussão como no encaminhamento dos 
trabalhos. 

Portanto, esta nossa observação faz parte dos 
nossos trabalhos, porque estamos certo de que, 
neste momento, procura-se também dificultar o 
funcionamento bicameral, na busca do funciona­
mento unicameral. Estamos seguro de que o fun­
cionamento bfcameral do Congresso Nacional 
traz benefícios, sobretudo para os Estados peque­
nos, igualando-os.aos Estados grandes. No eJttan. 
to, para que possamos garantir este funciona­
mento, é predso firmeza nas decisões, que haja 
honorabilidade quanto aos procedimentos de vo­
tação, aos procedimentos de verificação de voto, 
de acordo com a realidade, de acordo com fatos, 
de acordo com a razão, que é a primeira autori­
dade em todos os atos dos homens públicos. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta 
é apenas uma observação, porque estamos con­
victos de que todos os no_ssos Pares estão preocu­
pados c_om a dignificação, a elevação e o prestígio 
desta Câmara Alta. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Be­
nevides, como Líder do PMDB. 

O SR. MAORO BEI'IEVIDES (PMDB- CE. 
Como Líder)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Praticamente, estamos chegando ao término 
da presente sessão extraordinária, convocada por 
V. Ex!', para apreciação de duas matérias inseridas 
na Ordem do Dia. A primeira delas é o Projeto 
de Lei da Câmara dos Deputados n' 28, de 1987, 
"de ini~iativa do Senhor Presidente da República, 
que autoriza a realização, em caráter extraordi­
nário, de operações de .crédito a conta e risc::o 
do Tesouro Nacional, e dá outras providências". 

Sabe V. Ex", Sr. Presidente, que desde _ontem, 
quando a matéria aqui chegou, remetida pela Câ­
mara dos Deputados onde tramitou e obteve a 
chancela de todas as .agremiações partidárias, te­
mos discutido a proposta do Senhor Presidente 
e buscado, sobretudo nos deh 1.es, nos esclareci­
mentos, elucidar todos aqueles pontos pOlêmicos 
do projeto encaminhado pelo Primeiro Manda~ 
tário do País. Ontem mesmo, váriaS emendas fo-
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ram apresentadas à proposição, na tentativa, sem 
dúvida. de aprimorar o seu texto, inquinado, aqui, 
por determinados Senadores, do vfcio irremediá­
vel da inconstitucionalidade. Tudo isso foi contra­
ditado pelo eminente Relator, nobre Senador 
Mansueto de Lavor. Representante de Pernam­
buco nesta Casa. 

M final da sessão de ontem não se conseguiu 
votar a proposição, pela proclamada Inexistência 
de quorum neste plenário. Convocada para hoje 
nova sessão do Senado Federal, nestes óltimos 
instantes que antecedem o encerramento da pre­
sente etapa de nossa Sessão Legislativa de 1987, 
constatamos a mesma insuperável dificu1dade; o 
número apurado na verificação de quorum, soli­
citada pelo nobre Senador Divaldo Suruagy, foi 
insuficiente para permitir a deliberação desta Casa 
do Parlamento brasileiro em tomo desta impor­
tante matéria. 

Entendi oportuno vir à tribuna, na condição 
de lfder em exerdcío da Bancada do Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro, para transmi­
tir o meu veemente apelo, patético até, àqueles 
Companheiros que, discordando da matéria, têm­
se arrimado no recurso extremo da verificação 
de quorum, inadmitindo que Estados e Municí­
pios se favoreçam com a rolagem das suas res­
pectivas dívidas internas. Aliás, ofereço ênfase à 
ressalva em relação à dívida interna, porque a 
dívida externa em face de decisão da Câmara 
dos Deputado~, não será alvo da apreciação no 
bojo deste projeto encaminhado ao Senado pelo 
Senhor Presidente da Repúblfca José Sarney. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Pennite V. Ex' um 
aparte? 

O SR- MAGRO BEl'IEVIDES - Ouço o no­
bre Senador. 

O Sr. Dlvalclo 'Suruagy - V. Ex>, um dos 
patrimônios desta Casa, argumenta com muita 
felicidade a preocupação maior que deve dominar 
todos nós, possibilitando o Governo Federal sa­
near as fmanças dos Estados e Municlpios deste 
País. Como wna conseqoência das dificuldades 
financeiras tremendas que o Brasil enfrenta, ob-­
viamente esse débito e essas dificuldades se es­
tenderam aos Estados e aos Municípios. O Gover­
no Federal tem a obrigação de socorrer as Unida· 
des Federativas nesta fase difícil que estão a viver 
e a atravessar. Poderíamos voltar a discutir os 
aspectos constitucionais que foram feridos po~ 
este projeto desde o seu nascedouro, quando f01 
encaminhado à Câmara dos Deputados, quando, 
na verdade, deveria ter sJdo encaminhado ao jul­
gamento do Senado Federal Porém, não vamos 
entrar nesses méritos legais que, conforme V. Br­
destaca no seu brilhante pronunciamento, é o 
lado preocupante, com milhões de brasileiros que 
estão a viver dificuJdades graças aos problemas 
financeiros que os Estados e Municípios estão 
a atravessar. Dizia eu, num aparte ao nobre Sena­
dor Chagas Rodrigues, que nós que fazemos do 
Partido da Frente überal não somos contrários 
ao projeto - estamos sendo contrários quanto 
à velocidade com que ele está sendo aprovado. 
Um projeto de tal magnitude, que implica no mo­
vimento de bilhões e bilhões de cruzados, merece 
um estudo mais profundo, mais actJrado e que 
todas as dúvidas sejam dirimidas, tanto que ~o 
estas as dúvidas que me dominam e gostaria de 
transferi-las também para o espúito de V': Ex• 
Q.Jais os Estados e Municípios que serão benefi· 
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dados com essas medidas propostas? Qual o 
montante das dívidas de cada um, discriminando 
o cronograma de vencimentos da divida ~a 
e da dlvida externa dos Esllldos? Qual a ongern 
e a destinação das dívidas contrafdas? Quais os 
credores de cada dívida? Quais os encargos finan­
ceiros da referida dívida e quem os contrata? 
Quais as condições das operações de crédito. a 
serem contratadas? Quais as fontes de custeio 
do Banco Central? Qual o montante atuaJ dos 
limites a que se refere o Item 22, do art. 1"' do 
Decreto n"' 1.312, e suas alterações? E. o_ que 
é mais preocUpante nob~ Senador Ma_uro Bene­
vides: quais as atividades a serem financaadas com 
as operações de crédito a s_erem contratadas c::om 
o aumento de 22 bilhões de dólares, embutidos 
no art. 4"' do projeto de lei interno? Gostaria que 
V. Ex', com a responsabilidade da Uderan~a ~o 
Partido do Movimento Democrático BrasileirO 
neste instante, mantivesse contatos com as autori­
daes fazendárias do País e, na sessão que prova~ 
velmente acontecerá na noite de hOje, nos infor­
masse nos dirimisse essas dúvidas. Confesso que 
estou ~ente preocupado com as implicações 
da aprovação deste projeto, com tal velocidade 
que se está tentando implantar aqui, neste mo­
mento, no Senado Federal. São_ estas as dúvidas 
que deixo com V. Ex' 

O SR. MAURO BEI'IEVJ.DES- Nobre Sena­
dor Divaldo Suruagy, não há dúvida de que estas 
questões, agora suscitadas por V. Ex', poderão 
ser aclaradas merldianamente pela equipe que 
integra o Ministério da Fazenda e assessora d'treta­
mente o Ministro Luiz Carlos Bresser Pereira. 

Recordo a V. Ex" que, durante toda a tarde de 
ontem, permaneceU: no Senado Fedeial, acompa­
nhando, pari passu, a votação que aqui se prcr 
cessava, o Dr. Andrea Ca1abi, que se propôs a 
oferecer, não apenas a V. EX" mas, igualmente 
a todos os Senadores que o desejassem, maiores 
esclarecimentos _em tomo da matéria. S. S• aqui 
esteve horas_ a fio, exatamente naquele desejo fir~ 
me, cla-rO, denrudo, de oferecer ao Senado Federal 
todas as informações reputadas indispensáveis 
pel_os Srs. S_enadOres. _ -

O Sr. DiValdÓ Suruagy- V. Ext me permite 
um aparte? · 

O SR. MAURO BEI'IEVJ.DES -Com Imenso 
prazer. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Estou tomando 
conhecimento neste instante, através de V. Ex~ 
de que o Dr. Andrea Calabi encontrava-se aqui, 
à disposição dos Senadores. Em momento algum 
chegou ao meu conhecimento essa informação 
e, se _chegou ao ·conhecimento do meu Partido, 
o Senador João Menezes não nos informou. Estou 
tomando conhecimento agora, e fico k:liz em sa­
ber qüe houVe_ essa preocupação por parte do 
Ministério da Fazenda. Como S. s~ veio ontem, 
naturalmente poderá vir hoje prestar esses escla­
recimentos. 

O SR. MAURO BEI'tEVIDES-Peneitamen· 
te, nobre Senador DivaJdo Suruagy. Se neste exato 
momento não se encontrasse na Câmara dos De­
Putados o Ministro Bresser Pereira, ali debatendo 
com os Srs. Deputados a situação econômica_ 
e fmanceira do Pais. e p-resentes também aqueles 
que integram o primeiro escalão da sua equipe _ 
na Pasta das Fmanças, evidentemente que já ago-
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ra, ao término desta sessão, o Dr. Andrea Calabi 
estaria no Gabinete de V. Ex' e lhe forneceria, 
com absoluta precisão, todos aqueles dados que 
dissiparão as dúvidas que ainda remanescem no 
seu lúcido espírito. -

Um Governo como o do Presidente José Sar­
ney, com o qual V. EJr- está comprometido, iii.du­
sive para oferecer-lhe o suporte político-parla­
mentar, nesta fase de transição democrática, tem 
o dever de colocar à disposição do Senado Fede-­
ral e da Câmara dos Deputados todas as informa­
ções juigadas imprescindíveis à tramitação de 
qualquer matéria. -

Eu me permitiria ressaltar a V. Ex", nobre Sena­
dor Divaldo Suruagy, que reclama, com justa ra­
zão, daquele açodamento com que o congresso 
está votando esta matéria, que o Senhor Presi­
dente da República, se não dedicasse a esta Casa, 
Casa onde Sua excelência pontificou e se desta~ 
cou, pelo seu talento e pelo seu espírito público, 
se Sua Excelência não tivesse tanto apreço ao 
Congresso NadOnaJ, sabe V. Ex\ O Chefe da Na­
ção utilizaria a figura abominável do decreto-lei; 
e por dispor sobre matéria financeira, poderia edi­
tá-lo, disciplinando todo este conjunto de medidas 
que exaustivamente estamos a -discutir, na Câma­
ra dos Deputados até ontem pela manhã, e, a 
partir de ontem à tarde, no Senado_da República. 

Um Governo que busca transparência, um Go­
verno qu__e deseja ação clara, como o do Presi­
dente José Sarney, jamais se_ esquivaria, como 
fez agora, de maneira muito nítida e fniludível, 
jamais se escusaria de mandar para apreciação 
do Congresso Nadonal uma proposição dessa 
magnitude. Se quisesse- fazê-lo, subestimando a 
participação do Congresso, evidentemente, bus· 
cada no decreto-lei o remécijo que o ampararia, 
para defiiur-o ·refinanciamento da divida dos Estae 
dos e Municípios. 

O Sr. João Lobo-- Permite V. Ex" um aparte? 

O SR- MAURO BEI'IEVJ.DES - Concedo 
o aparte ao nobre Sencfdor João lobo. 

O Sr. João Lobo- Eminente Senador Mauro 
Benevides, voU pasSar por cima da apreciação 
de certos defeitos e certas ilegalidades que eivam 
este projeto que velo para esta Casa, pe~ trami­
tação errônea que ele teve, desde o primelfO f!lo­
mento._ Ele derroga uma prerrogativa constitu­
donal desta Casa e não poderia nunca vir da 
Câmara dos Deputados, para cá. isto é Uma cassa­
ção sumária; breve, votaremos tambéfn __ ? unica­
meralismo, vindo da Câmara para o Se-nado. Era 
a parte que estava faltando, mas vou passm:_ por 
cima disto tudo, inclusive das dúvidas que o sena­
dor Divaldo Duruagy tão brilhantemente levantou 
há poUco, neste momento, invoco a qualidade 
de Senador que já foi, e ·o é, neste momento, 
o nobre Senador Mauro Benevides, para lembrar­
lhe que as maiorias," por várias vezes, podiam ~er 
emendado o nosso_ Regimento Interno._ Se nao 
o ftzeram foi pela consciência de que um dia es:-as 
maiorias seriam minorias. Nunca quisernos tirar 
a força e as prelrogativas de cada Senador desta 
Casa V. Ex' nobre Senador Mauro Benevides, foi 
minoria nesta Casa e sabe que o Partido do Gover~ 
no tinha força para emendar o Regimento lnt~mo 
e fazer com que os projetos tramitassem J~ 
mente, sem apelar para o que V. Ex' chamou 
de decantada falta.de número. Tudo fsso poderia 
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ter acontecido antes; se não aconteceu, foi porque 
as maiorias tinham a consciência histórica de que 
um dia poderiam ser minorias. Essa consciência 
que teve o nobre Senador Mauro Benevides é 
que invoco, neste momento. Essa maioria que 
está insistindo na retirada de prerrogativas desta 
Casa deve-se lembrar que um dia j>Oderá ser no-­
vamente minoria. Devo dizer ao meu nobre Sena­
dor que nunca votarei dimunuições de prerro­
gativas dos Senadores, dos membros desta Casa. 
Esta Casa é .conhecida pela sua grande liberali­
dade em fornecer, em votar, mesmo em sessões 
extraordinárias, que têm adentrado as madruga­
das, as concessões, as autorizações de emprés­
timos para estados e municípios. Não vemos ra­
zão para que isso seja t.ifado desta Casa. Não 
vemos razão para que se crie novamente um Mi­
nistro Plenipotenciário, um Supeiininistro da Fa­
zenda neste País. Já que estamos numa fase de 
democratização, de parlamentarismo, por que dar 
este poder novamente ao Ministro da Fazenda? 
Por que dar-lhe o poder de conceder empréstimos 
a estados, municlpios e territórios, sem a audiên­
cia das Casas Parlamentares? Não vejo motivo 
para isso. _Esta Casa nunCa rleQ'"ou autorização 
neste sentido a qualquer estado ou município, 
ao que eu saiba. Por que mudar esse processo? 
É um processo que mostra que um Senador pode 
interferir no rolo compressor das maiorias! Esta 
é a minha principal objeção a este projeto. A outra 
se essa questão era tão importante para o Dr. 
Calabi, do Ministério da Fazenda, contudo, não 
se pode, passar o carro à frente dos bois. Os 
assessores do Ministério deveriam ter procurado 
esclarecer aos membros desta Casã o alcance 
de todas essas medidas. Não somos nós que de-_ 
vemos sa[r feito loucos atrás de assessores e de 
tecnocratas que nos digam que efeitos essas me-­
didas acarretarão, depois que elas chegam aqui. 
Este, o aparte que ofereço ao discurso do nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O SR. MA CIRO BEI'IEVIDES-Nobre Sena­
dor João Lobo, o aparte de V. Ext é, sem dúvida 
alguma, de uma abrangência e amplitude verda­
deiramente imensas. 

V. Ext. primeiro, alega a manutençao. das nor­
mas regimentais que disciplinam a convivência, 
nesta CaSa, de Maioria e Mino da. N.é mesmo invo­
ca - e acredito que V. Ext o fez em meu prol 
-a circunstância de haver sido Senador em outra 
oportunidade. Tive o privilégio de conviver, no 
Senado da República, com uma das mais notáveis 
figuras da atual geração de homens públicos. que 
foi o coestaduano de V. Ex' Senador Petrônio Por­
tella, que dignificou e enobreceu a vida pública 
brasileira. Mas posso dizer a V. Ext nobre Senador 
João Lobo, que Maioria e Minoria que conviveram 
aqui num regime autoritário, em que o guante 
do arbítrio cassava mandatos, suspendia direitos 
políticos, instaurava processos iníquos, com tudo _ 
isso convivemos nesta Casa. Ma:s nunca o relacio­
namento entre Maioria e Minoria e, o Presidente 
da Casa, por ter convivido, nestes últimos anOs 
com o Senado de hoje e o Senado de ontem, 
poderá expressar também- na majestade si! ente 
da cadeira presidencial, - o seu assentimento 
e dizer que jamWs Minada e Maioria chegaram 
a wn processo de radicalização e _como hoje o 
fez o üder do PFL, o nobre Senador João Mene­
zes, ao pedir verificaÇão até para o número míni­
mo de Senadores presentes a esta Casa, onze, 
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exigido para a abertura de nossos trabalhos. Não 
tenho conhecimento, nobre Senador João Lobo, 
de que nos oito anos de Senado, de 75 a 83, 
onde pontificavam Petrônio Portella, Franco Mon­
toro, Paulo Brossard e tantos outros. esses pro­
cesso de radicalização na disputa entre Maioria 
e Minoda chegasse ao auge de não se admitir 
que se abrissem os trabalhos. E aqui cada Sena­
dor - lançando mão das suas idéias, das suas 
propostas, das suas mensagens, umas de conteú­
do nacional, outras de conotação regional- dis­
cute os problemas do povo. Verificação havia, sim, 
s matérias PoJêmlcas ao se iniciar a votação da 
Ordem do Dia, mas nunca para se constatar a 
existência de quorum na abe~a dos trabalhos! 

No que se relaciona à informação de V. ~ 
de que se pretende oferecer ao Ministro Bresser 
Pereira poderes discricionários "até, transforman­
do-o num ministro todo-poderoso, diria a V. EX' 
que este superpoderoso gestor das finanças é 
um homem que atende, em cinco dias apenas, 
à convocação da Câmara dos Deputados. Vem 
discutir com os legisladores que têm assento na 
outra Casa do Congresso problemas da conjun-

- tura econômico-financeira, oferecendo -os escla­
recimen_tos, os dados, as informações que têm 
por objetivo precípuo e1ucidar todas essas ques­
tões e permitir que os Parlamentares, que inte­
gram aquela Casa, ou nós, que pertencemos ao 
Senado Federal, conheçamos as dificuldades vivi­
das pelo Brasil no presente e histórico momento. 

O Sr. Alfredo Campos-V.~ me concede 
um a"parte, nobre Senador Mauro Benevides? 

O SR. MACIRO BENEVIDES - Concedo 
o aparte ao nobre Senador Alfredo Campos. 

Õ--Sr. Alfredo Campos- Nobre Senador 
Mauro _Benevides, Líder do meu Partido, quando 
ocupava a cadeira que V. Ex"-neste momentO ocu­
pa, qliãi'lâo era Uder do PMDB e do Governo, 
verberei várias vezes ó cacoete, a mania de o 
Executivo enviar para cá, à última hora, ao apagar 
das luzes da sessão legislativa, projetos muito im­
portantes para que esta Casa e a outra discu­
tissem, sem o tempo necessário para uma melhor 
afirmação sobre a matéria. Neste sentido, cheguei 
a apresen:taremendas a este projeto que estamos 
discutindo, na sessão passada, inclusive a minha 
emenda foi a única aceita pelo Relator, e que 
arguí a inoonstitudona1idade do arl 5" do projeto 
em tela. No entanto, nobre üder, fui vencido pela 
brilhante argumentilção-deV.-Er, no sentido de 
que nãci deveríamos emendar este projeto, mes­
mo havendo uma inconstitucionalidade tão fla­
grante no art. 5". E por que n"âo deveriamos emen­
dá-la? Porque não existe mais tempo para a Câ­
mara dos Deputados analisar esta emenda, mes­
mo sendo wna emenda supressiva, ela teria que 
voltar à Câmara dos Deputados. Achei que não 
deveriamos apenar tantos governos, tantos esta­
dos, tantos funcionáriOs públicos, tantas obras, 
enfim, apenar os Estados da Federação brasileira. 
Por isto, comprometi-me com S. Ext, e a minha 
atitude jamais seria outra, no sentido de ~star junto 
com o PMDB, o meu partido, afmado com a Ude­
rança que escolhemos e que aqui está represen­
tada por V. Ext _No entanto, nobre Senador Mauro 
Benevides, vale este aparte como um alerta ao 
Governo Federal, ao EXecutivo, no sentido de não 
perpetrar mais esses absurdos que vem perpe-
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trando, não somente o atual Governo, mas o E;xe­
cutivo, que, de há muito e muito tempo, vem 
enViãrido a esta Casa, -na últimã. hora, na- Undé-­
cima hora, projetos tão importantes, não dando 
tempo nem à Câmara dos. Deputados nem ao 
Senado da República de discutí-Ios com profun­
didade. Hoje, estarei na sessão das 18 horas e 
30 minutos retirando esta emenda e vou solicitar 
ao Plenário que aceite esta retirada. para que o 
projeto se transforme em lei e suba à sanção 
PresidenciaL No entanto, Senador Mauro Bene­
vides, entendo que não era matéria de projeto 
de lei. O Executivo não deveda ter enviado esta 
ter deixado para wn projeto de resolução do 

Senador Fernando Henrique Cardoso, que substi­
tuiria, muito bem, este polêmico assunto, nesta 
hora, nesta Casa. Irei emendar este projeto de 
resolução e solicitarei apoio a todos os Srs. Sena­
dores da Aliança Democrática, nobre Lider do 
PMDB, porque é obrigação que o PMDB tem, 
nesta Casa, para com o Governo, esta obrigação 
se estende no mesmo ·diapasão, se estende com 
a mesma força aos membros do Partido da Frente 
Uberal que integram a Aliança Democrática. É 
necessário, no momento em que se aprova um 
projeto do Governo Federal, que a Aliança exista 
nesta Casa. Não só o PMDB, mas a Frente Liberal, 
também, responda ''presente" a este anseio do 
Governo Fe-deral, a este anseio de todos o Gover­
nos Estaduais, a rolagem da dívida. É evidente, 
e gostaria de ter mais tempo, também é evidente 
que, não tendO este tempo, não serei eu quem 
vai apresentar obstáculos à aprovação desta ma­
téria, encarecendo ao Presidente José Sarney, en­
carecendo ao Executivo vete este artigo absurdo, 
inconstituciorial, o art. 5", que contraria flagrante­
mente a nossa Carta Magna. No instante em que 
wimos enterrar esta Constituição atual para erigir 
outra ConStituição, e que deva ser respeitada por 
todo_s os brasileiros, não poderíamos, definitiva­
mente, desrespeitar a Carta que ainda não foi 
enterrada, que existe e que deverá ser GUmprida. 

O SR. MACIRO BEI'IEVIDES - Muito grato 
a V. Ex', nobre Senador e sempre Líder Alfredo 
Campos, figura preeminente desta Casa, que, te­
cendo essas considerações, merece já e agora, 
mais uma vez, o nosso aplauso e o louvor pelo 
seu gesto de eXtrema largueza e compreensão, 
admitindo a retirada- de sua emenda para que 
a matétia,já apreciada na Câmara dos Deputados, 
não retome àquela outra Casa do Congresso, por 
ser esse o entenclimento das duas Assessorias, 
a da Mesa do Senado e da Mesa da Câmarci dos 
Deputados. 

Diria a V. Er, nobre Senador Alfredo tampos, 
que há comPanheiros com os quais se diScutiu 
a matéda, chegando-se à evidência de_ que, mes­
mo isoladamente, a resolução subscrita pelo no­
bre Líder Fernando Henrique Cardoso não seria 
bastante para permitir essa rolagem das dívidas 
dos Estados e Munidplos, porque dispondo sobre 
matéria financeira, embora competente o Senado 
para isso, a iniciativa do projeto deveria caber 
ao Poder Executivo, mas isso seria uin precio­
sismo de natureza jurídico-constitucional, e eu, 
apenas um modesto Companheiro ae v. Dx', não 
me revestiria de autoridade bastant~ _para discutir 
o tema com o Presidente da Comissão de COnsti­
tuição e Justiça do Senado Federal. Essa refe­
rência também é uma homenagem que presto 
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ao seu talento, à fulgurância de sua inteligência, 
à sua competência e à atuação que agora se inicia 
como Presidente da Comissão de Constituição 
e Justiça, já que, como Líder, V. Ex' teve a consa­
gração durante dois anos de_ trabalho proficiente, 
em defesa dos ideais democráticos, do fortaJeci­
mento do nosso Partido e da pr6pria Federação. 

O Sr. João Lobo-Permite V. Ex' outrO-aj>ai--
te? · 

O SR. MA CIRO BENEVIDES-Volto o apar­
te ao eminente Senador João Lobo, que me está 
honrando com o retomo à intervenção no meu 
pronunciamento. 

O Sr. João Lobo- Nobre Senador Mauro 
Benevides, serei breve, porque fico tão encantado 
com o discurso de V. Ext, mestre, e ilustre, que 
temos aqui no Senado Federal, que não gostaria 
de perturbá-lo mais. Num tempo de Constituinte, 
quando todo este País se arregimentã esta Consti­
tuinte soberana, este Senado não pode dar o 
exemplo para o próximo ano, para as próximas 
perações, para as próximas legislaturas que a 
Constituição deva ser atropelada, como está sen­
do, neste momento, com esse projeto que esta­
mos discutindo. Não é posível.que seja um anseio 
do Poder Executivo, do Governo; não é possível 
que seja anseio deste Governo, homem formado 
dentro desta Casa, retirar prerrogativas constitu­
cionais desta Casa. Não posso aceitar que isto 
seja verdade. Nunca um Presidente, como o Presi­
dente José Sarney, de formação parlamentar, 
criado no Parlamento brasileiro, possa aceitar que 
se derroguem prerrogativas que são nossas. É 
a única coisa que o Legislativo tem. Somos o 
·braço desarmado do Poder, só temos essaS prer­
rogativas de poder fazer va1er a lei a nosso favor, 
os regimentos, a Constituição. Não acredito que 
num momento como este seja intenção de ho-­
mens, como V. Ex!', Senador Mauro Benevides, 
homem criado no Parlamento brasileiro, aceitem 
que se force, que se atropele a Constituição ape­
nas para atender alguns reclamos de dinheiro, 
mais rapidamente, talvez, 15, 20 ou 30 dias, por­
que a qualqUer momento- este Senado pode ser 
convocado extraordinariamente para apreciar, 
com vagar, com calma esta lei. Todos estamos 
aqui. A Constituinte vai continuar funcionando, 
apesar de o Senado e a Câmara entrarem em 
recesso; a qualquer momento atenderemos a 
uma convocação, para votar isso que V. Ex!' atende 
que é tão urgente. Não considero a matéria tão 
urgente, tão sangria desatada, como está sendo 
proposta neste momento. Já disse a V. Exl' que 
o homem é uma coisa relativa, o bem e o mal 
são coisas relat:Nas._ Só será o be.m para certos 
Estados, para que lado do_ Estado isso será um 
bem? Dar dinheiro aos Goverriaâores, aos Municí­
pios. Para que lado é o bem? No meu Estado, 
para o meu lado, dar dinheiro ao Governador é 
um mal (risos), porque ele está massacrando a 
metade do Estado. Perdemos uma eleição por 
menos de 1,2% votos, um pOuco menos de 1,2% 
e todo o PFL está sendo massacrado, demitido, 
perseguido; os funcionários públicos estão sendo 
demitidos com aviso prévlo .. Então, é o bem, neste 
caso, para a metade do Estado do Piauí, para 
o PMDB, mas é o mal para a outra metade -
ou quase a outra medate - que é o PFL. Então, 
essas coisas são muito relativas, Senador Mauro 
Benevides, meu üustre mestre e guru - usando 
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as palavras do meu ilustre amigo Divaldo Suruagy. 
Vamos deixar essas questiúncu!as menores para 
outro ambiente. O que lamento é que se esteja 
atropelando prerrogativas dos· Senadores. Nós, 
Senadores, sempre pudemos fazer valer a nossa 
presença nesta Casa, só uma pequena minoria 
contra o rolo compressor das mruorias. I:: lamen­
tável que parta de um Partido, como o PMDB, 
que mais usufruiu nesta Casa dessa valia que 
têm os Senadores,_ regimentalmente, aqui dentro, 
pai-a querer atropelar este Regimento. Agradeço 
ao ilustre Companheiro o aparte que me pennitiu 
dar. 

OSR. MAURO BENEVIDES- Nobre Sena· 
dor João Lobo, antes de mais nada os meus agra­
decimentos_ a V. EX' pelos conceitos que emitiu 
em tomo do meu trabalho na vida pública, da 
minha atuação como Senador, do meu retomo 
a esta Casa. Realmente, estamos neste momento 
lutando contra a inexorabüidade do tempo. Dentro 
de algumas horas estará encerrada uma etapa 
do Primeiro período desta Sessão Legislativa. 
Conseqüentemente, se esta matéria não for apro­
vada até à meia-noite de hoje, vamos ver fluir 
um espaço de tempo superior a 30 dias - que 
é o prazo de recesso do CongresSo Nacional -, 
quando se voltará a discutir e votar esta matéria 
que vai favorecer os Estados e Municípios brasi­
leiros. 

Entendo o estado de espúito, revelado por V. 
Ex' no que conceme às suas preocupações em 
relação ao seu Piauí, mas o eminente Governador 
Alberto Silva, utilizando os ~ecursos da rolagem 
da dívida, terá que fazê-lo dentro daquela planifi­
cação rigorosa, correta, aplicando em favor de 
investimentos, recompondo, de certa forma. os 
en-cargos essenciais do Estado, e não acredito 
que S. Ex' possa fazer uma aplicação inadequada 
desses recursos que lhe serão destinados pelo 
GOverno da República. 

Sr. Presidente, nobre Senador Lourival Baptista, 
a minha presença na tribuna hoje, como üder 
em exercido da Bancada do Partido do Movi­
mento Democrático Bras~1eiro, é exatamente para 
marcar a minha posição de apelo, como disse 
no início, Patético, aos Companheiros do Partido 
da Frente Liberal, a todos aqueles que, integrando 
as outras forças políticas, que são representadas 
no· Senado Federal, possam oferecer o apoio e 
a solidariedade _a esta matéria, a fim de que ela, 
aprovada.-seja submetida à sanção do Senhor 
Pr7'idente da República (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - ·· 
Concedo a palavra ao nobre Senador Áureo Mello. 

O SR. A!JREo MELLO (PMDB - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Breves serão as minhas palavras neste encerra· 
mente de período, que corresponde a um verda~ 
deiro prirrieiro volume de atividades parlamen­
tares desta Augusta Casa. 

Não seria outro propósito meu, Sr. Presidente, 
desejando ser o mais breve possível, inclusive na 
formulação das palavras que desejo proferir aqui 
neste plenário, que não o de encerrar, não com 
chave-de-ouro, mas com uma simples chave de 
áureo, esta sessão, este período tão importante 
e traduzir, através da tribuna que me foi delegada 
pela população da minha Terra, a expressão da 

minha confiança e o desejo sincero de que esta 
Casa prossiga sempre, no uso das suas prerro­
gativas e das suas atribuições. desempenhando 
importante papel de Câmara revisOra que sempre 
desempenhou ao longo dos trabalhos republica~ 
nos. 

Sr. Presidente, também associo esta palavra 
àquelas que já foram proferidas neste período 
de encerramento, achando, inclusive, que eSta é 
a oportunidade adequada, porquanto na sessão 
noturna, sem dúvida nenhuma, prevalecerá essa 
votação em que entram as operações a· risco do 
Tesouro Nacional, de dizer dessa alegria que 
constitui Para niim conviver neste Plenário com 
mestres e pessoas da maior expressão intelectual 
e do conhecimento político mais profundo de to­
da a grande Pátria brasileira. 

Sr. Presidente, sinceramente,_com todas as for­
ças da minha alma, que este Senado prossiga 
sendo aquele Organismo que representa, por as­
sim dizer, o Conselho dos Anciãos que faz com 
que este País encontra no regime bicameral a 
certeza de que decidimos não sOmente aoS-iffipul­
sos das paixões, das manifestações estaduais ou 
populacionais, setoriais, regionais, mas também 
no sentido do respeito que se deve ter a cada 
Unidade da Federação, a cada parcela que integra 
este grande País. 

Somente aqui, no Senado, o Amazonas, o pe.. 
queno Amazonas, demograficamente tão exíguo, 
num ·contraste essencia1 com a sua grandeza terri­
torial, se sente em nível de iguaJdade com outros 
Estados da Federação, onde o aglomerado popu­
lacional passa a constituir, por assim dizer, um 
verdadeil:o contraste com aquela Região que te­
nho a honra de representar. E que este Senado 
prossiga sempre, nesse regime de verdadeira pari­
dade legislativa, sendo um organismo em que 
todos os direitos, todos os princípios constitu­
cionais, todas as Prerrogativas Inerentes a cada 
parcela da Federação sejam defendidos e expen­
didos, e que cada Senador da República, o Repre-­
sentante de cada Estado, seja ele da pequenina 
Rondônia, ·seja ele do Acre, seja .ele do poderoso 
São Paulo, de Minas Gerais ou do Rio Grande 
do Su1, igualados pelas mesmas prerrogativas, 
neste sistema, e venha a construir, dentro da Le­
gislação, aquele plantei e aquele organismo tão 
precioso que é a legislação de justiça, de equilí­
brio, de identificação, de unidade e de engrande­
cimento do nosso País. 

As minhas saudações, Sr. Presidente. (Muito 
beml) 

Durante o disc(.ll'SO do Sr. Áureo Meno o 
Sr. _Lourival Baptista deixa a aideira dll Presi­
dência que é ocupada Pelo Sr. Frandsco Rcr 
Demberg. ----- -

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem­
berg) - Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Lourival Baptista. 

O SR. L.OCIRIVAL BAPTISTA- (PA. 
-SE. Pronuncia o seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Somente há poucos dias, indo a ~or, 
tomei conhecimento do falecimento do PfO.. 
fessor HéHo Simões, aos 77 anos, fato que 

' 
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entristeceu não somente os seus inúmeros 
amigos, dentre os quais me incluo, como 
todo o povo baiano, que o estimava, admi~ 
rava e plaudia. 

Formado em Medicina, o Professor Hélio 
Simões exerceu a clínica e publicou, em ~ 
vistas científicas, diversos artigos sobre tt 
neurologja. tendo, ainda, se submetido a con~ 
curso, na Faculdade de Medicina, o último 
dos quais, que também venceu, para Profes~ 
ser Catedrático de Cfnica Neurológica. 

Todavia, em virtude de sua extraordinária 
cultura humanística, o Professor Hélio Si­
mões, convidado que foi para reger a cátedra 
de Uteratura Portu91:1esa. integrou-se na Fa­
culdade de Filosofia da Bahia, fundada por 
Isaias Alves. 

Lecionou, também, Estudos Brasileiros, na 
Escola de Belas-Artes. 

Além de exercer a Diretoria da Faculdade 
de filosofia dirigiu, igualmente, o InstibJto 
de Letras e o Departamento Cultural da Uni· 
versidade Federal da Bahia (UFBa). 

Em dez~mbro de 1945 foi eleito para a 
Academia de Letras da Bahia (Cadeira n<~ 15 ), 
cuja presidência posteriormente ocupou. 

Pertenceu ainda à Academia de Qências 
de üsboa, ao Instituto de Cultura Hispânica, 
de Madri, e diversas outras instituições cultu­
rais, dentro e fora da B.ahia. 

Consagrado orador e aplaudido conferen­
cista, o Professor Hélio Simões deixou uma 
vasta obra literária. 

Relembro, nesta oportunidade, que o Pro­
fessor Hélio Simões foi um dos examinado­
res quando fiz o vestibular na Faculdade de 
Medicina da Bahia. 

O seu desaparecimento enlutou a Bahia, 
constituindo uma perda. irreparável. 

Com imensa saudade, associo-me às ho­
menagens que lhe foram tributadas na Aca­
demia de Letras da Bahia e no Conselho 
Estadual de Cultura, quando, em nome des~ 
sas duas instituições, falou o Professor Oáu­
dlo Veiga, enaltecendo a personalidade e a 
atividade desenvolvida pelo Professor Hélio 
Simões. 

Tainbém, nesse sentido, requeiro a incor­
poração ao texto dessas concisas conside­
rações do artig_o anexo de autori_a do escritor 
Edivaldo M. Boaventura, ''Hélio Simões e os 
Estudos Porblguéses", diVUlgado pela ATar­
de. em sua edição de 29 de maio de 1987. 

Não poderia deixar de registrar o faled­
mento do Professor HéUo Simões - como 
freqUentemente tenho feito menção esped­
fica a personalidades, probJemas e episódios 
ligados à Bahia - em face das vinculações 
que me ligam à Bahia e ao seu povo, devendo 
ressaltar a minha formação escolar e acadê­
mica, onde consolidei um vasto círculo de 
amizades. 

Fllla1izando, transmito, através deste pro­
nunciamento, à sua Exn:l' esposa, SI" M<:ria 
AugUSta Simões, e seus filhos, as expressoes 
de minha bisteza e profundo pesar. (Multo 
bem! Palmas.) 

DOCCU>!ENTOA QUE SE REFERE OSR. 
LOURIVAL BAP71STA EM SEU PRONUN­
OAMENTO 

A Tarde _:_ Sexta-feira, 29 de maio de 1987. 

E!XICAÇÃO 
Edivaldo M. Boaventura 

HÉUO SIMÕES E OS 
ESTUDOS PORTUGUESES 

Como bem assinalou Jorge Amado, em "Bahia 
de Todos os Santos: guia de ruas e mistérios, 
Hélio Simões é o poeta ilustre, o médico, o profes­
sor, o fomentador de estudos literários, o homem 
da Universidade, do intercâmbio cultural luso-bra­
sileiro, com tantos e tamanhos serviços prestados 
à Bahia, ao Brasil, à cultura ... " Nessas justas ho­
menagens que lhe são prestadas pelo seu desapa­
recimento, especialmente a Acad~mia de Letras 
da Bahia, destacam-se o brilhante orador, o pro­
fessor de marcante presença na Universidade, o 
criador do Instituto de Estudos Portugueses, o 
poeta modernista e o excelente companheiro. 

Oralidade e balanldade 

Hélio Simões seguiu a tradição da oralidade 
baiana, que é uma das vertentes de nossa inteli­
gência, ao lado da ironia, corno bem obse[Vou 
WJison Uns. Hélio integrou e dominou a tradição 
da comunicação oral. Corno consagrado orador, 
falou inúmeras vezes em grandes festas. No culto 
ao poeta maior, na passagem do préstito cívico, 
comemorativo do primeiro centenário, em 14 de 
março de 1947, orou junto à estátua de Castro 
Alves. Na posse de dom Avelar Brandão Vilela, 
em 1971, foi~ lhe concedido o privilégio canônico 
de ser ouvido na catedral, saudando o novo bispo. 
No Gabinete Português de Leitura, durante mWto 
tempo ensinou a ler em público, é o depoimento 
de uma sua· antiga aprendiz, Leda Jesuíno dos 
Santos. 

A sua palavra era também .instnunento de apro­
ximação entre povos innãos. Dela, quantas vezes 
se seiViu para ser não somente o professor de 
literatura Portuguesa, mas, também, uma espé­
cie de plenipotenciário acadêmico da Universi­
dade Federal da Bahia junto às classes cultas 
de Portugal. Com a palavra e pela palavra, Hélio 
era bem aquele tipo de mestre introdutor de ou• 
tras culturas. O seu esforço de aproximação contf­
nua-·entre baianos e outros povos fez dele wn 
conspfcuo intennidiário. Sabia fazer, promover e 
sugerir tanto a vinda à Bahia de eminentes perso­
nalidades lusas, corno a ida a Porb.igal de outros 
tantos brasileiros ilustres. Hélio possufa o sentido 
diplomático dos contatos culturais e estava sem­
pre pronto para estreitar laços entre representan­
tes de Portugal. 

Presença na universidade 

A figura de HéUo Simões está obrigatoriamente 
associada à Universidade. pelo seu verbo, pela 
sua presença marcante, pela lhaneza no trato aca­
dêmico. De certa fonna, a CJniversidade era o ~u 
reino. Estava presente em todos os momentos 
em que ela precisasse de um homem de talento 
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para falar por elã com eloqüência e elegância".-­
SaudoLi Leopo1d Senghor, presidente do Senegal, 
saudou igualmente Pedro Calmon, quando com­
pletou 80 anos; naquele belo improviso - que 
era o seu forte -, onde se referia com carinho 
e emoção ao Pedro Calmon menino e moço. 
Lembrava Hélio a contribuição do_ reitor da então 
Universidade do Brasil par.;~ instalar a Universidade 
da Bahia, naquela tarde a mais luminosa que já 
tivemos. A imagem é retumbante e vale a pena 
resumi-la. Na medida em que o sol se punha, 
recordava Pedro Calmon, e se adernava por trás 
da Dha de ltaparlca, lançando os derradeiros raios 
verrnelllos de luz, naquele mesmo momento a 
Universidade ia surgindo, la nascendo ... 

A condição de decano dos professores de lite­
ratura Portuguesa, as visitas a Portugal e as fre­
qüências aos congressos e colóquios deram-lhe 
uma certa dimensão internacional no mundo lu­
sofalante. Mas, 'na Universidade, ele fundonou co­
mo assessor cultural do mais alto nível, quer no 
reiterado Edgard Santos, onde foi decisiva sua 
participação no IV Colóquio de Estudos Luso-Bra­
sileiros, quer como diretor do Departamento Cul­
tural, na gestão do reitor Albérico Fraga. Porque 
acompanhava a vida da Universidade com inte­
resse pôde prefaciar os pronunciamentos do fim­
dador da UFBa. Afirmações e testemunhos, publi­
cadas em 1971, nos 25 anos: 

Instituto de estudos 
portugueses 

Cómo desdobramento da sua cátedra de Lín­
gua e Uteratura Portuguesa, fundou o InstitUto 
de Estudos Portugueses, na antiga Facul~ade de 
Filosofia, reunindo documentação, convidando 
professores e eruditos como Rodrigues Lapa, Al­
berto Pimpão, Adolfo Casaes Monteiro e principal­
mente Hemani Cidade, professor catedrático da 
Universidade de Usboa, que aqui publicou a Defe­
sa perante o Tribunal do Santo Oficio, do padre 
Antônio Vieira, em dois tomos, em 1957, e Portu­
gal histórico e cultural, em primeira edição. Quan­
do a reforma universitária suprimiu as entidades 
binacionais, o_jnstiMo foi reinstaJado no Real Ga­
binete Português de Leitura. Na inauguração, Ed­
gard Santos teve uma frase muito feliz: "Este mar­
co de devoção e amizade ... " 

Modernismo ná Academia 

Na academia, que tanto ilustrou, Hélio foi desde 
o início, segundo consta e ele mesmo narrava, 
elemento de reconciliação, unindo as facções se­
paradas quando da sua entrada no Soda1ício. A 
sua eleição trouxe as partes antagônicas à obriga­
ção maior da companhia -a convivência acadê­
mica. Muito tempo depois, foi presidente no biênio 
1979/1981. 

Hélio foi um dos primeiros modernistas a in­
gressar na Casa de Arlindo Fragoso, proveniente 
do movimento Arco e Flexa e da Ala das Letras 
e das Artes. Na apresentação da coletânea _?5 
poetas da Bahia 1933/1968, editada pela Secre­
taria de Educação e Cultura, em 1968, é dito 
que: Eurico Alves, Sosfgenes Costa, Dogofredo 
Filho e Hélio Simões querem significar o que per­
dura do movimento modernista; na Bahia, da ge­
ração "Arco e Aexaj\ de outros tempos. Compa­
rece com "Soneto lmperfe!tfssimo", aquele mes~, 
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mo que Aloisio de Cmvalho Filho induiu, com 
mais "CavaJinho de Judeu" e ·"Canção", na Cole­
tânea de poetas baianos, editada pela Minerva, 
1951. É: bem verdade que os participanteS de 
movimentos e gerações chegam, não todos de 
vez,. mas individualmente, às academias. Assim, 
da revista Arco e Flexa, além de Hélio, a acade­
mia recepcionou Carvalho Fllho e Pinto de Aguiar. 

Poeta místico e bíblico 

Hélio partiu e nos deixou a lembrança de sua 
presença serena, suave, viva e assídua, mas uma 
herança espalhada. Onde encontrar os seus ver­
sos? Não tinha nenhuma preocupação com a ad­
ministração de sua glória. Um grande talento, um 
humanista, um homem da universidade, um ho­
mem realmente de letras, um grande "conver­
sante", mas muito pouco se registrou e se deixou 
registrar. Conviver e conversar valiam mais para 

·ele do que escrever e publicar, observou Pedro 
Moacir Maia. Ficou "Mar e outros poemas" {Salva­
dor, Edições Ala n9 1 O, 1941) como legado. Na 
coleção da revista Arco e Flexa, alguns poemas 
como "A resposta. das águas", "Pastora]", "Quan­
do me vou por essas ruas", ''Yaracy". E na revista 
da academia, mais recentemente, vinha colabo­
rando no número 24, sete poemas; número 32, 
"A tinguijada", trecho de um livro sobre costumes 
e tradições das praias da Bahia, e no último núme­
ro 34, "O anjo e a menina". Durante algum tempo, 
dirigiu a seção de letras deste jornal A Tarde. 
Sobre os escritores novos da Bahia, no final da 
década de 20, assim Carlos Chiacchio situa e 
caracteriza Hélio Simões: "É o emotivo da quietu­
de, o sonhador da mansidão, o suavizador da 
vida áspera, o tranqüilo, o brando, o leve fiXador 
de delicadezas e doçuras. O seu misticismo é 
definido já em mostras incontestáveis de indivi-1 

dualidade. Será o nosso maior poeta mfstlco baia-. 
no. É o que está destinado a nos revelar as feiç~SI 
religiosas da arte pura. Um Presciliano que _escrê:' 
ve versos ... Quando alheado das notações bíblicas 
do lirismo eterno dos cânticos dos cânticos, acon­
tece_ olhar perto ·de si mesmo, à. roda do que 
lhe surge aos olhos, tangível, palpável, circundan­
te, então aquele gosto do imaterial, do inefável, 
do distante, se se lhe muda em acentos reaJísticos, 
mas, ainda assim, modulados de enlevo e con­
trição." 

Conviver e conversar 

Orador, professor, intermediário de intercâm­
bio cultura], poeta, mas sobretud.o acadêmico, na 
modéstia excessiva, na ausência absoluta de exibi­
ção, na presença costumeira, na palavra bem dita 
e melhor pronundada Importa, aqui e agora, lem­
brar o bom companheiro. Convívio dos melhores, 
que alimentava com a boa conversação; animan­
do-a com um verso recordado, que soltava no 
ar, ou enriquecendo-a com a melodia de um tre­
cho musi~ que, relembrado, entoava. Sempre 
gentil em tudo, a lembrar eventos que recriava 
com a força de sua imaginação poética na bela 
e saudosa forma do seu portuguêS bem falado, 
quase que recitado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDErfiE (Francisco Rollemberg) 
.:.:.:.. Concedo a palavra ao nobre Senador Rachid 
Saldanha Derzi. · 

O SR. RACHID SAlDANHA DERZI (PMDB­
MS. Pronuncia o seguinte dlscurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

O sr:-Nãscimento Brito, Diretor-Presidente de 
um dos mais conceituados jornais do pals: o Jor­
nal do BrasD, proferiu wna palestra para os em­
presários gaúchos no dia 18-6-87, transcrita na 
edição de 19-6-87, que gostaria de dar como 
lida na presente sessão, para que conste dos Anais 
do Senado Federal~ - - -

Trata-se de uma reflexão sobre o papel do ESta­
do e sobre os princípios liberalizantes que devem, 
a nosso ver, nortear a elaboração da nova Carta 
Magna. 

Eis a íntegra do pronunciamento: 
Porto_Alegre- O Diretor-Presidente do Jornal 

do Brasil, M.F. do Nascimento Brito, afirmou on­
tem à noite a empresários gaúchos reunidos pelo 
Instituto de Estudos Empresariais (IEE) que dian­
te da crise que o país está vivendo "este é o mo­
mento de recolocar a Questão liberal, não como 
mais uma teoria. como uma exumação histórica, 
mas como uma questão de sobrevivência". Para 
ele, "a prática liberal tem que começar aqui e 
agora. CorilO uma aposta cOntra todãs as dificul­
dades", provocadas sobretudo pela voracidade do 
Estado, que é autoritário e centralizador, "se apos­
sa de tudo é gasta como quer". 

Precisamos pensar seriamente sobre o que está 
acontecendo em nosso pais - para encontrar 
novos- rumos, e para não ceder à desesperança. 
Este é um pais do qual se disse ser um deserto 
de_ homens e de idéias. Mas isso não chega a 
ser uma verdade completa. Aquilo, no Rio Grande, 
na virada do século, correu muito sangue por 
causa de home-ns e de idéias. Havia personali­
dades poderosaS que se apaixonaram por uma 
forma de positivismo que encontraria a sui!i culmi­
nância no regime de 1964 -toda uma lingagem 
que vai de Júlio de Castilhos a ErnestO Geisel, 
passando no Borges de Madeiros e Getúlio Var­
gas. 

Aqui mesmo, no Rio Grande, surgiu a reação 
a essa filosofia que privilegiava demais o estado, 
o homem providencial, o centralismo adminis-­
trativo, em detrimento da imaginação dos ho­
mens, da espontaneidade da vida social, de uma 
saudável e necessária competição. O chefe dessa 
corrente chamou-se naquela época, Gaspar da 
Siveira Ma.""'..i:;s, líder dos maragatos. E porque 
havia divergência de princípios, entre essas duas 
correntes, ensangüentaram-se os vossos pampas 
coxilhas. 

Não é uma disputa apenas brasileira, como é 
óbvio: O filósofo Voltalr_e teve uma grande surpre­
sa, no incío do século xvm. quando foi obrigado, 
pela perseguição de um nobre, a passar da França 
à Inglaterra. Saía do absolutismo de Luís XIV, e 
foi cair numa Inglaterra onde o liberalismo já to­
mava impulso. Nas Let-tres Phllosophlques, 
ele contou a história dessa surpresa de se encon­
trar num pafu de nomes livres. 

A França-de Luís XVI foi o auge do absolustimo 
- e, por causa disso, as contas públicas chega­
ram a um estado de descalabro ,parecido coro 
o que estamos assistindo agora. Também foi o 
auge da centralização. Nos sistemas de Luis XIV, 
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progredia aquele que conseguisse 11!_S bOas graças 
do rei- o conde ou marquês a quem era outor­
gãda ã eXploração deste ou daquele setor, deste 
ou daquele empreendimento. Não podemos dizer 
que não conhecemos o sistema. 

Na Inglaterra, o liberalismo já tinha criado raízes 
- e foi isso o que deixou Voltaire admirado e 
invejoso. O sistema liberal não é uma invenção 
dos teóricos, embora tenha tido os seus filósofos 
Locke e Hobbes, por exemplo. A partir de um 
certo momento, a vida social inglesa exigia que 
o monarca saísse do centro dos acontecimentos 
- e, por se opor a isso, Carlos I foi decapitado. 

A prática e a teoria do liberalismo têm de_ andar 
juntas. Na Inglaterra do século XVII, o mercado 
já crescia o suficiente para exigir compradores. 
Isso não se faz numa sociedade escravocrata. 

Era bom para o sistema inglês que houvesse 
uma classe média em ascensão- e que também 
os operários começassem a dispor do poder de 
compra. 

O temperamento inglês, não sis-temático e 
compeblivo por natureza, certamente ajudou. [)e.. 
pois disso é que vieram os teóricos, faJando de 
direitos e obrigações iguais, que permitem o de­
senvolvimento da personalidade humana. Os in­
gleses acreditaram, intuitivamente, que a origem 
da riqueza estava no trabalho- e não na outorga 
de um cartório. 

Os senhores dirão que isso é a lnglaterra. Mas 
no Brasil de hoje nós temos prátiCas liberais, ao 
lado da presença opressiva, ameaçadora, de um 
Estado absolutista. Se nós estamos reunidos hoje 
aqui é porque os senhores representam a existên­
cia de uma nova classe de empresários, que, com 
todas as dificuldades de hoje, não aceitam o velho 
vício brasileiro que é adonnecer nos braços do 
Estado. Num artigo recente, o The Econoiidst 
disse que o Brasil podia vir a ser uma Itália, pelo 
dinamismo da sua classe empresarial; mas que 
essa classe tinha os seus movimentos tolhidos 
por um dos Estados mais constritores do mundo. 

Já se escreveu suficientemente a história desse 
Estado brasileiro, qUe desçeu quase pronto das 
caravelas, antes que aqui houvessse povo ou na­
çãg. i! o velho Estado de raízes ibéricas e autori­
tárias, que viveu uma existência promíscua com 
a instituição eclesiástica ~ o que não fez bem 
a nenhum dos dois. 

O curioso é que o liberalismo teve uma oportu~ 
nidade verdadeira nos inícios da nossa vida inde­
pendente. EUclides da Cunha chegou a dizer que 
o liberalismo foi o criador da nacionalidade brasi­
leira . E tinha razão. O Brasil independente surgiu 
mais ou menos na época em que Portugal tentou 
sua modernização, pela mão de ferro do Marquês 
de Pombal. É o momento em que afrouxa, em 
Portugal, o controle da escolástica; em que se 
desenvolvem os estudos científicos. José Bonifá­
cio, antes de ser o Patriarca da Independência, 
foi um seriísslmo ciehtista foi wn liberal. É sob 
a sua inspiração que_ Pedro l vai adiante com a 
independência, e- a versão econômii:a desse nos­
so primeiro liberalismo seria dada pelo VlSConde 
de Cairu. 

Já estava ali a combinação essenciaJ do libera­
lismo: não pode haver liberdade política sem liber­
dade.econômica, sem espaço para a livre em­
presa 

Esse primeiro liberalismo bn~sileiro teve os seus 
radicais- um Frei Caneca, inspirado na Revolu-
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ção Frãncesa, para quem. a liberdade tem de ser 
total, e temporária. Se fosse vivo em nossos dias, 
ele defenderia um federalismo raiando ao separa­
tismo; mostraria um espfrito oposicionista que ter­
mina na incapaddade de exercer o poder, Quan­
tos Frei Caneca não estão soltos Por iaí,- defen­
dendo uma liberdade abstrata, absoluta, e que 
por causa disso não chega a se materializar? 

Já era bem diferente_ o outro liberalismo que 
dominou o Império, o de homens que tinham 
Udo Tocquevüle, e que cerram fileiras em tomo 
da instituição monárquica para preservar o mais 
importante-a conciliação da ordem com a liber­
dade. 

A grande figura desse pertodo é Bernardo Pe-­
reira de Vasconcelos, que sabe dfzer sim à liberda­
de, não à anarquia. Esse riOVo liber81ismo tem 
uma aguda consciênda histórica da política como 
arte do possível; sabe que a reMncticação abstrata 
da liberdade não conduz a nada; e que é preciso 
lutar por liberdades concretas, adequadas ao país. 

É essa tradição que dá verdadeira grandeza 
à história política do Império. Ela ainda inspira 
a Constituição de 1891; resultado do e5fõfço de­
Rui Barbosa, e da pregação de Tobias Barreto, 
Tavares Bastos, Joaquim Nabuco, Silvio Romero, 
Oóvis Bevilaqua. 

Mas uma coisa são as idéias; outra, a nação. 
Por baixo do Brasil brilhante do D Império dormia 
o Brasil cabloco que viria à tona com a figura 
característica de Floriano Peixoto - um Brasil 
que não dá importância às idéias, que se apóia 
numa espécie de mistlca nadona1ista, que é auto.. 
rit.ário por natw-eza, feito para o estatismo. 

A República foi implantada por gente autori· 
tária: e nessa época", o positivismo áescla acjui 
como uma epidemia (e se cresceu assim, é por-­
que havia quem sintonizasse com ele). Na Consti· 
tuição que Julio de Cast.ilhos preparou para o 
Rio Grande, em 1891, desenha-se a figura do 
líder esdarecido, que preside aos destinos do Es­
tado, que é uma espécie de lei viva, de onde surge, 
especialmente nos momentos de crise, a ordem 
juridlca que pode se contrapor à lei escrita. Nesse 
regime, a assembléia tem um papel simplesmente 
orçamentário, para votação dos créditos finan­
ceiros e exame das aplicações das rendas pú­
blicas. 

O castilhismo ~ vivo, em figuras como a 
do ex-Governador do Rio de_ Janeiro, que também 
já foi Governador do Rio Grande do Sul. O Sr. 
Brizola contou a um amigo que, no exilio, ficava 
olhando para o livrinho de Júlio de Castilhos, e 
o livrinho ficava olhando para ele. Quando afmal 
se animou a ler, achou que estava tudo ali, um 
.Mao Tse TWlg brasileiro teria apenas de reeditar 
o "üvro Verde de Júlio de Castilhos", onde podem 
mirar-se tanto o Sr. Leonel Brlzola como o regime 
militar de 1964 -o que mostra como, nesta 
terra, algumas distinções ideológicas são abstra-
tas ou errôneas. · 

O chefe que o Sr. Brizola sonha ser é o ilumi­
nado, o sabe-tudo. O parlamento só existe para 
verificar as contas. Historicamente, isso está liga­
do à velha tradição ibéHca e lusitana. O que é 
o sebastianismo, em PortugaJ, senão a penna­
n&lcia do mito de wn Salvador-que o Sr.Jânlo. 

"O que estamos vendo é o descalabro 
do Eotado autoritário" 

Quadros também se propôs a ser no inkio dos 
anos 60? 

Portugal e Espanha são países que não conhe­
cetam- a Renascença e o Duminismo, e onde o 
dogma religioso andou amarrando o dinamismo 
que precisa ter a sociedade civil. 

O fato é que o libera11smo, no Brasil, mal sobre­
viveu à COnstituição de 1891. Não havia espaço 
para ele no Brasil ainda agrário dos princípios 
do século, governado pelas oligarquias. E quando 
a industrialização começa a mudar esse panora­
ma, o liberalismo já não está em moda nem na 
Europa: nõs-an6s 20 e 30; a moda é o Estado 
forte - oportunidade que o Sr. Getúlio Vargas 
aproveitou multo bem. 

Temos um interregno libera] a partir de 1946, 
mas s6 por 18 anos, e depofs disso o que acontece 
é a teritativa definitiva da linhagem positivista-mi­
Utarista de moldar o Brasil à sua imagem e seme­
lhança. Brasília é bem o símbolo desse período 
- tão distante e abstrata quanto qualquer Versa­
lles, _qualquer corte absolutista. Miguel Reale, que 
depois de wn passado integralista é hoje wn dos 
principais expositores do liberalismo contempo­
râneo, observou muito bem que "o Estado militar 
representou o triunfo da tecnocracia sobre os im­
perativos da liberdade como espontaneidade vi­
tal". O frio "desenvolvimentismo" sufocou a capa­
cidade da nação de crescer harmoniosamente. 

O que nós vemos hoje, nessa crise terrfvel de 
agora, é a apOteose do crescimento desequili­
brado. O Estado se apossa de tudo, gasta como 
quer. O tecnicismo e o tecnocratismo criaram 
uma nova sociedade, onde os valores são outros. 
Uma soCiedade descamada, sem contato real 
co111 a nação. 

Esta não é uma eqi..laçãcf matemática que n6s 
possamos modificar com uma ou outra f6nnula 
constlt;udOnat. Há os que ficam muito animados, 
por exemplo, porque a Constituinte está pensando 
em diminuir o "bolo" financeiro concedido à 
União para beneficiar os Estados e Municípios. 

Acontece que esse Estado que se formou sobre 
as nossas cabeças é e não _é _uma personalidade 
abstrata. Ele é abstrato no seu distanciamento 
em relação à sociedade; mas ele é composto de 
pessoas de carne e osso, que se instalaram nos 
seus espaços vazios, nos seus vastos salões, e 
que não sairão dali sem muita luta. 

.Se é que existe hoje um~ luta de dasses, ela 
opõe, de Um modo inevitável, os que estão dentro 
e os que estão fora da máquina estatal. São men­
talidades diferentes- a nossa e a desse estranho 
socialismo sem rosto e sem idéias. Nós acredi­
tamos na liberdade, na virtude estimulante da 
competição, na espontaneidaqe dos mecanismos 
sociais. Friedrich Hayek, que já em 1943 comeÇoU 
a denunciar a i~anida_de do estatismo moderno, 
vê nesses socialistas que não dizem o seu nome 
o pecado do_orgulho- o orgulho de quem acha 
que pode dominar as leis do progresso, construir 
a sociedade segundo um plano determinado. 

É a nova Torre de Babel; mas a CNBB não 
sabe disso. A CNBB fala sistematicamente em 
"construir o mundo". Pode~se querer um mundo 
mais justo; mas é o cúinulo da pretensão intelec­
tual aclttr que esse mundo melhor pode ser obti-

do pela planificação. Diz ainda Hayek: "A tentação 
socialista de construir um mundo racional está 
em contradlçêo com toda a experiência histórica". 

E o que nós estamoS Vendo agora; e o desca­
labro do nosso medíocre projeto socialista, se é 
tenivel de presenciar, não deixa de constituir~se 
num julgamento histórico - e numa oportuni­
dade de renovação. 

Estamos sofrendo- e ainda vamos sofrer mui­
to - com o que está à nossa frente. O Brasil 
tem dois caminhos a escolher: pelo efeito do me­
do e da desorientação, pode procurar mais uma 
vez fechar-se no útero do Estado protetor. I:: o 
que transparece _em numerosas disposições que 
se tenta inserir na Constituinte ---:- como as que 
sinalizam a desconfiança frente ao estrangeiro, 
o temor de que ele venha para cá. É o que também 
provoca as inumeráveis propostas de ajuda a esta 
ou àquela minoria. A sociedade vai-se atomizando 
em parcelas exdudentes; e cada uma dessas par­
celas-negros, índios, deficienteS, homossexuais 
etc. - olha na direção do Estado, o ídolo de 
que esperam a salvação. 

Mas o Brasil também pode olhar um pouco 
à sua volta e ver em que direção está caminhando 
o mundo. Por toda parte, há uma redescoberta 
da idéia liberal - não como idéia abstrata, mas 
como lição extraida da realidade. O exemplo fran­
cês é bem expressivo: em três anos, François 
Mitterrand ajustou o seu dis_curso, passando das 
teses socialistas da sua plataforma à economia 
de mercado, à desestatização, à iniciativa privada, 
e à redução dos impostos. Felipe González. na 
Espimha, fez a mesma coisa; e isso mostra o 
dinainismo da idéia liberal; ela está em pleno pro­
cesso-de afirmação numa Espanha que pareceria 
ter passado do p6s-franquismo ao socialismo. 

Os .rótulos nesse caso. costumam sef eng<!lla­
dores. Winston Churchill era chefe de um gabinete 
conservador durante a H Guerra Mundial, quando 
a Inglaterra deu os seus primeiros passos na dire­
ção do "Estado previdenciário". Coube a um ou­
tro governo "conservador" -o de Margaret That­
cher- disparar a crítica a esse Estado previden­
ciário; não porque ela seja "inimiga do povo", 
mas porque o Welfare State, pelo seu crescimento 
excessivo, começou a sufocar toda capaddade 
de iniciativa e crescimento do pais. 

A Inglaterra que a Sr Thatcher herdou era um 
país nitidamente em declinio~ De 1979 para cá, 
os gabinetes conservadores, sob a mesma lide­
rança, puseram esse Estado em questão; e exigi­
ram que ele se retirasse das áreas onde se mos­
trava francamente ineficiente. Também foi ques­
tionado o poder dos síndicatos, que atuavam na 
mesma direção; a da· "proteção automática", a 
dos '"direitos adquiridos" que acabam colocando 
a economia e a política numa verdadeira camisa­
de-força. Tem o mesmo sentido- claro que num 
outro contexto -a luta quase patética do Sr. 
Gorbachev contra a burocracia soviética. S6 que, 
na União Soviética, o regime de partido tínico 
só permite, por definição, mudanças cosméticas. 
Se é sempre o mesrrio partido que manda, como 
seria possível chegar a modificações profundas? 

No Brasil de hoje, o que estamos vendo é o 
descalabro do Estado autoritário e centralizador. 
As pessoas ainda não perceberam isto plenamen­
te - e continua a haver um lado do brasileiro 
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que é sentimentalmente estatizante. Ainda fazem 
muito sucesso as teses segundo as quais um Es­
tado forte é necessário para nos proteger do es­
trangeiro e das multinacionais. Seria possível pef­
guntar, aqui, como o poeta JuvenaJ: Sed quis 
aatodlet lpsos custodes - "mas quem guar­
dará os próprios guardas"? 

Trabalha para isso o despreparo dos brasileiros, 
a própria falta de informação. É ingênuo achar 
que com alguns disposjtivos conStitucionais Ire­
mos ao fundo dos problemas de agora Não é 
por acaso que o Brasil de hoJe é mediocremente 
estatista: essa falta de visão histórica tem a ver 
com o despreparo das pessoas, com a incompe­
tência que se irradia a partir de Brasilia. O libera­
lismo está identificado com a democracia mo­
derna; mas não se pode ser democrata autêntico 
sein acreditar em umas dez ou doze coisas: e 
essas coisas s6 se aprendem com um mínimo 
de formação. 

Tem a ver com o aügé -da nossa República 
positivista-militar o fato de que a educação foi 
tratada como coisa menor, massificada, aviltada. 
Excetuadas algumas áreas "de ponta", que ela 
b'atou de prover com alguns cursos de pós-gra­
duação, a República de 64 não precisava de uma 
elite intelectuaJ - bem ao contrário. Precisava 
de quem ficasse docilmente em seu canto, esb.l· 
dando logaritmos ou oceanografia. As humani­
dades sumiram no horizonte; e o espúito critico 
também. A massificação do ensino foi um ótimo 
álibi para a desmobilização ·da inteligênda na­
cional. 

Também pertence a essa época a desmora· 
lização da atividade política. Bastava o "núcleo 
esclarecido"- o líder por rodízio, o Alto Coman­
do. O resto da vida política estava condenado 
30 fisio.logismo ....;;.-uma vez que nem-mesmo para 
o controle das contas serviam as assembléias. 

O apogeu disso b.ldo é o que estamos vendo 
agora; e por isso. é que a idéia liberal, mais do 
que nunca, não pode ser - e não é - wna 
abstração. O liberalismo, nas suas matrizes filosó­
ficas, significava a afirmação do indivíduo em faCe 
da força neutra, impessoal, do Estado. Isto s6 
pode acontecer com a liberdade econômica -
com um minimo de campa aberto á livre iniciativa. 

O que impede que isso aconteça? Entre-OUt:ros 
fatores,_a hemorragia dos gastos públicos. Esta· 
mos diante de um Estado descontrolado em seus 
gastos; e, nessa hemorragia, afoga-se a liberdade 
de empresa, que não subsiste a juros de 25% 
ao mês. 

Mas a própria extensão desse descalabro é um 
chamado urgente, dramático, a que Pensemos 
de novo o problema do Estado - e o da livre 
empresa. 

Não é um problema só nosso - dos empre­
sários. O cidadão comum já sente a tal ponto, 
em seu bolso, a voracidade do estado, que estive­
mos bem próximos de conhecer .recentemente 
um Estada de verdadeira rebelião fiscal. O fisco 
aparece como intrinSecamente injusto; na medida 
em que a imposto cobrado não corresponde ser­
viços prestados pelo Estaao: o Estado cobra e 
anecada simplesmente para dar olimento ao seu 

-vida original, ao seu "alcooUsmo monetário". 
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Este é o momentõ de-recoJocar a questão libe­
ral - não como mais uma teoria, como uma 
exuma~ão -histórica, mas CQITlO uma questão de 
sobrevivência. Foi assim que, na Inglaterra da Ida~ 
de Média, começou a terminar o absolutismo: 
a questão do fisco opressor tomou-se um tema 
qtie mobilizava toda a sociedade. 

Estamos chegando a esse estágio - o que 
não quer dízer forçosamente que vamos ser bem 
sucedidos ·com a nossa 14agna_ Carta. Há muitas 
pregações diferentes _circulando no ar, e infeliz~ 
mente por falta de preparo do bras~1eiro, sabe-se 
muito melhor o que disse Marx do que o que 
escreveram wn Locke ou um Hayek. Há toda uma 
aJa da Igreja Católica que conbibui para isso: adota 
o marxismo - ou um suc:edàneo de marxismo 
- da mesma forma c;omo martilava os dogmas, 
há dois ou três sécuJos, contra os avanços da 
Renascença e do llum.inismo. 

Isso aumenta a responsabilidade dos que ainda 
acreditam que a aventura humana vale a pena, 
com a sua carga de risco e de desafios. A "solução 
liberal" desponta em todo o mundo como uma 
mensagem de otimismo e de esperança. Mas, 
como adverte um especialista no assunto, "nada 
é menos liberal que esperar de um Governo que 
ele implante o liberali.smo".lnstitutos como o que 
os senhores criaram em boa hora são um foro 
onde esse--esforço de idéias_ e de ação deve ger­
minar. 

TemoS dois caminhos,. como já foi dito: ou sere­
mos um desses povos tristemente infantilizados 
no regaço da burocracia- de que a União Sovié­
tica pode .ser o paradigma-, ou levaremos adian­
te, apesar das tremendas dificuldades de agora, 
a chama da livre iniciativa, que se confunde com 
o próprio ânimo de viver. 

Nesse momento, estamos numa situação de 
emergência - e s6 podemos desejar que haja 
alguns Constituintes com lucidez ~ciente para 
perceber as necessidades da hora. O Estado san­
gra por todos os lados, na sua hemoptise flllan­
ceira. O que é qUe se jxxle fazer.pMa modificar 
esse estado de coi~_s? Eis o tema que precisamos 
enfrentar ombro a ombro, e que eu queria propor 
aos senhores nesse momento tão especial. 

Como é que se começa a colocar _o_ Estado 
sob controle - esse Estado brasileiro de muitas 
faces, onde o descalabro federal ecoa nos Esta.; 
dos, e dos Estados retoma à nossa Capital cega 
e sur4a?_ Milton f_riedman, outrQ grande nome 
da ideologia liber_?l), sug~riu em~ndas à Consti­
tuiÇão de modo que o equilíbrio orçamentário 
se torne obrigatório, e que as despesas públicas 
não possam aumentar mais rapidamente que a 
riqueza nacional. 

A livre empresa se ldentlfk:a com 
a liberdade do homem 

É belo de se ouvir, mas como pode ser concre­
tizado? Um simples conceito como este não resol­
veria. se o Estado viesse a recuperar, via inflação, 
tudo aquilo de que foi privodq pela lei. Seria, então, 
wgente a necessidade de criar um Banco Central · 
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como o norte-americano, independente do Exe-
cutivo. --

A Constituinte oscila entre váriçs rymos; e.é 
posSwel que o seu resultado final não seja muito 
homogêneo. Em Portugal, há alguns anos, fez-se 
uma Constituição delirante, que previa a socie­
dade sem classes; depois, foi preciso reforrilá-la. 
Teremos mais tirila ConstitulçàQ--j)fOVisória, à es­
pera de obra rnals consistente? 

Não podemos ficar à espera disso. A prática 
liberal tem de começar aqui e ~ra, como uma 
aposta contra todas as dificuldades. As dificuJ­
dades, às vezes. são muito grandes. Conhecemos 
abundantes exemplos de representantes da livre 
empresa que foram, também eles, procurar abri­
go sob as asas protetoras do Estado. 

Queriam qU:e o Estado os protegesse ·aa falên~ 
cia- ou do comunismo. 

Esta é uma solução a bem curto prazÕ. Lembra 
a famosa fábula das rãs que foram a Júpiter pedir 
um rei, pois estavam cansadas da anarquia. J(pl­
ter, divertido, jogou na água um grande ttonco 
que produziu estrépito e medo. ' 

Quando viram de que se tratava, as rãs desres­
peitaram o tronco, e pediram outro rei. Júpiter 
enviOu-lhes, então, uma cegonha _que as comeu 
a todas. E com esta pequena fábula, sugiro que 
passemos da fase expositória à boa discussão. 
O que fazer, neste morriento, para levar adiante 
a proposta da livre empresa - que se identifica 
com a da própria hberdade do homem? . 

Proposta: rever os mecanismos de represen­
tação política, essencial à idéia liberal. O voto dis­
bital como antídoto a uma representação inteira- · 
mente abstrata. O jogo político como um legítimo 
confronto de interesses. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Francisco Rollemberg) 
-Nada mals havendo_a tratar, a Presidência vai 
encerrar a presente sessão, convocando uma ses­
são extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas 
e 30 minutos, com a seguinte · 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DELE! DA CÂMARA 
ri' 28, DE 1987 

(Em regime de urgência art. 371, B, do 
Regimento Interno) 

Votaçl!o, em turno iínico, do Projeto de Lei da 
Cirnara n' 28, de 1987 (n• 172/87, na Casa de 
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origem), de inlciatiw do Senhor Presidente da 
República, que autoriza a realização. em caráter 
extraordlnádo, de operações de crédito a conta 
e risco do Tesouro Nacional, e dá outras provklên~ 
cias, tendo 

PARECERES ORAIS, proferidos em plenário: 
1' Pronundamento: favorável ao projeto; ~ 
Pronundamento: favorável à Emenda n9 1, con-

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção D) 

bário às de n" 2 e 4 e pela prejudicialidade da 
de n9 3. 

-2-

Votação, em turno único, do Projet(! de Lei da 
Câmara n9 23, de 1987 (n9 132/87, na Casa de 
origem), de inidãtiva do Senhor Presidente da 
República, que altera o valor do vendmento do 
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cargo que especifica e dá outras providências, 
tendo - · 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, prorerfdo em 
plenário._ 

O SR. PRESmEI'ITE (Lourival Baptista) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanf.a..se a sessão às 12 horas e 45 mi­
-iltitóS) 

Ata da 44~ Sessão, em 30 de junho de 1987 

1 ~- Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Lourival Baptista e Francisco Rollemberg. 

ÀS 18 HORAS E 30 MIN&OS. ACHAM-5E PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia -Aluísio Bezerra - _Nabor Júnior 
-Leopoldo Perez-Áureo Mello- Odacir Soa­
res - Ronaldo Aragão - Olavo Pires - João 
Menezes --Almir Gabriel - Jarbas Passarinho 
- João Castelo - Alexandre Costa - Edison 
Lobão - João Lobo ..;_. Chagas Rodrigues -
Od Sabóia de Carvalho - Mauro Benevides -
José Agripino- Lavoisier Maia- Humberto Lu­
cena-Marco Maciel -Antonio Farias - Man­
sueto de Lavor- Guilherme Palmeira- Divaldo 
Swuagy- Albano Franco- Francisco Rollem­
berg- Lourival Baptista -Luiz Viana -Jutahy 
Magalhães- Ruy Bacelar --José Ignácio Fer: 
reira -Gerson Camata -João CaJmon -Jamil 
Haddad -Afonso Arinos - Nelson Carneiro -
Alfredo Campos- Ronan Tito -Severo Gomes 
-Mário Covas -.Mauro Borges- fram Saraiva 
- lrapuan Costa Júnior - Pompeu de Souza 
- Mawicio Correa - Meira Filho - Roberto 
Campos - Louremberg Nunes Rocha- Márcio 
Lacerda - Mendes Canale - Rachid SaJdanha 
Derzi-Wilson Martins-Leite Chaves-Affonso 
Camargo -José Richa:..._ Nelson Wedekin­
José Paulo Bisol -José Fogaça. 

O SR. PRESmENTE (Lourival Baptista) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
60 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra-
balhos. - · • 

O Sr. Primeifo.Secretário irá proceder à leitura 
do EXpediente. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 110, de 1987 

Requeremos urgência, nos termos do arl371, 
alínea b, do Regimento Interno, para o Projeto 
de Resolução n" 42, de 1987, que autoriza o gover­
no do Estado de Mato Grosso a ratificar a aliena­
ção de terras de que trata o processo INCRA!PF 
Corumbá no 763n5, de interesse do Senhor Horá­
cio Sabino COimbra. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1987. -
Mauro Benevides - Roberto Campos 

REQCJERIMENTO 
N• 111, de 1987 

Requeremos urg&tcia. nos termos do art. 371, 
alínea b do Regimento Interno, para o Projeto 
de Resolução n" 84, de 1987. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1987. -
José F--Jubu Passarinho. 

_O SR. PRESmEI'ITE (Lourival Baptista) -
Os requerimentos lidos serão votados após a Or­
dem __ do Dia, na fonna do art. 375, I~ do Regi­
mento. 

O SR..PRESIDEN'IE (Francisco RoUemberg) 
-Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, 
Senador Lourival Baptista, como Uder do PFL 

O SR. L<XIRIVAL BAP'IlSTA (PFL - SE. 
PronUncia o seguinte discurso.) - Sf. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O Projeto de Lei n9 22,,de 1987,do ilustre_Sena­
dor Carfos Chiarelli, que "altera a legislação tribu­
tária federal, para revogi!lr incentivos fiscais relati­
vos à exploração de empreendimentos industriais 
petroqufmicos na área de atuação da SODENE, 
e dá outras providências", foi recebido com per­
plexidade, pelas lideranças políticas mais expres­
sivas de todo o_ Nordeste. 

Causou estranheza o inoportunO projeto de lei 
apresentado peJo ilustre Senador do Rio Grande 
do_Sul, dl,.lfante. a sessão extraordinária realizada 
quarta-feira passada, o qual vem inviabilimr a: am­
pliação do Pólo Petroquúnico baiano de Cama­
çarl, atingindo também a Sergipe. 

Na verdade, as alegaçQes do Senador Carlos 
OliarelH, quando pretende combater a inflação, 
atravês do aumento da arrecadação e do controle 
do déficit pUblico, às custas da liquidação das 
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possibilidades de sobrevivência do Nordeste, nos 
termos de um projeto de lei, são improcedentes. 

O corte do subsídio do trigo nada tem a ver 
com a polrtica de consolidação, fortalecimento 
e ampliação do P61o Petroquímico baiano- pon­
to de partida, e, sem dúvida, wna das bases de 
sustentação do desenvolvimento regional. 

No Senado da República não seria lícito omitir­
me diante das graves conseqüências -dã referida 
proposição legislativa, porquanto não somente a _ 
ampliação das unidades de produção da amônia 
e uréia, já projetadas, em Sergipe, como todo 
o incipiente pólo petroquímico do meu Estado 
seria de imediato ameaçado. Bastaria a concre-­
tização desse perigo para que todo o povo sergi­
pano se frustrasse em massa com semelhante 
golpe, capaz de anular todas as perspectivas de 
industrialização e progresso de Se.:gipe. 

Isso iria também prejudicar -o aproveitamento 
de outros recursos naturaís de Sergipe, tais comó 
petróleo, potássio, sal-gema, enxofre, gás natUral, 
para mencionar, apenas, os mais diretamente vin~ 
culados ao complexo petroquímico do Estado. 

A aprovação desse Projeto de Lei seria uma 
mutilação inacb:nissíVel daquele elenco_ de em­
preendimentos, já em andamento, cometida con­
tra todos os programas do Poder Executivo da 
União, destinados a erradicar os fatores adversos 
de atraso e subdesenvolvimento que, desde lon­
gos ~os. continuam obstaculizando a definitiva 
emancipação do Nordeste, no rumo de melliores 
condições de vida para os seus habitantes. 

Seria ocioso ressaltar que, além das calam1-
dades das secas periódicas -como a que nova­
mente desabou sobre a Região - as reivindi­
cações básicas das popuJações nordestinas de­
vem ser atendidas e não postergadas ou supri­
midas. 

O austre Senador Carlos Chiarelli deveria_!:.onsi­
derar o fato de que o Norde&te.--eom- êérca de 
18,2% da superficie do Pais (1.542.672 km2), tem 
uma população estimada em mais de 40 milhões 
de brasileiros - ou seja, 113 da atual população 
global do País. - -

M tomar conhecimento do Projeto de Lei nç. 
22, de 1987, do ilustre correligionário, senti-me 
compelido, no cumprimento de um dever de leal­
dade, como nordestino, a formular este breve pro­
nunciamento, pois isto contribuiria para desesta­
bilizar a economia de Sergipe e de outros Estados 
Nordestinos. 

A fria e terrível eloqüência dos mais reCentes 
indicadores estatísticos sobre o Nordeste de­
monstra que, ao invés de prejUdicar, mutilar ou 
coarctar raros empreendimentos industriais rele­
vantes existentes na Região, dever-se-ia promo­
ver, com a urgência e o realismo imprescindíveis, 
uma autêntica regionaJização dos -re<:ursos glo­
bais da arrecadação, no bojo dQ Orçamento Geral 
da União, através da destinação de, pelo menos, 
1/3 da arrecadação tributária efetivamente conta­
bilizada, à Região do Nordeste. 

Esta é a ocasião histórica e propicia p.3ra a 
consecução desse patriótico objetivo, no momen­
to em que a Assembléia Nacional Constituinte 
elabora a nova Constituição do Brasil. 

Desejaria concluir que, mais importantes e ur­
gentes do que quaisquer alterações da legislação 
tributária - prejudiciais aos interesses do Nor­
deste -. são as correções dos desequilíbrios in­
ter·region!lis, o fortalecimento da Unidade Nocio­
naJ,. a .rado~ção e o funcionamento aprimo--

rado de uma r,.ederaçao etetivamente democrá­
tica, em condições de proporcionar à totalidade 
dQ povo brasileiro melhores condições de vida, 
justiça social, trabalho e bem~estar geral. 

É nisto que devemos pensar e não em inicia­
tivas que venham prejudicar ou mesmo estran­
gular empreendimentos já existentes há anos, que 
urgem consolidãr e fortalecer. -

Estim;ma que o ilustre Senador Carlos Chiatelli 
leo.'assé em consideração estas minhas pondera­
ções, em defesa de realizações que não são novas, 
cujos resUltados se têm revelado extremamente 
úteis e.fu'ndamentais para o progresso de uma 
vasta região do Território Nacional, extremamente 
rica em recursos naturais a serem conveniente~ 
mente explorados. 

Aqui estou nesta hora, como sempre, procu~ 
rando defender oS superiores interesses de Ser­
gipe. 

Era O que tinha a dizer, Sr. Presidente, (Muito 
bemlPalmas.) 

O Sr~ Lorival Baptista deixa a cadeira da 
Presidência que é ocupada pelo Sr. Francisco 
RoUemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Concedo a palavra ao riobre SenadOr Albano 
t=:ranco, por delegação da Uderança do PMDB. 

O SR. ALBAI'IO ~CO (PMDB --SE. 
como Líder, pronL!ncia o seguinte discurso.)--
Sr. Presidente, Srs.-Seiúidores: - -

Estamos todoS, ·representantes do povo brasi­
leiro que somos, empenhados na elaboração e 
promulgação de uma nova Çarta Constitucional, 
visando ao orden~entõ JUrídico do País, sob a 
égi~. do- regline democrático. Certamente que 

·-este é um privilégio cfvico que os brasaeiros nos 
concederam, ~o mesmo tempo em que, a nós, 
Senadores, é também atribuída uma enorme res­
ponsabilidade perante_ a Nação e perante a His-
tória. _ 
-À Assembléia Constituinte conlpetirá a histÓrica -

transcendental missão de elaborar a Constituição 
de um país _que hoje abriga a sétima economia 
do hemisfério ocidental, em termos de valor do 
Produto lntemo Bruto; e que, por outro lado, ex:Jbe 
wna ampla e variada problemática humana, refle-­
tida através dos graves desequilíbrios sociais e 
regionais de renda_. 
~-não soriu55 mals um país- essencialmente 

agrícola, como costumava-se dizer nos idos de 
34, 46 e até bem pouco tempõ, construímos~ aO 
longo das últimas décadas, o maior, o mais diverw 
sificado e moderno parque industrial da América 
Latina. Em contraposição, s_omos, -também, um 
pais que ainda apresenta indicadores sociais com­
paráveis àqueles prevalecentes em países miserá~ 
veis do Terceiro Mundo. 

Poderíamos, desta tribuna, furtar um pouco do 
precioso tempo de V._ Ex:9A e discorrer, baseado 
em estatísticas confiáveis, sobre as nossas imen­
sas carências e desigualdades sócio-econômicas. 
Todavia, este procedimento me parece totalmen­
te desnecessário. V\l}!jiLietodos os presentes estão 
plenamente~ a respeito dos inúmeros 
e gravéS j:ii'obleriiü-Sódais que afligem o nosso 
Pais e ê bastante farta a literatura especializado 
sobre o assunto. 

Apenas para sltuor concrelm!ente um único 
tópico da nOIISil Imensa divida social, basta desta-

car a questão nordestina, por tratar-se de um 
enorme bolsão de pobreza, cuja população, próxi­
ma a 40 milhões de habitantes, é a maior da 
América Latina, com exceção do México, e cuja 
renda per c:apita, inferior a (Js$ 700 dólares, é, 
provavelmente, a menor do continente latino-a­
mericano. 

Portanto, srS. Senadores, fundamerlt.ai e mes­
mo-uma questão de sobrevivência, que este País 
permaneça economicamente crescenQo, pois só 
assim será possível equacionarmos e resolvermos 
os nossos imensos problemas sociais, a fim de 
cumprirmos o nosso destino hist6rico de nação 
civilizada, democrática, soberana e próspera. 

Temos, na condição de Presidente da Corúede­
ração Nacional da lndúStria1 combatido-ardofOSII­
mente qualquer tentativa goverriamental de im~ 
plementar po1iticas econômicas recessivas. Neste 
sentido, apoiamos as negociações· do GoVerno, 
relativas à dívida externa e à decretação da mora­
tória técnica, e temos sido contrários a qualquer 
acordo com o_ Fundo Monetário Internacional que 
venha a inibir ·o desenvolvimento nacionaJ. Não 
é justo que o Brasil continue a drenar anualmente 
para G exterior parcela ponderável de sua poU.. 
pança interna, cerca de 8 a 1 O bilhões de dólares, 
a título de pagamento de juros de uma divida, 
cujo creScimento exponencial, nos últimos anos. 
foi muito mais conseqüência da -política mone­
tária de juros altos praticada pelos países credores 
do que mesmo por força da concessão de DOYOS 
empréstimos. -

Estamos conScientes da crise econômica que 
ora atravessamos. Sem dúvida nenhuma, o mo­
mento--ãtual é dramático e a esperança, neste 
instante, repousa no sucesso do Plano Bresser, 
almejado ardentemente por todos os brasileiros 
e que, efetivamente, possa conter a hiperinflaçio 
que há poucos dias já se desenhava, manterlha 
o poder de compra dos trabalhadores e não seja 
um plano recessiw. 

É, por outro lado, sumamente importante que, 
neste nloinenfO, a-s-nossas-elites políticas-esqUe:. 
çam as querelas partidárias e ideológicas e usem, 
efetivamente, o poder que lhes fOi conferido pelo 
povo, na resolução e equac_ionamento das ques-­
tões maiores que atropelam a vida nadonal e 
a própria sobrevivência do regime democrático. 
É preciso reconhecer qáe- o País perdeU- uma 
grande- oportunidade de se estabilizar econôrilíca 
e financeiramente com o Plano_ Cruzado. N.i:tõ-nos 
cabe, aqui, enumerar os erros cometidos dwante 
a vigência do Plano. Também não é hora de la­
mentarmos o leite derramado. O importante, ago­
ra, será caminharmQS firmes para inaugurar uma 
nova etapa da vida nacionaJ, alicerçada na vontade 
de construirmos uma grande nação. Para isto, 
temos potencial, inteligência e um poYO laborioso 
que sempre soube responder às adverSidades da 
vida com trabalho e· criatividade. 

íõa.ãVia, Sr. PreSidente, Srs. Senadores, para 
que trilhemos novos caminhos em busca da esta­
biltdade e do crescimento auto-sustentado, é ne­
cessário que repensemos em profundidade o pa­
pel que competirá aos principais agentes respon­
sáveis pelo processo econômico. 

Em primeiro lugar, devemOs situar o papel dõ­
Estado na economia. AD contrário do que vem 
ocorrendo no resto do mundo, no Brasil, o avanço 
daporticipaçõodoEstadonodomfnloecon&nk:o 
- sido geometricamente progressllio. --. 
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tamos que, hoje, o Governo em todos os seus 
níve'is, responda por mais de 70% da foi'Iltação 
bruta de capital do Pais, além de estar, cada vez 
mais, atabalhoadamente, interferindo nas rela­
ções dos agentes econômicos. 

Para iniciarmos uma nova e frutífera etapa no 
desenvolvimento nadonaJ, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores é rigorosamente necessário que sejam 
reduzidas as atuais dimensões do setor púbUco 
brasileiro e que a intervenção do Estado na econo­
mia seja realizada, única e exclusivamente, me­
diante lei federal, quando indispensável para orga­
nizar atividade que não possa ser implementada 
pela inldativa privada, assegurados os direitos e ~ 
garantias individuais. 

k Estlldo, sim, compete planejar e executar 
wna política de desenvolvimento soda] que seja 
capaz de elevar rapidamente os padrões de bem­
estardes brasileiros, sobretudo dos mais carentes. 
É tarefa primordial do GovernO assegllf'8Í" uma 
efetiva redfsbibuição de renda, através da criação 
de instrumentos eficazes de promoção social. Pa­
ra isto é fundamental que se estabeleça uma polí­
tica fiscal justa no que conceme às reaJidades 
regionais, setoriais e pessoais. 

Crescimento e distribuição - este deve ser o 
binômio a ser objetiv~o pela sociedade brasileira 
no presente momento histórico· de transição para 
a democracia, dentro de uma perspectiva capaz 
de assegurar a todos, o livre exercido da cidada­
nia. Odadania não apenas na sua conceituação 
político--juódica, mas, sobretudo, no que conceme 
à participação de todos nos frutos do progresso 
técnico e no desenvolvimento econômico. 

Entretanto, propugnamos por um crescimento 
que seja realizado, doravante, com base nas reais 
possibilidades do Pais. 

Na harmônica combinação dos nossos recur­
sos e, suplementannente, na poupança externa, 
quando da sua captação os custos de oportu­
nidade nos forem favoráveis. 

Em contraposição, não é mais factiveJ nem de 
bom alvitre que adotemos políticas de maximi­
mção do crescimento, calcadas em recursos infla­
cionários e no endMdamento sem qualquer racio­
nalidade econOmica justificável. A prática keyne­
slana do gasto públtco deficitário, como fator de 
administraçio da demanda agregada, deve ser 
adotada pelo poder público, de forma a não criar 
altas pressões inflacionárla"s nem penalizar o setor 
produtivo com a elevação da taxa de juro. Crescer 
sim, mas sem o caos econômico-financeiro. 

A grave crise que ora atravessamos tem muito 
a ver com a extrapolação da despesa governa­
mental. De fato, o ciclópico déficit público, conse-­
qüência de uma desmesurada política de gastos, 
é uma das principais causas da inflação brasileira, 
que, neste mês de junho, segundo estimativas 
oficiais. atingirá a calamitosa taxa de 30%, se 
constituinto na mais alta de toda a história econô­
mica do Pafs. Para que se tenha uma idéfa, basta 
dizer que a percentagem da despesa da União, 
exclládas as empresas públicas e sociedades de 
economia mista, saltou de uma média de 9% 
do Produto Interno Bruto, verificada durante a pri­
meira metade desta década, para 15% em 1986. 

Diante destas constatações, é absolutamente 
imprescindível, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que a Assembléia Nacional Constituinte se posi~ 
clone objetivamente a respeito da redefinição das 
atribuições do Estado no regime democrático, 

considerando que, na democracia. a livre iniciativa 
deverá não apenas ser estimulada e fortalecida, 
mas tomar-se, efetivamente, o carro-chefe c:to pro­
cesso de crescimento etonômico do País, pois 
entendemos não haver compatibilidade entre li~ 
berdade e pluralismo político sem liberdade eco­
nômica. 

Não é_ apenas por sermos empresário e Presi~ 
. dente da Confederação Nacional da Indústria que 
defendemos a economia de mercado, mas, so­
bretudo, por entendermos que o sJstema de livre 
iniciativa é o que~ melhor convém ao País em 
termos de produtividade, diversificação econômi­
ca e desenvolvimento tecnológico. Os próprios 
países de economia totalmente estatizadas, tipo 
China e !.JÍllão Soviética, ·estão progressivamente 
d~doa1gunssetoreseconômicose,com 
isto, atribuindo um pepel mais ativo à inidativa 
particular, com()_ forma de elevar os índices _de 
efidêfli::ii de_-suãS economias, qUe -são relativa~ 
mente baixos, quando comparados com os altos 
padrões de produtividade dos países industria~ 
lizados, nos quais se pratica a liberdade econô­
mica. 

É preciso atentar não apenas para o lado eco­
nômico da empresa privada, mas, também, para 
a sua face social, quase sempre muito pouco di­
vulgada e, por Isto, desconhecida do grande públi­
co. Além da sua função econômica, a empresa 
privada é a grande responsável pela absorção -da 
força de trabalho em empregos produtivos, princi­
palmente os pequenos e mêdios empreendimen­
tos que, hoje, respondem por mais de 80% do 
nivel de emprego da ~onomi~ brasileira. 

Por outro lado, convém, aqui, ressaltar o impor­
tantfssimo papel social que, ao longo dos últimos 
quarenlã-anos~ v~ representando, no ~ntexto 
do desenvolvimento social do Brasil, as instiuições 
criadas, mantidas e administradas pelo empre­
sariado _nacional. QUe"remo-noS referir, Sr. Presi­
dente, Sts. Senadores, ao SESI- Serviço Social 
da Indústria; SESC:_ Se.vfço Social do Comér­
cio; SENAI-Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial e SENAC- SerViço Nacional de Apren­
dizagem Comerdal. Estas instituições são, efetiva­
mente poderosos instrumentos de redistribwção 
de ren'da, além de funcionarem sob a égide da 
efidêncla.administrativa, e serem eficazes quanto 
às suas fmalidades. 

Na qualidade de Presidente da Confederação 
Nacional da Indústria, temos o privilégio e a honra 
de dirigir o SESI e o SENAI. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite V. Ex' um 
opali<>? . 

O SR. AlBAI'IO FHAI'ICO - Com mUlto 
prazer, nobre Senador Divaldo Swuagy. 

O Sr. Divaldo Swuagy - Nobre Senador 
Albano Franco, congratulo-me com V. Ext não 
epenas pelo magnífico trabalho que vem reali~ 
zando na condução dos destinos da Confede­
ração Nacional das Indústrias do nosso Pais. mas 
como quando V. Ex', corno empresário vitorioso 
que é, destaca em seu pronunciamento o aspecto 
sodol que deve esw inerente à atividade empre­
sarial. Através do SESI e do Senac, V. Ex' merece 
as nossas congratulações. o nosso respeito e a: 
nossa admiração, pelo magnífico trabalho CJ!.le 
ali vem realizando. Incluo no discurso de V. Ex' 
a admiração e o respeito que nutro pelo trabalho 

Julho de 1987 

que vem realizando à frente da Corifederoçao Na­
cional da lndústria. 

O SR. ALBAI'IO FHAI'ICO - Agradeço a 
V. Ex', nobre Senador Divaldo Suruagy, sempre 
lúcido, inteligente e combativo, sempre atento aos 
interesses do Nordeste, de Alagoas e do Brasil. 
O aparte de V. Ex' enriquece o-nOsso pfonmcia~ 
mento nesta tarde . 

Estas duas conceituadas e consagradas entida~ 
des -o SESI e oSenac- repondem atualmente 
por uma oferta_ de _serviços altamente ln~­
sãvels ao progresso técnico do Pals e à elevação 
dos padrões sódo-econôrnlcos do trabalhOdor da 
indústria. 

O Senai, responsáVel peio treinamento e prepa­
ração de mão-de..abra técnica para todo o setor 
industrial do Pals é, hoje, urna entidade cuja inspi­
ração, objetivos e fundonamento, vêm sendo co­
piados, inclusive por países iridustrializados e eco­
nomicamente desenvolvidos. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. ALBAI'IO FHAI'ICO - Com muito 
prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro - Nobre Senador 
Albano Franco, V. Ex" focaliza hoje um assunto 
da maior relevância e da maior oportunidade .. É 
preciso preservar essas instituições como elas 
existem, para que possam continuar servindo ao 
País. Somos um País em que esquecemos o 
aprendizado, e recordo_ sempre - e _o afirmei 
na Subcomissão da Família, do Menor e do Idoso, 
quando ali se discutiu e se incluiu no texto daquela 
Subcomissão uma referência ao aprendizado dos 
menores - e recordo sempre - repito - que 
no meu tempo de criança, quando freqüentava 
a escola pública na Bahia, os meus colegas, mui­
tos deles, saíam, terminadas as aulas, para apren­
der oficios de barbeiro, de ferreiro, de alfãiate. 
fazendo aqui)o que hoje o Senai e: o Senac fazem. 
Preparam novos profissionais, num Pais que ne­
cessita de profissionais que não sejam apenas 
bacharéis e médicos e que não encontram onde 
aprender. As instituições a que V. Ex' se relere 
prestam esse grande serviço ao Pals. É preciso 
preservá-las, e V. Ex' contará com o apolo de 
quantos conhecem essa obra realizada, em ampli­
tude nacional, por essas instituições, para que 
continuem prestando ao Phls os grandes serviços 
que têm prestado até hoje, prindpalmente aos 
que, sem possibilidade de freqüentar a univelsl­
dade, têm meios, têm a oportunidade de aprender 
e se especildizar em outras atividades que lhes 
darão, depois, uma estabilidade econômica e um 
futuro. Fez bem V. Ex' em focalizar, neste mo­
mento, estes aspectos. 

OSR.AUIMIO FRAI'ICO- Nobre Senador 
Nelson Carneiro, o testemunho de V. Ex' acerca 
do trabalho dessas entidades em lavor do troba· 
lhador brasileiro, em favor da profissionalização 
e da formaçã_o profissional, atesta. inequivoca­
mente, o caminho certo. Em vindo do homem 
púb6co respeitado, conceituado, como é V. Ex', 
é para mim uma valorização a este pronuncia­
mento. Mais do que esta valorização, a certeza 
de que as nossas afirmações estão -corretas, por­
que refletem o pensamento e o desejo de toda 
a sociedade brasilelrjl. 

O Sr. Nelson C8melro - Mutto obrigado. 
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O SR. AlBAI'IO FRAI'ICO - Sr. Presidente 
~ Srs. Senador~ em 1986, o SENAI preparou, 
nos seus diversos cursos e treinamentos profissio­
nalizantes, cerca de 850 mil pessoas, que serão 
absorvidas pelo setor industriaJ, sendo que muitas 
delas, com os conhecimentos adquiridos, irão 
montar seus próprios empreendimentos, intensifi­
cando, desta forma,. a industrialiulção brasileira. 

QJailto ao SESI, devemos dizer que é a maior 
entidade de caráter social administrada pela ini­
ciativa privada do hemisfério ocidental, voltada 
para atender o trabalhador da indústria e sua famí­
lia nas suas necessidades básicas. Desde a sua 
criação, em 1946, o SESI vem cumprindo um 
relevante papel na complementação da renda rea1 
do industriário brasileiro, ofertando serviços so­
ciais nas áreas de saúde, educação, aJimentação 
e lazer. Com uma demanda potencial estimada 
em dez milhões de pessoas, o SESI, em 1986, 
matriculou em suas escolas cerca de 440 mil 
alunos; prestou 14 milhões de atendimentos nos 
seus consultórios médicos e gabinetes odontoló­
gicos; atendeu a 4 milhões e 300 mil pessoas 
nos equipamentos de lazer; produziu, nas suas 
cozinhas industriais, quase 20 milhões de refei­
ções para a população lndustriária; e forneceu 
8 milhões e 500 mil merendas escoJares. Estes 
números mostram a participação efetiva dos em­
presários da indústria no equacfonamento de al­
guns problemas sociais do Pais. 

Ao defendermos a economia de mercado e 
o fortalecimento da empresa privada nacional, 
bem como a redução da presença do Estado 
no dorrúnio econômico, o fazemos na plena certe-­
za de ser este o momento ideal e o ponto de 
inflexão para reorientannos o desenvolvimento do 
Pás, no sentido da produtividade--e do trabalho 
produtivo, dentro de um clima de liberdade com 
responsabilidade social. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Pennite V. 
Ex' um aparte, nobre Senador Albano Franco? 

O SR. ALBANO FRAI'ICO - Com milito 
prazer, nobre Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Lourival Baptista) -
Nobre Senador Albano Franco, seu tempo está 
esgotado _há 15 minutos, peço a V. ~ não dê 
mais apartes. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Vou ser mui­
to breve, Senador Albano Franco, porque a Presi­
dência pede que V. ~não conceda mais apartes. 
!ao-somente para parabenizá-lo, porque conhe-­
ço a sua Juta na defesa da economia de mercado 
da empresa privada brasileira e da indústria brasi~ 
Jeira. Recentemente líamos no Jornal da Tarde 
do dia 18 do mês próximo passado, um trabalh~ 
cuj? titulo era: "Percamos nossa virgindade ideo­
lógica, sob a qual se roubou mais do que nunca". 
Nesse artigo, o economista russo Nikolai Shme­
lyov constata que "a situação da economia sovié­
tica não satisfaz a ninguém, e que seus dois princi­
pais defeitos - por assim dizer, nela embutidos 
- são o monopólio do produtor, numa situação 
de desabastecirnento geral, e o desinteresse das 
empresas no avanço técnico-científico". Mais 
adiante diz: ''na medida do possivel, os preços 
internos soviéticos deveriam correSponder aos do 
mercado l'!lUndial". No mesmo fôlego, o econo­
mista sai em defesa da reintrodução do conceito 
de Juao. do qual deve depender, basicamente 
a situaç4o econômica das empresas,. Ele argu: 

menta _que "a humanidade ainda não encontrou 
melhor índice para medir a eficiência do trabalho, 
e que só _a noção de lucro permite -estabelecer 
objetivamente a relação entre custos e renda''. 
"O critério da rentabilidade nada tem de duvidoso 
no soci~ismo, apenas diz se está trabalhando 
bem ou mal", garante Shmelyov. Ora, Senador, 
quando V. Ex' vem, há tanto tempo, na defesa 
da indústria nacional, na defesa da economia de 
mercado, quando V. Ex!' preside, pela terceira vez,. 
a Confederação Nacional da Indústria, um pro­
nunciamento da envergadura como o que V. Ex" 
produz nesta tarde não surpreende a nenhum de 
h6s,- pelõ contrátio, nos enche de_ alegria e nos 
tranqüiliza, por ver que um jovem como V. Ex" 
tem em mente, sempre, a preocupação pelo de­
senvolvimento bras~eiro, pelo engrandecimento 
da nossa Pátria, por um Brasil maior. 

OSR. AlBAI'IO FRAI'ICO- Nobre Senador 
Francisco Rollemberg, muito me honra o aparte 
de V. Ex", meu companheiro de representação 
do nosso Estado de Serglpe. 1\s palavrllS de V. 
EX' me servem de estímulo e de incentivo para 
continuar efetivamente dentro de uma dignidade 
e coerência, defendendo esses princípios que in­
teressam, efetivamente, ao desenvolvimento bra­
sileiro. 

A empresa privada é parte do nosso capital 
social básico e, neste sentido, deve servisualizada. 
Estamos convencidos de que já atingimos um 
grau de estatização e interferência governamental 
na economia tamanho, que, doravante, a conti­
nuarmos neste rumo, dificilmerite construiremos 
um Brasil liVre da opressão, da demagogia e do 
desperdício. Mudemos este rumo, Srs._Aqui e ago­
ra. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas). 

O SR. PRESIDEI'ITE (Lourival Baptista) -
Concedo_ a palavrã ao nobre Senador Divaldo Su­
ruagy. 

O SR. OIV ALDO SCIR(JAGY (PFL - AL. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senãdores: 

Dada a urgência com que foi submetida a apre­
cfaçao do Projeto de Lei da Câmara n9 28, de 
1987 (n' 172-A. na Casa de origem) que pretende 
..autorizar e1 realização, em caráter extraordinário 
de operações de crédito a conta e risco do Tesou: 
ro Nadonal, e dá outras providências", somente 
agora poderei_ fazer uma análise (muito embora 
sucinta) que permitirá aos Senhores Senadores 
visualizar a magnitude da matéria sob todos os 
seus ângulos. 

Inicialmente gostaríamos d"e assinalar que so­
mos integralmente favoráveis à descentralização 
administrativa; à descentralização tributária que 
permita aos Estados brasileiros o restabelecimen­
to da Federação, tão avassaladoramente mutilada 
exatamente pela hipertrofaa do Poder Central que 
concentrou em suas mãos os poderes e todos 
os recursos, razão pela qual, talvez, os Estados 
e Municípios brasileiros se encontram c-om as 
suas finanças em estado de pré-insolvência. 

Não obstante, o reconhecimento dessa caótica 
situação, criada e alimentada por erros e omis­
sões, não poderíamos compactuar com mais 
uma violação da ordem jwfdica, com mais wna 
concentração de poderes nas mãos do todo pode­
roso Executivo, mesmo que tais instrumentos se­
jamjust:ifiatdos em nome de uma situação aflitiva 

dos Senhores Governadores e dos_ Senhores Pre­
feitos. 

Tal decisão, de minha parte, não ~e pr:ende 
a uma posiçãq político-partldária1 ao revés, ela 
se_ prende ao interesse maior na_ Nação; ~~~ é 
consubstanciada no resguarado da moralidade 
pública:. ela está calcada em opçõ.es técnJco-fi­
nanceiras melhores; ela está embasada, particu­
larmente, na defesa e na soberania da Câmara 
Alta do Congresso Nadonal, que não pode, não 
deve rasgar os dispositivos constitucionais que 
lhes pennitem a existência e disdplinam as suas 
competências privativas. 

Por Isso tudo, pretendemos mostrar aos Senho­
res Senadores que e-ste projeto de lei está eivado 
de vícios insanáveis de natureza constitucional, 
jurídica e técnica, a fim de que os nobres Pares 
não cometam um erro de tamanhi!l magnitude. 

Para uma melhor compreensão do texto, deve­
mos dividi~lo em três partes ou assuntos, já que 
o_ mesmo envolve matérias que deveriam ser trata­
das em instrumentos legais distintos, por força 
do mandamento constitucional, a saber: 

19 autorizar o Banco Central do Brasil a fazer 
suprimento ao Banco do Brasil, a conta e risco 
do Tesouro Nacional, a 6m de que o mesmo 
possa realizar operações de crédito com os Esta­
dos e Municípios, para atender os fins que espe­
cifica:. 

Art. 1"' O Banco_ do Brasil,_ a conta e risco 
do T escuro Nacional, poderá reallzaf; em caráter 
extraordinário, operações de créditO interno aos 
Estados e Municípios, mediante suprimento espe­
cífico adiantado pelo Banco Cefttiãl do Brasil. 

Art. 29 As operações de que trata o art. 19 
terão como finalidade: 
I-atender, total ou parcialmente, o serviço da 

dívida interna contratade até 30 de abnl de 1987, 
bem como o refinanciamento de obrigações auto­
rizadas pelo Conselho Monetário Nacional até a 
data da publicação desta lei, compreendendo va­
lores referentes a principal e encargos, inclusive 
moratórios, vencidos e não pagos, bem como 
vincendos até 31 de dez.eriibro de 1987; 

O -suprir recursos para atender, total ou par­
ciaJmente, o dtYJdt relativo a despesas correntes 
de exercícios financeiros anteriores e de 1987, 
limitados a valor~ a serem definidos pelo Ministro 
da Fazenda. 

§ 19 As operações de crédito de que tratam 
os incisos 1 e D somente poderão ser contratadas 
até 31 de dezembro de 1987 e terão os encargos 
estabelecidos pelo Conselho Monetário Nocional. 

§ 29 As operações de que trata o inciso D fi­
cam condicionadas à aprovação, pelo Ministro 
da Fazenda, de plano de saneamento financeiro 
apresentado pelo Estado ou Município, por inter­
médlo da Secretaria do Tesouro Nacional 

§ 31 AcritériodoMinistrodaFazenda,asope­
rações a que se refere o art. 1'~ desta léi poderão 
ser substituídas pela autorização, aos Estados e 
Municípios, de emissão de novos titUlas de dívida 
mobiliária. 

§ 49 Na celebração das operações referidas 
neste artigo, o Estado ou Município oferec:erá ga­
rantia consistente em caução do direito no qédito 
relativo às quotas ou parcelas de receitas que 
lhe sejam constitucionalmente asseguradas, de 
cujo instrumento constará mandato outorgado 
pelo mutuário. em caráter irrevogável e inetra­
tável, conferindo poderes 110 Banco do Brasil para, 
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na qua1ldade de agente do Tesouro Nacional, efe­
tuar a compensação de eventuais débitos com 
essas quotas ou parcelas. 

§ 59 O COriselho Monetário Nacional, por 
proposta do Ministro da Fazenda, estabelecerá 
as demais condições para a realização das opera­
ções de crédito autorizadas nesta lei. 
~ Dispõe sobre a competência privativa do 

Senado Federal ao assinalar que as operações 
de crédito referidas no art. 29, deverão obedecer 
os limites estabelecidos pelo Senado Federal. 

39 Aumenta os limites do Decreto-lei n9 1.312, 
de 15 de fevereiro de 197 4 e suas sucessivas 
aherações, em 20% a partir da publicação desta 
lei, é automaticamente reajustado com base na 
variação da taxa cambial de compra para o dólar 
dos Estados Unidos. 

Do ponto de vista constitucional, portanto, a 
matéria deve ser tratada sob dois ângulos; 

A primeira diz respeito às atribuições do Poder 
Legislativo, que no art. 46 da Carta Magna díspõe: 

"Arl 43. Cabe ao Congresso Nacional, com 
a sanção do Presidente da República, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, espe­
cialmente: 

H- o orçamento anual e plurianual; abertura 
e operação de crédito; dívida pública; emissões 
de curso forçado. 

Este dispositivo é reprodução fiel de todas as 
Constituições brasileiras, desde 1824, que subor­
dina à vontade da sociedade as operações de 
crédito e dívida pública da União. 

Por conseguinte, em obediência a tal preceito 
constitucional, o Poder Executivo ao longo dos 
mos, de décadas, e até mesmo há mais de século 
e meio, tem submetido ao crivo do Congresso 
Nacional os pedidos de autorização para realizar 
operações financeiras e emitir moeda. 

Mesmo no periodo revolucionário o procedi­
mento era o mesmo, o Presidente da República 
submeteria à apreciação do Parlamento pedido 
de autorização para contrair ou dar garantia do 
Tesouro Nacional a operação de crédito externo, 
explicitando o montante, a natureza. a destinação 
e todas as demais condições que pennitisse um 
real conhecimento do assunto, da sua prioridade, 
e. acima d~ tudo, quem iria pagar a conta. 

Assim, as matérias de competência da União, 
como os tratados nas partes 1 • e 3• da minha 
subdivisão, ou seja.. "suprimento de recursos ou 
elevação de limites do Decreto-lei n9 1.312", deve­
rão receber o trataTjlento legislativo do projeto 
de lei, mas se fazendo acompanhar das infonna-
ções necessárias. · 

O segundo ângulo de enfoque diz respeito à 
competência privativa do Senado Federal, estabe­
lecida no art. 42, itens lV e VI, bt verbls: 

.. Art. 42. Compete privativamente ao Senado 
Federal: 
IV- autorizar empréstimos, operações ou 

acordos externos, de qualquer natureza, de inte~ 
resse ( os Estados, do Distrito Federal e dos Muni­
cípi~. ouvido o Poder Executivo Federal; 

VI- fiXélC por proposta do Presidente da Repú­
blica e mediante reSolução, limites globaís o mon­
tante da dívida consolidada dos Estados e dos 
Municípios; estabelecer e alterar limites de prazos, 
mínimo e máximo, taxas de juros e demais condi­
ções das obrigações por eles emitidas; e proibir 
ou limitar temporariamente a emissão e o lança­
mento de quaisquer obrigações dessas entidad:s. 
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Como se vê, o tratamento jurídico da matéria 
deverá ser uma mensagem do Senhor Presidente 
da República ao Senado Federal, propondo em 
caráter extraordinário autorização para que os Es­
tados e MunicípioS possam rolar suas dívidas me­
diante as condições abaixo especificadas: 
1-montante da dívida; 
2-condições da operação (prazo, juros, ca­

rências, outras informações); 
3-impacto da operação sobre as finanças es­

~duais e municiPais. 

De outra parte é de fundamental importância 
para a Nação que o Senhor Presidente da Repú­
b~ca que prometeu total transparência dos atos 
públicos infonne ao Seriado e ao Congresso Na­
cional toçl.as as repercussões das pretendidas ope­
rações de crédito, bem como os seus montantes, 
a fim de que possamos contribuir para a solução 
da grave crise que assola esse País, especia1mente 
no que __ çliz respeito à miséria absoluta que está 
submetida boa_ parcela de nossa população. 

Concluindo junto com es~as considerações 
preliminares sobre o tema, solicito nos termos 
regimentais, seja encaminhado ao Senhor Presi­
dente da República o seguinte requerimento de 
informações:. 

I) quais os Estados e Munlcíplos que serão 
-beneficiados com as medidas propostas? 

2)_ qual o_ montante das dívidas década um 
discriminando o cronograma de vencimentos da 
divida interna e externa? 

3) qual_ a origem e a destinaÇão das_ dívidas 
contraídas? 

4) quais os-Credores de cada dívida? 
5) quais os encargos financeiros da referida 

dívida e quem os controla? 
6) quais as condições das operações de cré­

dito a serem contratadas? 
7) quais as fontes de custeio do Banco Central? 
8) as fontes do item 7 serão fracionárias? 

. 9) qual o montante atual dos limites que se 
referem os itens l e n do art. 19 do Decreto-lei 
n9 1.312 e suas alterações. -

1 0) quais as atividades a serem financiadas 
corTi aS apel-açõeS de crédito a serem contratadas 
com o aumento de 22 bilhões de dólares embu~ 
tidos no artigo 4" do projeto de lei em te~. 

O Sr. Mauro Benevides -V. EX-' me permite 
um aparte, nobre Senador Divaldo_ Suruagy. 

OSR.DIVAIDOSORUAGY -É uma honra 
ser aparteado pelo nobre Senador Mauro Bene­
vides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador 
Divaldo Suruagy, ao término_dos trabalhos da ses­
são extraordinária da manhã de hoje, tivemos a 
oportunidade de discutir, nesta Casa, V. Ex', Sena­
dores Alfredo Campos, João Lobo e eu, exaustiva­
menfe esta matéria, quando me fiz porta-voz de 
uma apelo patético,_ veemente, instante a todos 
aqueles companheiros que integram o Senado 
da República, no sentido de que assegurássemos 
o quorum desta sessão, já virtuaJmente convo­
cada pelo Presidente Lourival Baptista. E, ao tér­
mino dos debates que se travaram nesta Casa, 
V. Ex!' e eu tivemos o privilégio de conhecer os 
questionamentos que, agora, formalmente são 
trazidos, ao conhecimento do Senado Federal. 
E COJ110 jie!la do meu dever, no exercido evenh.lal 
da Uderança do Partido exercida aqui peJo o~ 
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Vice-Uder, Senador José Fogaça; figura exponen­
daJ da nossa Bancada e do Congresso brasileiro, 
fiz buscar aqueles dados e informações que capaw 
citassem a V. Ex" e ao Senado a decidir; com 
pleno -conhecimento de causa em tomo desse 
projeto, ora submetido à votação por parte dos 
Srs. Senadores. Permitliia dizer a V.- Ex' que na 
sua colocação inicial, defendendo, justificando a 
sua postura retilínea, nesta Casa, em defesa do 
interesse lnaior da Nação, do resguardo da mora­
lidªde pública, da d~fesa da sot>erailia da Çâmara 
Alta, diria, nobre Senador por Alagoas, que todos 
n6s partilhamos desses propósitos, desses princí­
pios que V~ E'xi' esposa, e agora, cOm _qastante 
clareZa, toma-os explícitos para ciência dos seus 
Pares que conl-põem o Senado da República. Per­
mitir-me-ia dizer a V. ~ que, no (:rue tange a 
muitas dessas indaga_ções, fiz_emos chegar ao seu 
gabinete há pc>ucos instantes, há alguns minutos, 
todas aquelas-iri:(ormações que seriam bastantes 
pará que V. EX' melhor se sifua!is-e ria questão, 
conhecendo-a em todas as Sl.!ilS implicações e, 
percuCiel1te coino é V. E,x., mio lhe sena dificil 
apreender o objetivo dessa proposição, objetivo 
que outro não é, senão, primeiro: a rolagem da 
cüViâa-iriterna já contraída, alongando-se o prazo 
de tais operações. E mais, nobre Senador Divaldo 
Suruagy, o finãnciamento de :Iéficit de custeio, 
combinado com um programa de saneamento 
dos Estados. Se defendemos_ um programa de 
saneamento- para os Estados, \.'-'.mos ·ao encontro 
da<Juela sua exigência básica. fundamental, que 
é a de resguardãr a moralidade.: pública, e aí, en­
tendemos (Jue com essa manifestação, com esses 
dados, com essas informações e com outras que 
já fizemos cflegar aõ-gabinete de V. Ex!', estará, 
sem dóvida, o nobre Senador Divaldo Suruagy, 
capãcitado a oferecer o seu ãpoiO sincero a essa 
proposição que se discute, neste momento, no 
Senado da República. Diria mais a V. EJcl' que, 
dentre os itens relacionados no seu questiona­
mento, um há que me obriga a ser fundamen~ 
talmente explícito, destacando que a cobertura 
parcial do déficit corrente envolye recursos limita­
dos a 20 bilhões de cruzados, e a sua distribuição 
se dará em função das necessidades apresen­
tadas pelos próprios Estados e Municípios, em 
levantamento realizado pelo Ministério da Fazen­
da. Acredito, nobre Senador Divaldo Suruagy, que 
V. Ex', com as informações que recolhi junto ao 
Minitério da Fazenda.. junto ao Banco Central, no 
final da tarde de hoje, numa demonstração de 
apreço ao exercício corretO que V.J:x!o faz do man­
dato que, em boa hora, lhe foi conferido pelo 
povo alagoano, tenho absoluta certeza de que, 
com aqueles dados _e com estas explicações que 
ora lhe transmito, V. Ex' poderá votar com abso­
luta tranqüilidade essa proposição, permitin'do 
que ela, subindo à sanção do Senhor Presidente 
da República, possa ter transformada em lei e, 
dessa forma, garanta aos Estados e_ Municípios 
o refinanciamento -das respectivas dívidas inter­
nas. 

O SR. DIVALDO SURUAGY -Agradecen­
do ao aparte do Sena_dor Mauro Benevides, em 
que S. EJr em nome do Partidto; que engrandece 
como um dos seus principais Líderes, explica, 
não somente ao ora,dor, mas à Casa, as interro­
flações aqui susctiadªs, as dúvidas aqui apresen­
tadas, gostaria também de enfcrt'::.ar que ficou bem 
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claro que o teto estabeleddo de 20 bilhões de 
cruzados é estimulador de um processo inflacio­
nário, que tem como razão maíor do Governo 
o combate ou a sua diminuição, porque esse _é 
o problema mais grave que, segundo o Chefe 
do Executivo reconhece, a sociedade brasileira 
está a viver, está a enfrentar. 

Repito, agradeço o aparte de V. E;(' porque, 
nesse instante, V. Ex' e o orador mostraram como 
sê pode fazer política no seintido mais alto do 
termo, com preocupações de natureza coletiva, 
com preocupações no interesse geral. Congra­
tulo-me com V. EJ<I' pelas colocações aqui feitas; 
posso concordar ou não com elas, mas respeito 
o seu ponto de vista e do Partido que V. Ex' en­
grandece. Muito obrigado, Senador Mauro Bene­
vides. 

Concluindo este agradecimento ao Senador 
Mauro Benevides, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
deixo o meu ponto de vista, a minha posição 
para que todo o Senado saiba a posição de Dival­
do Swuagy a reSpeito deste assunto. (Multo bem!} 

Durante o discurso do Sr. Albano Franco, 
o Sr. FranCisco RoHemberg deixa a Clldelra 
da Presidênda que é ocupada pelo Sr. Lou-­
Jiva/ Baptista. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Lou<ival Baptista) -
Com a palavra o nobre Senador Jamil Haddad, 
Líder do PSB. 

O SR. JAMD.. HADDAD (PSB - RJ. Como 
Líder. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Encaminharei uma proposição à Mesa do Se­
nado, no sentido de que seja constituída uma 
Comissão de Senadores para ir ao Rio de Janeiro 
e verificar In loco o que vem ocorrendo na Cidade 
do Rio de Janeiro, meu Estado natal. 

Sr. Presidente, temos que ser analft:lcos como 
politlcos; temos que fazer um exame retrospectivo 
da política brasileira. Infelizmente, Sr. Presidente, 
como se diz na gíria política, exí~ algo no ar 
aJém dos aviões de carreira. 

Sr. Presidente, verificamos aqui, em BraSJ1ia, 
o que foi chamado de bademaço, determinados 
fatos que até hoje não foram explicados e um 
inquérito que nada provou, em que verificamos 
fatos estarrecedores: ônibus, veículos colocados 
no Eixo Rodoviário e o poder pollciaJ se afastando 
dos mesmos; posteriormente, a queima daqueles 
veicules. 

Sr. Presidente,_ estava eu em Uma, no Peru, 
quando soube do incidente lamentável com o 
Presidente José Sarney, na Cidade do Rio de Ja­
neiro. Mas, Sr. Presidente, são coisas estranhas. 
Como se pode admitir uma segurança do Presi­
dente da República permitir que alguém chegue 
com um instrumento, picareta ou algo parecido, 
e possa atingir as vidraças daquele ônibus? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este filme eu 
já vi antes, em 1964; parece o mesmo filme com 
novos atores: aqueles que não aceitam o regime 
democrático, aqueles que tentarél.ITI o Riocentro, 
quando o Presidente João Figueiredo trazia à Na­
ção a possibildiade da abertura. 
•Sr. Presidente e Srs. Senadores, hoje um violen­

to quebra-queblq e ônibus incendiados estão nas 
ruas do Rio de Janeiro. Estranhamente, um juiz 
da Vara Federal concedeu uma liminar permitindo 
o aumento das passagens dos ônibus. 
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Sr. Presidente e Srs. Senadores, existem interes-­
sados em que não haja abertura democrática, 
que não haja o regime democrático pleno neste 
País, são os mesmos de ontem, são os mesmos 
de hoje. 

Sr. Presidente, deixo, aqui, um alerta ao Presi­
dente José Sarney: apure, em profunc:Udade, esses 
fatos, porque senão o primeiro a ser atingido será 
Sua Excelência, e a população terá, infelizmente, 
mais alguns anos de troca de generais de plantão. 

O Sr. Pompeu de Souza- Nobre Senador 
Jamil Haddad, V. Ex' me permitira um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com a maior sa­
tisfação, nobre Senador Pompeu de Souza. 

O Sr. Pompeu de Souza - Meu carÔ Sena­
-dor Jamil Haddad, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
eu me preparara para fazer um discurso nesta 
sessão- âo Senado, entretanto, não gozando do 
privilégio de Uder e nem me preparando para 
pedir ao Uder do meu Partido que me concedesse 
essa representação, aproveito o discurso de V. 
Ex" para tomar_ uma car<ma, nobre Senaçlor Jamil 
Haddad, de vez que o assunto de que ia tratar 
era exatamente este. EU iria inicialmente, Sr. Presi­

-dente, falar a respeito de um assunto, que rnen­
donei numa sessão anterior, sobre os trabalhos 
dos vários serviços desta casa, para fazer justiça 
a dois serviços que não ressaltei suficientemente: 
o Centro Gráfico do Senado e a Subsecretaria 
de Taquigrafia, ctija dedica~o e cuja eficiência 
são absolutamente exemplares. Mas para prepa­
rar _inclusive os dados estatísticos impressionantes 
para que constasse dos Anais desta Casa, vou 
dispensar de lê-los, e vou pedir a V. EX' que incor­
pore ao seu pronunciamento, porque, na verdade, 
porém, neste instante outro valor mais alto se 
alevanta, como diria o Mestre Luiz de Camões, 
isto é, outro acOntecimento muito mais grave e 
muito maiS importante-para este País está aconte­
cendo hoje no Rio de Janeiro, quando dezenas 
de ônibus sao destruídos e alguns incendiados; 
quando a tropa do Exército cerca, no momento, 
a ceri.tiaJ do Brasil; e quando o Poi't\1-Voz da Presi­
dência da República, o Jornalista Frota Neto, aca­
ba de dizer que essas desordens são obras de 
baderneiros interessados em prejudicar a transi~ 
çào democrática. Sabemos que as estações de 
televisão, que estão noticiando, dizem que a situa­
ção até se aSsemelha à situação da Coréia do 
Sul nesses dias. Na verdade, Sr. ~sidente, Srs. 
Senadores, a denúncia que faz o nobre Senador 
Jamil Haddad é da maior importância, porque, 
~ste momento, há uma conspiração neste País. 
Uma conspiração liberticida, uma conspiração 
antidemocrática; o que se está querendo impedir 
é que nós atravessemos a ponte que liga uma 
ditadura a uma democracia. O que se quer, exata­
mente, neste momento 'de instabilidade em que 
atravessamos uma ponte_ e _uma ponte frágil, criar 
condições semelhantes às que foram criadas em 
64. Os eternos liberticidas, os eternos inimigos 
da ·democracia estão, neste momento, conspi­
rando Publicamente contra a democracia mais 
uma vez. Quem não leu o livro do Professor René 
Annand Dreyfus, e não lembra como ele nos con­
ta toda a preparação do golpe de 64; pelo qual 
.verificamos que o General Golbery do Couto e 
Silva, antes de ser General, muito antes de existir 
o golpe, já criara \.111 pré-5NI que, depois que 
assumiu o poder, depois que foi dado o golpe, 

assumindo O poder, ele transformou em instru-­
mento de conspiração, em instrumento de gover~ 
no, em instrumento de repressão, de obscuran­
tismo, de tQrtwa e de morte de muitos patriotas 
brasileiros, e de muitos democratas, neste Pais, 
Sr. Presidente. Os processos são os mesmos. Sr. 
Presidente, e nós nos ler'nbramos do que aconte­
ceu na OAB, quando aquela moça LeydaMonteiro 
da Silva foi sacrificada por uma bomba celerada, 
r condições para o golpe. Nós nos lembramos, 
Sr. Presidente, da bomba que foi posta na casa · 
a que pertenço, a ABI - Associação Brasileira 
de lmprensa, nós nos lembramos dos incendiá­
rios das bancas de jornais e não podemos. de 
maneira alguma, ter tranqüilidade diante dessa 
situação, quando esses conspiradores, eternos 
inimigos da democracia, se servem do povo, que 
está com uma situação de _vida difia1ima, que 
passa fome, que está com condições de misera­
bilidade servem-se_desse caldo de cultura da insa­
tisfação popular, para atrair o próprio povo e de~ 
pois esmagá~ lo. E preciso denunciar esses traido­
res do povo, mais uma vez, Sr. Presidente! E aqui 
estamos. ao lado do Senador Jamil Haddad. para 
fazer esta denúncia, porque não podem ser outros 
os conspiradores. Não se queira atribuir tais acon­
tecimentos ao ex..Qovemador Leonel Brizola, com 
o qual não tenho nenhuma ligação partidária, por 
cuja atual posição política não tenho nenhuma 
solidariedade, mas sabemos todos que ele é can­
didato à sucessão presidencial e quem faz bader· 
na e cria situações dessa ordem não está preten­
dendo concorrer a uma eleição, mas dar um golpe 
nas instituições! t predso que isso seja denun-­
ciado, é preciso que o Senado, que é a Casa 
da Federação, assuma sua responsabilidade nes­
te momento e mande apurar os fatos. Se possível, 
designe uma comissão para ir imediatamente ao 
Rio de Janeiro apurar, em nome do Senado~-essa 
situação, essa conspiração contra o Brasil! 

O SR. JAMD.. HADDAD - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, entendo como válida a reação 
do nobre Senador Pompeu de Souza, veterano 
jornalista, .que acompanhou de perto todos os 
processos ditatoriais instalados neste País e, neste 
momento, em que se tenta retomo ao regime 
democrático, fatos surpreendentes ocorrem. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nobre Senador 
Jarbas Passarinho, V. EX', ilustre militar que foi 
no passado, pode admitir uma segurança presi· 
dencial deixar que alguém se aproxime do veículo 
do Presidente da República com uma picareta, 
ou um outro instrumento - dizem que insbu­
mento de alpinista- e venha a atingir os vidros, 
as janelas do ônibus? Vi na fotografia do Jornal 
do BrasU, um aglomerado, guardas conversan­
do, enquanto afastavam aqueles manifestantes e, 
em volta do ônibus, não havia ninguém. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, há um processo 
em curso. 

O Sr. José Fogaça- Permite-me V. EX' um 
aparte? 

O Sr. Maurído CoiTêa- Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JAMR.. HADDAD - O pior cego é 
aquele que não quer ver. Conc_edo, com multo 
prazer, os apartes, primeiramente, ao nobre Sena­
dor José Fogaça e depois ao Senador Mauricio 
Corrêa. 
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O Sr. José Fogaça - Nobre Senador Jamil 
Haddad, tenho todos os motivos e todas as razões 
para apoiar e reconhecer inteira validade no con­
teúdo do pronunciamento de V. Ex' Este é um 
momento difícil, é um momento de frágil equilí­
brio das instituições em nosso País. A condução 
do processo de transição democrática exige sabe­
doria, exige bom senso e exige grandeza, tanto 
do Governo quanto da Oposição. Há algo que 
parece que não foi entendido neste País, ainda: 
a passagem de um regime autoritário para um 
regime democrático; esta travessia não é respon­
sabilidade apenas de quem ocupa as estruturas 
de poder governamental; correlatamente, simetri­
camente, é responsabilidade também de quem 
faz oposição. Eu diria que tanto quem está no 
Governo quanto quem está na Oposição têm, an­
tes de mais nada, o dever e a responsabilidade 
de sustentar a democracia a qualquer preço. De­
pois dt.'Sse fundamento inicial, s6 então, depois, 
agir como Oposição, ou agir como Governo. Cha­
mo a atenção para isto, no momento em que 
estamos vivendo, no Pais, uma situação que a 
cada dia se agrava. São tensões de ordem econô­
mica e de ordem social que acabam explodindo 
nesses episódios negativos, nesses episódios con­
denáveis por todas as razões, por todos os moti­
vos. Queria, portanto, dizer que reconheço, no 
conteúdo do pronunciamento de V. Ex', validade 
e acerto; mas não posso deixar de fazer uma pe­
quena observação às palavras que V. Ex' acaba 
de proferir, em relação à questão da segurança. 
Tenho ouvido de parte de setores da Oposição 
e agora, infelizmente, ouvi também da parte de 
V. Ex' a argwnentação de que o episódio oco_rrido 
no Rio de Janeiro, em relação à figura do Presi­
dente da República, s6 ocorreu por incompetên­
cia da segurança: porque não houve suficiente 
repressão aos manifestantes. Quero dizer, nobre 
Senador, que este argumento, a meu ver, é extre­
mamente perigoso, e do qual, em nenhuma ins­
tância, deveríamos nos valer. Se acharmos que 
todo gesto de violência, que todo ato que contraria 
a legalidade vigente, que contraria uma norma­
lidade de conduta, s6 ocorre porque não há sufi­
ciente repressão, nós estamos pedindo repressão 
às manifestações popu1ares. O anteverso desta 
medalha é o de que só houve o atentado, s6 
houve o gesto de violência, porque o povo, no 
livre direito de manifestação, não foi suficiente­
mente reprimido, não houve suficiente violência 
contra os manifestantes. Por isso, então, houve 
vio1ência contra o Presidente da República. Acho 
que esse é wn argumento extremamente pertgo-­
so, porque o outro lado dessa moeda é aquele 
pelo qual os militares entendem que qualquer 
manifestação, qualquer gesto, qualquer ato públi­
co que demonstre insatisfação para com o Gover­
no passa a ser uma ameaça à segurança nacional. 
Até porque, nobre Senador, é bem possível que 
o equipamento, a arma, vamos dizer assim, que 
foi usada para agredir o Presidente, é facilmente 
ocultáveJ; não é necessário que alguém faça muito 
esforço para esconder uma pequena picareta de 
alpinista. Não é preciso muito esforço para que 
isso aconteça. Portanto, quero dizer a V. Ex' que 
concordo com toda a argumentação aqui desen­
voMda. e só n&o posso aceitar este argumento, 
que até agora tem sido desenvolvido e sustentado 
por alguns, de que não foi suficiente a repressão 
contra a manifestação popular. Eu diria que, se 
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há uma causa de tudo que aconteceu, ela está 
na irresponsabilidade daqueles que colocam o 
povo nas ruas sem medir as conseqaêndas do 
que estão fazendo, sem saber que estão sendo 
responsáveis, também, por um processo de tran­
sição democrática, ou a causa disso está nos atos, 
nas decisões do Governo, ao traçar uma polttlca 
econômica, que vem realmente castigando os as­
salariados deste País, ou, pela sua inexistência, 
o de um plano econômico que, num primeiro 
momentõ, reconhecidamente, causa algumas 
reações dessa ordem. Aceito qualquer análise 
nesse sentido, qualquer causa, menos aquela que 
V. Ex' traz a esta Casa, de que faltou competência 
à repressão policial contra os manifestantes. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Senador Jamil Haddad, o tempo de V. Ex' está 
esgotado e eu pediria a V. Ex' que não concedesse 
mais apartes. 

O SR. JAMIL HADDAD - Sinto imensa­
mente que_ o tempo tenha se encerrado, porque 
eu gostaria de conceder apartes aos nobres Sena­
dores Maurício Corrêa e ao meu querido Senador 
Leite Chaves . .Mas, como V. Ex' me alerta ... 

Quero deixar claro que existe um fato chamado 
"estouro da boiada". E claro que, no momento 
em que se lança um plano, com o congelamento 
dos salári_os, com o salário mínimo em 1 mil e 
novecentos cruzados e em que uma cesta básica 
fica em I mil e 780 cruzados mensais, é natural 
que, se alguma pessoa der um grito "quebra, de­
preda, queima", a população, revoltada, enfure­
cida, age, na reaJidade, às vezes, com certo vanda­
lismo, com certa violência. 

O Presidente José Sarney, com o Plano Cruza­
do I, tinha 94% de popularidade; conseguiu fazer 
22 Governadores do PMDB; ia às ruas eufórico, 
alegre; recebia beijos, abraços; era solicitado em 
todos os quadrantes deste País. No entanto, V. 
Ex' -declara e eu qu~ro ... 

O Sr. José Fogaça- Mas, então, não estou 
entendendo o argumento de V. EX' Ou foi mani· 
f estação popular, ou foi manifestação mantida por 
força ... 

O SR. JAMIL HADDAD - Em momento 
nenhum falei que houve falta de repressão; houve 
falta sim de habilidade da segurança do Senhor 
Presidente. 

V. Ex' declara que é muito fácil esconder wna 
picareta de alpinista. Posso até concordar com 
V. Ex' Mas, a pessoa ficar quebrando uma janela 
de um ônibus, durante algum tempo, a ponto 
de ferir pessoas que se encontravam no seu inte­
rior com estilhaços, e não ser preso, e, até o pre­
sente momento, estafem prendendo um rapaz 
- com quem não tenho a menor relação, cortei 
minhas relações politicas com esse rapaz, porque 
considero wn rapaz psicologicamente fora da 
normalidade- para enquadrá-lo na Lei de Segu­
rança Nacional, porque teria sido o autor, ou o 
mentor intelectual daquele ato contra o ônibus 
do Senhor Presidente. 

Quero deixar bem claro, Sr. Presidente, que 
o momento é grave para a democracia brasileira, 
temos·queter consciência da gravidade do mo­
mento. Que seja Constituída uma comissão de 
Senadores para ir imediatamente ao Rio de Janei­
ro e apurar, em profundidade, o que vem ocor­
rendo, porque não é possível, Sr. Presidente, que, 
neste momento, um magistrado, um juiz, sabedor 
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das dificuldades financeiras da população, con­
ceda um mandado de segurança, pennitindo o 
aumento da tarifa dos ônibus daquela cidade. Esta 
revolta não é justificada; não se justifica uma re­
volta desse teor, mas entende-se porque não é 
possíVeJ ninguém ver a sua fam~ia passando fo­
me, e as autoridades querendo voltar a negociar 
com o Fwi.do Monetário Internacional, o paga­
mento da divida nos mesmos moldes do passado, 
ou _seja, cerca de 12 bilhões de dólares anuais, 
com o sacrificio da população sofrida do nosso 
Pais, uma população de mais de 130 milhões 
de habÊtantes, que não têm direito de participar 
da riqueza nacional. 

Não concordamos, Sr. Presidente, mas não fal­
tei com a minha palavra, antes de 64, dos riscos 
que coniamos naquele momento, c_omo não falto 
com a minha palavra agora. -

É um alerta que deixo no Senado da República, 
na mais alta Casa Legislativa deste País; é um 
momento grave. Tenhamos todos nós, políticos, 
consciência da gravidade do momento, caso con­
trário, mais uma vez veremos as portas do Con­
gresso fechadas, e eu terei a consciência tran­
qüila, porque alertei a classe política. E -tenho 
consciência de que os Senhores Senadores estão 
cônscios da gravidade deste momento. 

E deixo aqui apelo a V. Ex' no sentido de que 
seja constituída uma Comissão de Senadores, pa­
ra ir, imediatamente, ao Rio de Janeiro, saber deta­
lhes e trazer a esta Casa, para que possamos 
fazer uma análise mais aprofundada dos graves 
acontecimentos que lá ocorrem. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauricio 
Correa, como üder do PDT. 

O SR. MAWÚCIO CORREA (PDT - DF. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: -

Não era ·rruriha intenção usar- da pã!ãvra, mas, 
infelizmente, não me foi poSsível apartear o Sena­
dor Jamil Haddad. Eu, então, sou obrigado a ex­
ternar aqui, pela modesta Bancada do PDT, a 
nossa opinião a respeito dos incidentes. 

Em prinleirq lugar, eu não poderia deixar de 
salientar que já fui vftima da aplicação da Lei de 
Segurança Nacional, por duas vezes, e me assusta 
terrivelmente, constrangedoramente, que, em 
momentos de transição, em momentos em que 
se tenta a estabilidade democrática, que se deter~ 
mine a prisão violenta de um possível envolvido 
em um acidente, em que estava presente o Presi­
~ente da República. 

Fico aqui a recordar, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, que, no ano passado, aconteceu uma das 
coisas mais tristes para a soberania brasileira, 
quando, exatamente, aqueles americanos, que se 
encontravam presos na Polícia Federal, aqu~ na 
Capital da República, e, de uma hora para outra, 
esses americanos fugiram de Brasília, foram leva­
dos para· a Bolívia e chegaram até os Estados 
Unidos. Até hoje, a Polícia Federal da Nova Repú­
b_lica, até hoje, os estamentos de segurança do 
Brasil não conseguiram restaurar a dignidade, a 
soberania e a independência desse povo. Isso está 
a nos afrontar até este momento, porque nenhu­
ma comissão designada pelo Ministro da Justiça, 
nem tão pouco as sindicâncias determinadas pela 
Polícia Federal foram capazes de mostrar à Nação 
o que é que, na verdade, aconteceu com aqUeles 
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americanos, que saíram do Brasil, pela madru-
gada afora. J:: isto que indago. , 

Agora, aplicar, ex abrupto, a Lei de Segurança 
Nacional em cima de uma provável pessoa, que 
não seja responsável pelo acidente, é colocar essa 
pessoa no xadrez, sem direito a habeas corpus 
e com direito apenas à comunicação com seu 
advogado. Trata-se, sem dúvida alguma, do retor­
no índ.iscutível das mesmas regras do regime pas­
sado. 

Por Isso, manifesto-me aqui, como vítima que 
fui das arbitrariedades, como vitima que fui do 
sistema, que isso nos preocupa e· deve merecer 
a atenção desta Casa do Senado da República, 
determinando.se que providências sejam toma­
das, no sentido de se endossar o requerimento 
apresentado pelo nobre Senador Jamil Haddad. 
Estou a formuJar estas questões para dizer que, 
se howe infiltrações de direita, ou de quem quer 
que seja, para provocar aquele incidente, lamen­
tamos isto, ou que, se houve participação de pes­
soas que desejam criar o caos, também lamen­
tamos isto; o que queremos é o respeito à figura 
do Presidente da República; o que queremos é 
o respeito à integridade fisica de todo cidadão 
brasileiro. 

Entre esse incidente e a aplicação pura e sim­
ples da Lei de Segurança Nacional, evidentemen­
te, estamos retroagindo aos momentos que nós 
nunca mais desejamos que voltem a existir no 
ordenamento jurídico nacional. Era esta a palavra 
que eu queria deixar. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Lourival Baptista) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÀMMlA 
N• 28, DE 1987 

(Em regime, de urgência art. 371, 
b, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 28, de 1987 (n• 172/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a reali­
zação, em caráter extraordinário, de opera­
ções de crédito a conta e risCo do Tesouro 
Nacional, e dá outras providências, tendo 

PARECERES ORAIS, proferidos em Plená­
rio: 1~" pronunciamento: favorável ao proje­
to; 2' pronunciamento: favorável à Emeru;ia 
n<:> 1, contrário às de n9a 3 e 4 e pela prejudida­
lidade da de n<:> 2. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Lourival Baptista) -
A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
anterior, tendo a votação adiada por falta de quo­
rum. 

Vai-se passar à votação do projeto e das emen­
das. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos 
pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
1'1•112, de 1987 

Reque[ro nos termos do art. 280 do Regimento 
. Interno, a retirada da Emenda n9 1, de minha 
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autoria, oferecida ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 28, de 1987. 

Sala_ das Sessões, 30 de junho de 1987. -
Senador Alfredo Campos. 

REQOERIMENTO 
1'1•113, de 1987 

Requeiro nos termos do art 280 do Regimento 
Interno, a retirada da Emenda n9 4, de minha 
autoria, oferecida ao Projeto de Lei da Câmara 
11"' 28, de 1987. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1987. -
Senador Aluizio Bezenoa. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Lourival Baptista) -
Passa-se à imediata votação do requerimento. 

O Sr. JamU Haddad - Sr. Presidente, peço 
a palavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Lourival Baptista) -
Com a palavra o nobre Senador Jamil Haddad, 

O SR. JAMIL HADDA!l (PSB - RJ. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

Como não tive Oportunidade de me encontrar 
no plenário na sessão matutina, quero deixar aqui 
consignado, Sr. Presidente, mais uma vez, a mi­
nha estranheza por certas coisas que ocorrem 
na mais alta Casa Legislativa do País. 

Há tempos, demos um cheque em branco para 
o Senhor Presidente da República poder viajar, 
sem solicitar autorização ao Congresso Nacional, 
como deve ocorrer em toda a viagem de Sua 
Excelência ao exterior, entendendo que era o mo­
mento em que se elaborava a Nova Carta J\\agna 
e que, talvez, houvesse dificuldade para serem 
aprovadas as licenças a Sua Excelência 

Temos sído governados por decretos-leis siste­
maticamente, só em um dia tivemos 11 decre­
~-Jeis publicados no Diário Oficial, quando foi 
editado o Cruzado I. Sr. Presidente, decretos-leis 
que passam a vigir imediatamente e que, se não 
forem colocados em votação, vão prevalecer ad 
etemum. E agora, uma das atribuições primor­
diais do Senado é analisar as operações de crédito 
dos Estados e dos Municípios. Neste momento, 
abrimos mão desse nosso direito, para dar um 
cheque em branco, a fm de que Sua Excelência 
possa negociar com os Governadores e com os 
Prefeitos, pressionando aS suas Bancadas - va­
mos ser reaJistas - para ter 5 anos de mandato. 

Sr~ Presidente e Srs. Senadores, quero deixar 
bem clara a minha posição. Não votarei para que 
se retirem as atribuições dos Membros do Sena­
do. E esta é uma atribuição específica do Senado 
da República: ana1isar todos os créditos, todas 
as rolagens de divida. Qualquer matéria orçamen­
tária dos Esta9Ps e dos Munlclpios deve ser apre­
ciada pelas Comissões da Casa, ser ajuizada, colo­
cada em plenário e ser aprovada ou rejeitada. 
E todas têm sido aprovadas. Desde que assumi 
o mandato, no ano próximo passado, não houve 
rejeição a uma soUcitação de Estados e Municí­
pios. E eu fiz questão, apesar de opositor ao S!. 
Leonel de Moura Brizola, de apro~ todos os cré­
ditos para o Estado do Rio de Janeiro, porque 
sou Senador do meu Estado, não sou Senador 
de um Governador eventual. 

Como, agõra, vamos dar um cheque em bran­
co? Com o cheque em- branco, se Minas Gerais 
estiver com Sua Excelênç;ia, será liberado para 
Minas. Se o Governo não seí de onde não estiver 
multo com Sua Excelência, será segurado na ga­
veta ... 

O Sr. Ronan nto- Mas por que _o Governo 
de Minas? 

O SR. JAliiD.- HADDA!l - Minas, porque 
o nobre Governador Newton Cardoso .está nâ li­
nha de frente de apoio ao Governo José Sarney. 
Foi o que me velo à mente, poderia ter vindo 
o Governo do Amazonas, mas me veio o Estado 
de_ Minas Gerais. É até uma deferência. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, quero deixar 
registrado, nos Anais desta Casa, o meu posicio­
. namento: qualquer matéria que retire prerroga­
tivas dos Srs. Senadores, votarei contra. Tenho 
ouvido tantos elementos do meu querido antigo 
Mos, posteriormente PMDB, declarar que há ne­
cessidade da retomada das prerrogativas do Po­
der Legislativo, que foram retiradas na época do 
regime autoritário. Nesse momento, meus nobres 
pares, companheiros, amigos de luta, do MDB, 
Pãrtid9 OOde fui cassado, estão hoje pacificamen­
te avalizando cheque em branco, não sabendo, 
na realidade, o que pode vir a ocorrer no futuro. 

Deixo o meu ponto de vista e faço· o apelo 
aos nobres Srs. Senadores: não nos diminuemos. 
Entendo como válido, o Governo tem que ter 
a sua J\\aioria nas Casas Legislativas, o Governo 
deve apelar para tentativas políticas de compor 
a sua maioria dentro das Casas. Isso é polftica. 
Mas existe um limite. Espero que os Srs. Senado­
res, conscientemente, não abram mão dessa prer­
rogativa. Caso contrário, estamos dando motivo 
para que digam que este não é o regime ideal, 
o regime democrático. Não há necessidade das 
Casas Legislativas, porque o Governo tem tudo, 
ele governa, edita decretos-leis. tem cheques em 
branco, avalizados,pela Casa. .. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência pondera a V. EX' que O seu tempO 
está esgotado. 

O SR. JAMIL HADDAD- Eu queria, então, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, sem demérito para 
ninguém, fazer um apelo à consciência de todos 
os Srs. Senadores. .Mantenhamos a dignidade e 
as prerrogativas do Senado da República. 

Durante o discurso do Sr. Jamil Haddad 
o Sr:· LoiJrlval Baptista deixa a cadeúa da Pre­
sidência, que éoctfPadB pelo Sr. José lgnádo 
Ferreira. 

O Sr • .Mauricio Correa -Sr. Presidente, peço 
a palavra, para encaminhar. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José lgnâclo Ferreiia) 
-V. EJ(' tem a palavra, como Líder do PDT. 

OSR. MAWÚCIO CORREA- (PDT- DF. 
Como Líder. Para encaminhar. Sem revisOO do 
orador.) Sr. Presidente, é necessário que se recor­
de que o Presidente da República, ao encaminhar 
esse projeto, fez consignar muito mais coisas do 
que, 'na verdade foram aprovadas neste projeto 
que se encontra aqui. Diz ele, entre os artigos, 
"atender total ou parcialmente o serviço da divida 
externa, garantida pelo Tesouro Nacional, corres· 
pendente a priridpal e encargos, inclusive mora- . 
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tórios, venddos e não pagos, bem como vincen­
dos nas datas em que exigidos." E no art. 49 esta­
belecia: 

"A critério do Ministério da Fazenda, e com 
o objetivo em atender aos serviços da dfvida 
externa, poderão ser realizadas operações de 
crédito com autarquias, empresas públicas 
e sociedade de economia mista da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Territó-­
rios e dos Municípios." 

Restou o que está af. De todas as violências 
que se pratica contra à Constituição está essa 
que foi aprovada referente ao art. 59• 

"Todas as operações e autorizações pre­
vistas nesta Lei, dependerão sempre, em 
qualquer caso, de aprovãção prévia do Con­
gresso Nacional." 

Disse que o Presidente da República ligou para 
o dígno Presidente desta Casa, Senador Hum­
berto Lucena, dizendo-lhe que vai vetar esse dis­
positivo. Eu lhes pergunto: E se não vetar? Se 
não vetar estaremos diante de uma realidade, que 
estamos aprovando, sem dúvida alguma, como 
salientei ontem, a assinatura de uma procuração 
em branco ou uma procuração com amplos e 
irrevogáveis poderes ao Ministro da Fazenda, ao 
Presidente do Banco do Brasil, para promover 
os expedientes financeiros, econômicos, relacio­
nados com os empréstimos aos Estados e aos 
.Municípios, a quem quer que seja, dentro dos 
limites desta lei. 

O curioso é que, toda vez que se propõe, aqui, 
quaJquer alteração constitucional, a informação 
é de que se deva aguardar o desfecho da Consti­
tuinte. Entretanto, chamo atenção dos Srs. Consti­
tuintes, nós estamos revogando um ~ispositivo 
da Constituição de 67. Será que este Senado vai 
aprovar, eu pergunto a V. Ex' neste instante, um 
dispositivo que violenta a Constituição brasileira? 
Por que não deram a soberania à Constib.linte? 
Por que não reconheceram, então, que ela teria 
condições de revogar a Constituição de 1967, 
fazendo as alterações devidas, e somente agora, 
porque os Estados pressionam os Senadores, 
porque os Estados precisam que os Senadores 
aprovem, este Senadõ perde, data venta, a sua 
postura de intérprete legal da Constib.lição, para 
violentá-la dessa maneira abrupta, dessa maneira 
extremamente incorreta, do ponto de vista jurí-
dico? · 

Não posso, Sr. Presidente, absolutamente, coo­
nestar essa votação, porque seria exatamente o 
retomo de violações, em cima do ordenamento 
jurídico nacional. E a favor desse procedimento 
não me filio, não me solidarizo, por isso, usarei 
o único recurso que a Minoria tem aqui, ausen­
tar-me, para não dar o meu endosso a uma violên~ 
cia que se pratica contra a Constituição de 1967, 
essa mesma que o Presidente da República invo-­
cou para assegurar os seis anos de mandato e 
que, por magnanimidade dele, reduziu para cinco 
anos. 

Fica ·aqui, portanto, o meu protesto, porque 
essa não ê uma decisão constitudonal, essa é 
uma decisão violentadora contra esta Constitui­
ção, que esse sistema que está aí quer fazer preva­
lecer, quer fazer respeitar, mas que o Senado auxi­
lia a rasgar, no instante em que vota, da maneira 
que está querendo votar. 

Retiro-me, Sr. Presidente, com protesto. 
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O SR. PRESIDEI'IlE (José Ignácio Ferreira) 
- A Presidênda vai passar à imediata votação 
do Requerimento n9 112/87, que solicita a retirada 
da Emenda rt' 1. 

Em votação o requerimento~ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

6 SR: PRESIDEI'IlE (José Ignácio Ferreira) 
- A Emenda n9 1, de Plenário, agora retirada, 
não será, portanto, submetida a voto. Assim sen­
do, deixa de existir a prejuçlicialidade apontada 
pelo Relator, em reJação à Emenda n9 ;3. de ~utoria 
do eminente Senador Maurício Correa. Em conse-­
qOênda, a Presidência irá submeter, oportuna­
mente, ao Plenário a referida emenda 

O SR. PRESIDSI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-Em vótação o Requerimento n9 113/87, que 
solicita a retirada da Emenda n9 4. 

Os Srs:-senadores que o aprovam permane­
çam sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Assim, não será submetida a votos a Emenda 

n94. 

O SR. PRESIDEI'IlE (José Ignácio Ferreira) 
-Votação do projeto. _ 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. João Lobo -Sr. Presidente, solicito 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Será feita a verificação solicitada pelo nobre 
Senador João Lobo. 

A Presidência solicita aos SrS. Senadores que 
retomem seuslugai'es, para procedennos à verifi­
cação de votação. (Pausa.) 

O SR. PRESIDEI'IlE (José Ignácio Ferreira) 
- Vamos proceder a nova votação. Na forma 
regimental, a votação será nominal. 

Como vóta o Üder do P.MDB? 

O SR. MA(IRO BEI'IEVIDES -Sim. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- Como vota o L!der do PFL? (Pausa.) 

S. Ex' está ausente. 
Como vota o Uder do PDS? 
O SR. JARBAS PASSARJI'IHO- Absten­

ção. 

O SR. PRESIDEI'IlE (José Ignácio Ferreira) 
-Como vota o Uder do PD17 (Pausa.) 

S. Exf está ausente. 
Como vota o üder do PSB? (Pausa.) 
S. -EXl'-está ausente. 
Como Võta o Uder do PDC? (Pausa.) 
S. Ex' está ausente. -
Como vota o Uder do PTB? (Pausa.) 
S. Ex' está ausente. 

O SR. PRESIDSI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- Como vota o Uder do PL? (Pausa.) 

S. E:lr' está ausente. 
Com vota o Uder do PMDB? 

O SR. ANTONIO FARIAS- Sim. 

O SR. PRESIDEI'IlE (José Ignácio Ferreira) 
-Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à votação. 
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Se todos os Srs. Senadores já votaram vai-se 
proceder à apuração. (Pausa.) 

Votam ''SIM" os Srs. Senadores: 
Affonso Camargo- Albano Franco--:_ Alfredo 

Campos - Almir Gabriel - Antônio Farias -
Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de Carvalho -
Edison Lobão - Francisco Rollemberg - lram 
Saraiva - lrapuan Junior - João Calmon -
~oãõ-CãSfélo - José Fogaça - José Richa -
Jutahy Magalhães - Leite ChaVes - Lourival 
Baptista - Luiz Viana - Mansueto de Lavor -
Márcio Lacerda - Mário Covas - Mauro Bene~ 
vides -Meira Filho -Mendes Canale - Nabor 
Júnior - Nelson Carneiro - Pompeu de Sousa 
- Rachid Derzi - Ronaldo Aragão - Ronan 
Tito -Ruy Bacelar - Wilson Martins. 

Votam "NÃO" os Srs. Senadores: 
Aluízio Bezerra - Áureo Mello - João Lobo 

- Louremberg Nunes Rocha- Nelson Wedekin, 
Abstem-se de votar o Sr. Senadór: -
Jarbas Passalinho. 

O SR. PRESIDEI'IlE (José lgnáci_? Ferreira) 
-Votaram "SIM" 33 Senadores e "NAO" 5. 

Houve 1 ABSTENÇÃO. 
O projeto foi aprovado. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

~O~ODELBDA~ 
N• 28, de 1987 

(N•172187, na Casa de origem) 
De iniciativa rio Sr. Presidente da República 

Autoriza a realização, em caráter ex.: 
traordinârio, de operações de c:Rdlto a 
conta e risco do Tesouro Nadonal, e dá 
outms providências. 

O -congresso Nãcional decreta: 
Art. 1 ç O Banco do Brasil SA, à conta e risco 

do Tesouro Nacional, poderá realizar, em a~ráter 
extraordinário, operações de crédito interno aos 
Estados e Municípios, mediante suprimento espe­
cífico adiantado pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 29 As operações de que trata o art. 19 

terão corno finalidade: 
I-atender, total ou parcialmente, o.serviço da 

divída interna contratada até 30 de abril de 1987, 
bem comO o refmanciamento de obrigações auto-­
rizadas pelo Conselho Monetário Nacional até a 
data da publicação desta lei, compreendendo va­
lores referentes a principal e encargos, inclusive 
moratórios, vencidos e não pagos, bem como 
vincendos até 31 de dezembro de 1987; 

H- suprtr recursos para atender, total ou par· 
cialmente, o deftdt relativo a despesas correntes 
de exercícios financeiros anteriores e de 1987, 
~mitados a valores a serem definidos pelo Ministro 
da Fazenda. 

§ 19 As operações de crédito de que tratam 
os incisos I e U somente poderão ser contratados 
até 31 de dezembro de 1987 e terão os encargos 
estabelecidos pelo COnselho Monetário Nacional. 

§ 29 As operações de que trata o inciso li fi­
cam condicionadas à aprovação, pelo Ministro 
da Fazenda, -de plano de saneamento financeiro 
apresentado pelo .Estado ou Município, por inter­
médio da Secretaria do Tesouro t:facional. 

§ 3<~ A critério do Ministro da Fazenda, as ope­
rações a que se refere o art. 19 desta lei poderão 
ser substituídas pela autorização, aos Estados e 
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Municlpios, de emissão de novos títuJos de dívida 
mobiliária. . 

§ 4~ Na celebração das operações referidas 
neste artigo, o Estado ou Município oferecerá ga­
rantia consistente em cauÇão do direito no crédito 
relativo às quotas ou parcelas de receitas que 
lhe sejam constitucionalmente asseguradas, de 
cujo instrul-mento constará mandato outorgado 
pelo mutuário, em caráter irrevogável e irretra­
tável, conferindo poderes ao Banco do Brasil SA 
para, na qualidade de agente do Tesouro Nacio­
nal, efetuar a compensação de eventuais débitos 
com essas quotas ou parcelas. 

§ 59 O Conselho Monetário Nacional, por 
proposta do Ministro da Fazenda, estabelecerá 
as demais condições para a realização das opera­
ções de crédito autorizadas nesta lei. 

Art. 39 As operações de crédito autorizadas 
no artigo anterior deverão observar os limites esta­
belecidos pelo Senado Federal. 

Arl 49 Os limites a que se referem os incisos 
I e li do art 1<? do Decreto-lei n~ 1.312, de 15 
de fevereiro de 1974, alterados pelos Decretos-leis 
n's 1.460, de 2Z de abril de 1976, 1562, de 19 
de julho de 1977, 1.651, de 21 de dezembro de 
1978, 1.756, de 31 de dezembro de 1979,2.048, 
de 26 de julho de 1983, e 2.277, de 02 de abril 
de 1985, ficam elevados em mais 20% (vinte por 
cento), sendo reajustados, a partir da data da pu­
blicação desta lei, com base na variação da taxa 
cambial de compra para o d6Jar dos Estados Uni­
dos, divuJgada pelo Banco CentraJ do BrasiL 

Art. s~ Todas as operações e autorizações 
previstas nesta lei dependerão sempre e em qual­
quer caso de aprovação prévia do CongreSso Na­
cional. 

Arl 6° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Arl 7<? Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR- PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-Em votação a Emenda n9 3. 

O Srs. Se~U~dores que a aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa) 

Rejeitada. 
E a seguinte a emenda rejeitada 

EMENDAN•3 . 
Dê-se ao art: 59, a seguinte redação: 

"Art. ,59 Todas as operações e autori­
zações previstas nestas leis_ dependerão 
sempre e em qualquer caso de aprovação 
prévia do Congresso Nacional ou do Sena­
do Federal, nos termos da Constituição 
vigente." 

O SR. PRESIDE.NlE (José Ignácio Ferreira) 
- Em votação a Emenda n~ 2, de parecer con­
trário. 

Os Srs. Senadores que a aprovam ·queiram per­
manecer sentados. (Pausa). 

Está rejeitada. -
É a seguinte a emenda rejeitada 

EMENDAN'2 
Inclua-se o seguinte art. 59 no Projeto de Lei 

da Câmara n~ 28/87, renurheran.do-se o atual art. 
59 como art. 6<? e os demais que o seguem: 

"Art. 59 Ficam aUtOrizadas, em caráter 
excepciOçal, as contratações de operações 
de crédito necessárias à assunçã débitos, di­
retamente pelos T escuros estaduais e muni­
cipais, de débitos de fornecedores, presta­
dores de serviços ou empreiteiras de obras, 
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juntO à rede banco/[a, desde que devidamen­
te_ c_aracterizada as dívidas como decorrentes 
de contratos firmados por tais empresas com 
órgãos governamentais para a realização de 
inv~stimentos públicos. 

§ 1~ Oitióhtantedasdívidasdequetrata 
este artigo não poderá ultrapassar o valor 
do saldo de principal e encargos contabi­

Jizados nas instituições financeiras credoras, 
em 30-6-87. -

§ _ 2'1 A regularização autorizada no ca­
put deste artigo far-se-á sem prejuízo das 
sanções aplicáveis aOs responsáveis pelo 
descumprimento das normas atinentes à 
matéria, relativamente às operações que de­
ram origem ao endividamento indireto dos 
Tesouros estaduais e municipais." 

O SR- PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- Aprovado o projeto e rejeitadas as emendas, 
o projeto vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-ltem2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n' 23. de 1987 (n' 132/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que altera o valor 
do vencimento do cargo que especifica e 
dá outras providências. (Dependendo ·de pa­
recer.} 

A matéria foi incluída ein Ordem dO. Dia, nos 
term_os_do art. 7~ da Resolução n9 54/87. 

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
Em votação. 
Os SrS. :Senadores que o aprovam queíram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte_o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÀMARA 
N9 23, de 1987 

(1'1' 132187, na Casa de Origem) 
(De inkiativa do S~enhor presidente d~ República) 

Altera o valor' do vencimento do cargo 
que espedflca e dá outras providências. 

o congresSo Nacion"al decreta: 

Art. }9 o vencimento fJXa.do pelo inciso m. do 
art 19, da Lei n~ 7.oeo, de--21 de dezembro de 
1982, -para os ocupantes âo cargO de Executor 
de Textos, incluídos em Quadro Suplementar em 
extinção dos órgãos da administração direta e 
das autarquias federais, corresponderá ao valor 
da referência NM-35 da escaJa de vencimentos 
e salários do Serviço Público Federal. 

Art. 29 A alteração do valor do vencimento 
de que_ trata esta lei servirá de base para a revisão 
dos proventos dos funcionários aposentados, be­
neficiados pela Lei n9 7.0.80; de 21 de dezembro 
de 1982. 

Art. 3~ __ A despesa decorrente da aplicação 
desta lei correrá à conta das dotações próprias 
do Orçamento da União. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. ~ Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDEN'I'J; (José Ignácio Ferreira) 
-Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento 
n9 110/87, de urgência, lido no Expediente, para 
o Projeto de R~solução n9 42! de 19?7. 

Em votação- O requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 42, de 1987, que autõriza o 
Governo do Estado de Mato Grosso a ratificar 
a alienação de terras de que trata o Processo 
IncraJPF/Corumbá/n'? 763175, de interesse do 

-Senhor Horácio Sabino Coimbra, tendo 
PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido 

em plenário. 

A discussão da matária foi encerrada na sessão 
de 11 de maio do corrente ano. 

Em votação o projeto. 
Os s-rs-. Senadores que o ãprovam queiram per­

manec:er sentados. (Pausa.) 
Aprovado, contra os votos dos eminentes Sena­

dores Nelson Wedekin, Wilson Martins, José Fo-­
gaça, Jamil Haddad, Nelson Carneiro e Almir Ga­
briel. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
- Sobre a Mesa a redação fmal, oferecida pelo 
Relator, Senador José Richa, que será lida pelo 
Sr. ]9-5ecretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resoluçio 
... 42, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução 09 42, de 1987, que autorizã o Go­
verno do Estado de Mato Grosso a ratificar a alie-­
nação de terras de que trata o processo lncra/PF/ 
Con.unbá/n9 763n5, de interesse do Senhor Horlt-
cio SªbinQ Coimbra; __ . _ 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1987. -
José Richa. Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de ReJ~olução 
n~ 42, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art 171, parágrafo único, da Consti­
tuição, e eu. , Presidente, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO No , de 1987 

Autoriza o Governo do Estado de Mato 
Grosso a ratificar a alienação de terras_ de 
que trata o processo Jncra!PF/Corumbáln9 

763n5, de interesse do Senhor Horácio Sabi­
noCoimbra. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É o Governo do Estado de Mato 

Grosso autorizado a ratificar a alie_naçã_o de terras 
constante do Processo lncra!PF/Corumbáfn9 
763{75, de interesse do Senhor Horácio Sabino 
Coimbra. 

O SR- PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreiro) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

- Não havendo quem queira discuti-la, encerro 
a discussão. 
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A matéria é dada como· definitivamente adota 
da. dispensada a votação. 

O projeto vai à promulgação. 

O Sr. JamU Haddad -Pela ordem, Sr. Presi· 
dente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira: 
-Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Sena· 
dor Jamil Haddad. 

O SR. JAMD.. HADDAD - Sr. Presidente, 
eu estou encaminhando uma sugestão à Mesa, 
nos termos do art 75~8, do Regimento Interno, 
para que a Presidência proponha ao Plenário a 
criação de uma comissão especial externa com­
posta de 3 Senadores, destinada a observar no 
Estado do Rio de Janeiro, os fatos que a1i ocorrem, 
envolvendo a população que se insurge com o 
aumento das passagens dos ônibus. Eu estou 
encaminhando à Mesa, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Eminente Senador Jamil Haddad, V. EXI' forma­
lizou o pedido? (Concordância do orador.) 

A. Presidência a submeterá ao Plenário após 
a 'apreciação do requerimento de urgência já lido 
no expediente, para o Projeto de Resolução n"' 
84/87. 

Em votação o Requerimento n9 111/87 de ur­
gênda lido no Expediente, para o Projeto de Reso-
lução n<? 84/87. _ 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~" 84/87, de autoria do Sr. Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, que auto­
riza, em caráter excepciOnal, a elevação tem­
porária dos limites a que se refere a Resolu­
ção n• 62, de 28 de outubro de 1975, das 
operações que especifica. 

Dependendo de pare_c_er. 

Nos tennos do art. 5"' da Resolução no l, de 
1987, designo o nobre Senador Louremberg Nu .. 
nes Rocha, para proferir o parecer. 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA 
(PMDB - MT. Para proferir parecer, sem revisão 
do orador.) -

O SR. LOUREMBERG I'IUI'IES ROCHA 
(PMDB - MT. Para emitir parecer) -Sr. Presi· 
derrte,Srs.Senadores. 

O Projeto de Resolução n~ 84, de 1987, de 
autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso, 
autoriza - art I~" - "a elevação temporária dos 
limites a que se refere a Resolução n<? 62, de 
28-10-75, até o quanto baste para que o Banco 
do Brasil SA. por conta e risco do Tesouro Nacio­
nal, realize operações internas de crédito aos Esta­
dos e Municípios, mediante suprimentos especi­
ficas adiantados J?elo Banco Central do Brasil" 
tendo como finalidades: 

"a) atender, total ou parcialmente, o serviço 
da dívida interna contratada até 30 de abril de 
1987, bem assim o refmanciamento de obriga­
ções autorizadas pelo ConSelho 1'<\onetário Nacio-­
nal até a data da publicação .desta Resolução, 
compreendendo valores referentes ao principal 
e encargos, inclusive moratórios, vencidos e não 
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pagos, bem como vincendos até 31 de dezembro 
de !987; 

b) atender, total ou parcialmente, o serviço da 
dívida externa garantida pelo TesourO Nadonal 
( ... ) 

c) suprir recursos para atender,. total ou par­
cialmente, o déficit relativo a despesas correntes 
de exercícios financeiros anteriores e de 1987, 
limitados a valores a serem definidos pelo Ministro 
da Fazenda." 

AIJ justificar sua proposição, o autor assinala . 
;:j:.o:::- -'. e!t!.!e:~~C" financeira dos Estados e Munici~ 
pios vem se agravando continuamente nos últi­
mos meses. Este" fato - assinala -foi motivado 
pela elevação das receitas, no exercício de 1986 
e o conseqüente aumento das despesas como 
a deteriorização do quadro econômico, a partir 
do fu:tal do ano passado, quando as receitas deixa­
ram de crescer em termos reais. 

Com isso- conclui -os Estados e Municípios 
passaram a enfrentar um "déficit crescente na 
elevação orçamentária, convivendo os novos go­
vernadores ~om um endividamento inevitável, e, 
mais grave, a juros extremamente elevados, esgo-­
tando em muitos casos os limites estabelecidos 
pela Resolução 11' 62, de 28- 10-75." 

Como se sabe, a Resolução n9 62, de 1975, 
parcialmente modificada pela Resolução n9 g3, 
de 1976, estabeleceu normas disciplinadoras, se­
gundo os seguintes critérios; 

I) o uso da receita realizada no exercido ante­
rior como referência para o montante globa1 da 
dívida até o limite de setenta por cento (70% ); 

H) o crescimento reaJ anual da dívida não pode­
rá ultrapassar a 20% (vinte por cento) da receita 
realizada; 

ni) O cfispêndio anual com a liquidação da dívi­
da (principal e acessórios) deve sujeitar-se ao flu­
xo de caíxa, não podendo exceder a 15% (quinze 
por cento) da sua margem de poupança, definida 
entre a diferença da receita total e a despesa cor­
rente realizada .no exercício anterior. (Obs: percen­
tual reduzido de 30% (trinta por cento) para 15% 
(quinze por cento) pela Resolução n9 93, de 1 976.) 

IV) a responsabilidade dos Estados e Municí­
pios nãO-p-oderá ser superior a 5b% (cinqüenta 
por cento) do teto fixado no item 1." 

De outra forma, a Resol4ção n~> 93, de 1976, 
excluiu dos limites da Resolução rt' 62, de 1975, 
as operações de crédito controladas pelos Esta­
dos e Municípios com recursos provenientes do 
Fundo Nacional de Apolo ao Desenvolvimento 
Urbano (FNOO); do flUldo de Apoio ao Desenvol­
vimento SociaJ (FAS) ê do Banco Nacional da 
Habitação (BNH) que passaram ao título de extra­
Dmlt.es. 

A situação ~tua(,__~tr_etanto, é inversa: para que 
os mutuários possam liquidar parte dos saldos 

- devidos Corrigidos monetariamente, acrescidos 
com as elevadas taxas de juros do mercado, ne­
cessitam de novos rea.nos financeiros para o 
refinanciamentO das suas dividas internas e exter­
nas. Esta tem sido a regra geral a que estão sujei­
tos os Chefes dos executivos estaduais e muni­

-dpais, e- para que possam sanear as respectivas 
finanças, as propostas têm esbarrado nos limites 
ou parâmetros estabelecidos pela Resolução n9 

62./75, quando os recursos não provêm da parcela 

-~-Assim, para que se tome viável o saneamento 
das finanças estaduais e municipais é necessário 
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que os limites de endividamento estabelecidos 
pela Resolução n9 62, de 1975, sejam tempora­
riamente elevados, voltando à plena vigência após 
o período estabelecido no artigo 1 ~ do projeto 
em exame. 

Quanto ao aspecto constitucional e jurídico, 
compete privativamente ao Senado Federal (art. 
42, item VI} com relação ao montante da dívida 
consolidada dos Estados e dos Municípios, "esta­
helcer e alterar limites de prazos. mínimo e máxi­
mo, taxas de juros e de mais condições das obri­
gações por eles emitidas"( ... ) e, também, expedir 
resoluções (item Vlll, art. 42). -

-Ante o exposto, considerando que a proposta, 
além de atender aos aspectos da constituciona­
lidade e juridicidade, equa_ciona a difícil situação 
dos Estados e Municípios com relaçô30 às dívidas 
internas e externas, e, também, quanto ao déficit 
das despesas correntes de exercícios anteriores, 
opinamos pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-O parecer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se 
à discussão do projeto em tumo único. 

O SR. PRI!SIDEI'I1E (José Ignácio Ferreiro) 
- Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

São lidas as seguintes: 

EMENDAS {de plenário) OFEREO­
DAS AO PROJETO DE RESOLUÇÃO 
/'f' 84, DE 1987, Q(JE A(Jf()RJZA, EM 
CARÁTER EXCEPC/0/'IAL, A ELEVA­
pio TEMPORÁRIA DOS LIMITES A 
QGE SE REFERE A RESOLUÇÃO N• 
62, DE 28 DE CXJTUBRO DE 1975, 
DAS OPERAÇÕES Q(]E ESPEOFICA: 

1'1•1 

Acrescente-se ao art. 1"' do Projeto de Resolu­
Ção n~' 84/87 os seguintes parágrafos, renume­
rando--se o atual Parágrafo Único como § 1 ~> e 
nele incluindo-se o item IV: 

"Art: 1,- ······-·---·-·---·-· --···--
§ 1~' As operações de que trata este arti­

go terão como finalidade: 

IV -suprir recursos para atender, em ca­
ráter excepcional, as contratações de crédito 
necessárias à assunção, diretamente pelos 
TesoW'OS estaduais e mwlfcipais, de débitos 
de fornecedores, prestadores de serviços ou 
empreiteiras de obras junto à rede bancária, 
desde que devidamente caracterizadas as dí­
vidas como decorrentes de contratos finna· 
dos por tais empresas com órgãos governa­
mentais para a rea1ização de investimentos 
públicos. 

§ I 9 O montante das dívidas de que trata 
o item 4" deste artigo não poderá ultrapassar 
o valor do saldo de principal e encargos con­
tabilizados nas instituições financeiras credo­
ras, em 30-6-87. 

§ 3• A regularização autorizado no Item 
N des!e artigo far-se-á sem prejuízo das san­
ções aplicáveis aos responsáveis pelo des­
cumprimento das normas atinentes à maté-. 
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ria, relativamente às operações que deram 
origem ao endividamento indíreto dos Te-­
souros estaduais e mtmicipais.'' 

Justlftc:açio 

O objetivo desta Emenda é o de legaJizar situa­
ções de fato criadas por administrações estaduais 
e municipais passadas que assumiram, indireta­
mente, financiamentos bancários para a realiza­
ção de obras públicas de que necessitam. 

O artificio do "autofinandamento", a que recor­
reram os Estados e Munidpfos, foi pelo rigido 
sistema de controle criado pelo Governo Federal 
sobre a capacidade de endividamento dos Esta­
dos e Municípios, com vistas ao contro1e global 
do déficit público. 

Sabendo-se que a medida estatística do déficit 
públlco é. em sua parte mais expressiva. o saldo 
devedor das entidades públicas junto ao sistema 
financeiro, é fácil concluir que o instrumento mais 
efetivo para se evitar o aumento estatfstico do 
déficit é evitar o aumento dos saldos devedores. 

Diante do conflito entre as restrições impostas 
pelo Governo Federal e o interesse maior em reali­
zar os investimentos locais, os adminstradores es. 
taduais e municipais recorreram 8Q _artifício do 
"autofinanciamento" de vez que, desse modo, o 
devedor junto ao sistema bancário é uma entidade 
privada e, por conseguinte, não considerada na 

· medida estat!stica do déficit público adotada pelo 
Governo Federal. 

Com o passar do tempo porém, o problema 
agravou-se. O volume dessas operações assumiu 
proporção que, em alguns casos, chega a invia­
bilizar a administração fmanceira dos Tesouros 
de alguns Estados e Municfpios. 

O resultado do processe, para alguns Estados 
e Municípios em que essas operações foram lar­
gamente praticadas é uma clvida fortemente con­
centrada no curto prazo, contratada a custos ex­
tremamente onerosos e incompatíveis com a ca­
pacidade de pagamento do devedor verdadeiro. 

Do ponto de vista formal, é preciso enfatizar, 
criou-se um problema muito delicado e que é 
necessário resolver. 

As dívidas existem, os investimentos públicos 
foram realizados, e os avais foram concedidos 
pelas instituições financeiras oficiais. Não há co­
mo recusar a realidade. 

Há wna dfvída a pagar, mas devedores (os ver­
dadeiros) não tém como Uquidá·las. 

É preciso, pois, refinanciá-las ajustando-se o 
valor de principal e encargos a amortizar a cada 
exercício de fonna compatível com a capacidade 
de pagamento do devedor (verdadeiro). 

No entanto, formalmente, os tesouros estaduais 
e municipais não devem aos bancos e, por conse­
guinte, não podem pedir autorização ao Senado 
Federal para refinanciar débitos que não estão 
registrados em seus respectivos nomes. E tam­
bém não podem solicitar autorização para con­
tratar dívidas destinadas a financiar novos investi­
mentos porque eles já estão conluídos. Propõe-se, 
pois, que, de imediato, sejam regu1arizadas, pelo 
Seando Federal, as dívidas já existentes~ 

E não se trata de dar anistia a ninguém, pois 
~va-se a aplicabilidade das sanções cabíveis 
àqueles que, no passado, desrespeitaram as deM 
terminações do Senado Federal e do Governo 
Federal sobre a matéria. Nesse caso. o próprio 
processo de regularização daria aos órgãos comM 
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petentes as informações necessárias à abertura 
de proces-sos contra os infratores. 

Fmalmente, esclareça-se que a emenda ora 
proposta não provocará aumento algum do déficit 
público verdadeiro porque as dívidas dos Gover­
nos _estaduais e municipais, nesses casos, já exis-­
tem, embora não registradas em seus respectivos 
nomes. 

O que vai aumentar é a medida estatfstica do 
déficit público que, por não contemplar as dívidas 
registradas sob a forma de "autofinandamento", 
já está, por essa mesma razão, errada. 

Afinal, é de ressaltar, ainda, que a presente 
Emerlda encontra-se de conformidade com o tex­
to constib..lcional, na medida em que, c.onsoante 
o acima já afirmado, não aumenta a despesa pú­
blica, haja vista que os débitos ora asswnidos 
já existam de fato como dívida consolidada dos 
Estados e Municípios, nos termos da definição 
da dívida consolidada constante do § 1 ~> do artigo 
2' da ReSOlução n• ô2, de 1975. - -

SC'Jia das Sessões, 30 de junho de 1~87._ -­
Alfredo Campos. 

Emendan•2-

Dê-Se ao art. 1"' a seguinte redaÇãO, -acrescenM 
tando-lhe um parágrafo e. renumerando o seu 
Parágrafo Único. 

"Art. ]9 Fica autortzada a elevação tem­
porária dos limites a que se refere a Resolu­
ção n• 62, de 28-10·75, pelo prazo de 6 (seis) 
meses, até o montante certo e apurado pelo 
Ministério da Fazenda, para que o_ Banco do 
Brasil S/ A, por conta e risco-do Tesouro Na­
Cional, realize operações de crédito com o 
fim específico de rolar ãs dívidas dos Estados 
e Municlpios, mediante suprimentos especiM 
ficos adiantados pelo Banco Central do Bra­
sil. 

§ _ 1_9 No prazo máximo de 60 dias, a conM 
tar da promulgação desta Resolução, o Se-

- nhor Presidente sul?.met~ à apreciação do 
Senado Federal o mçm~nte global de cada 
Estado e M.unicipio necessário para o sanea­
mento de suas finªnça.s." 

Justlftcac;ão 

b art. 42, item VI da Constib.!içáo Federal, esta­
belece como competência privativa do Senado 
Federal fixar, por proposta do Presidente da Repú· 
blica e mediante _Resol_ução,_l~ites globais para 
o montante da dívida c;:onsolidada dos Estados 
e Municípios, In verbls: 

__ -'~Art. 42. _ Compete privativamente ao Se­
nado Federal: 

v;·:::~·r;;·;"~~Posta d~-p;;;;;;·-d; 
República e mediante resolução, limites glo­
bais para o montante da dívida consolidada 
dos Estados e dos Municípios; estabelecer 
e altera-r limites de prazo, míni'mo e máximo, 
taxas de juros e demais conçiiçõe$ das obri­
ga:Çôes por eles emitidos; e proibir ou militar 
temporariamente a emissão e o lançamento 
de quais~r obrigações dessas entidades." 

A Resolução n~> 84/87, de autoria do nobre Se­
nador Femi!lrtdo Henrique cardoso, pretende fiXar 
um limite sem llmlte, ou seja, delega uma compe-
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tênda do Senado Feder_al ~o Minisb:Q da Fazenda 
e à ~r:etari~ do T esourç>_. . ~ _ ·- _ 
T~ delegação é ved~da expressam~ ~la 

atual Carta Magna, no seu art52, parágrafo único, 
que reza: 

"Art. 52. As leis delegadas serão elabo­
radas pelo Presidente clã República, comis­
são do Congresso Nacional ou de qualquer 
de suas Casas. 

Parágrafo único. Não serão objeto de _de­
legação os atos da competência exclusiva 
do Congresso Nacional, nero os da compe­
tência privativa da Câmara dos Deputados 
ou do Senado Federal, nem a legislação_so-­
bre." 

Como se vê, por mms boa vontade que se tenha 
para atender os apelos da Uderança do Governo 
e do PMDB. Por mais_ que se feche os olhos para 
o disposto no itefn VI,_ do art. 42, da ~i Maior, 
que Consagra ao Presidente: da República a pro­
posta de tal matéria, não poderemos, entretanto, 
conc::ordar para uma delegação de poderes vedaM 
da expressamente. Mormente, quando esta dele­
gação ficaria sujeita ao arbítrio de wna única auto­
ridade. 

Por estas razões, resolVemos ernéndar a. pre­
sente Resolução, a fim de restabelecer~ irn_pedir 
que o Senado Feder.W seja atingido em sua e~M 
cia, nas suas competência e prerrogativas. 

Vale salientar que o n9SSO apoiamento a refe­
rida proposição, não nos eximirá de apresentar 
cabal e fundamentado requerimento de infonna­
ções_ que venha-~ esclarecer à Casa sobre tQdo$ 
os aspectos que envolvam a matéria. 

Por último, é fundamental o esclarecimento de 
que o Poder Executivo teril cOndições de apre­
sentar ao Senado Federal, no prazo máximo de 
30 dias, todas as exigências da presente emenda, 
visto que o mesmo não iria expedir wn Projeto 
de Lei sem conhecer todas as Sl,,a_s ~epercussões 
e necessidades. 

Ademais, a emenda, alêm de preservar o Sena­
do Federal, possibilita ao Executivo o tempo para 
lmplemeiltai as· ·medidas administrativas neces­
sárias ao bom êxito d.o projeto. 

Sala das Sessões, em 30 de junho de 1987. 
-Divaldo Suruagy: - -- · 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-Discussão do projeto e das emendas. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-los dedaro-a 
encerrada. 

Solicito ao nobre Senador Louremberg NLmes 
Rocha o parecer sobre as emendas de Plenário. 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA­
(PMOB- MT. Para proferir parecer. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senido.res: 

Téfido -em vista que as emendas oféreddas pe­
los Senadores Divaldo Suruagy e Alfredo Campos 
melhorou o texto e o ajustou ainda mais à reali­
dade pretendida, nosso parecer é favorável à apro­
vação das duas emendas. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-O parecer do eminente Senador, sobre as 
emendas, conclui pela aprovação das mesmas. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência pêlSS8 à votação do projeto, sem 
prejuízo das emendas. 

Em vota_ç_ão o projeto. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) Aprovado. 

O Sr- JamD Haddad- Sr. Presidente, peço 
verificaçao de quorum. 

O SR- PRESIDEI'I'IE (José Ignácio Ferreira) 
-Vai-se proceder à verificação de quorum solid­
tade: peJo nobre Senador Jamil Haddad. 

A presidência solicita aos Srs. Senadores que 
ocupem seus lugares para efeito de verificaç~o 
de votação. 

Na fonna regimental, a votação será nominal. 
Coino vota o Uder do PMDB? 
O Sr- Mauro Benevides -Sim. 

O SR- PRESIDEI'I'IE (José Ignácio Ferreira) 
-Como vota o Uder do PFL (Pausa.) 

Como vota o Uder do PDS? (Pausa) 
Como vota o LJder do PDT? (Pausa.) 
Como vota o Líder do PSB? 
O Sr- JamD Haddad- Não 

O SR. PRESIDENTE (José Ignácio Ferreira) 
-Como vota o Uder do PDC? (Pausa.) 

Como vota o Uder do PTB? (Pausa.) 
Como vota o LJder do PL? (Pausa.) 
Como vota o LJder do PMB? (Pausa.) 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votaçao.) 

lOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo 
Albano Franco 
Alfredo Campos 
Almir Gabriel 
Aluízio Bezerra 
Aureo Mello 
Chagas Rodrigues 
Cid Sabóia de Carvalho 
F. Rollemberg 
lram Saraiva 
João Casteno 
José Fogaça 
José Richa 
Jutahy Magalhães 
Leite Chaves 
.Mansueto de. Lavor 
Mareio Lacerda 
Mario CoVas 
Mauro Benevides 
Meira Fnho 
Mendes Canale 
Nabor Junior 
Nelson Carneiro 
Rachid Derzi 
Roollldo Aragão 
Ronan Tito 
Rui Bacelar 
Wdsm Martins 

lOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Louremberg Nunes Rocha 
Rlllmundo Lira 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- Vlll ser feita a apuração. 

Votonun - 28Senadores e l'lio 2. 
Não houve abstenção. 
Não houve quorum. 
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A Presidência vai suspender a sessão por alguns 
minutos e acionar as campainhas para chamar 

_ os Srs. Senadores _ao plenário. 
Está -suspensa á sessão. 

(SuspenSll às 20 horas e 35 minutos, t1 

sessão é reaberlll às 20 horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDEI'I'IE (José Ignácio Fer­
-reira)-- Está reaberta a sessão. 

c-oncedo a paJavra ao eminente Senador 
Jamil Haddad. 

o Sr. J .... -d - Sr. Presidente, 
retiro o pedido de verificação desde que seja 
aprovada a emenda. (Palmas.) 

O SR- PRESIDENTE (José Ignácio Fer­
reira) - A Presidência passa à votação do 
projeto. 

OSr.JoséFogaça-Sr.Presldente,para 
um esdarecimento o que está em votação 
é o Projeto de Resolução 84, com as emen­
das? 

O SR- PRESIDENTE (José Ignácio Fer: 
reira)-Votação do projeto sem preju!zo das 
emendas, que sertio votadas subseqüente­
mente. 

A Presidência esclarece que o projeto foi 
aprovado. Passa-se agora-à votação das 
emendas em globo que têm parecer favo­
rável. 

Em votação as emendas. 
Os Srs. Senadores que as aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Ãprovadas. 

· O SR. PRESIDEI'I'IE (José Ignácio Ferreira) 
~Sobre a mesa, redação final oferecida pelo 
Relator Senador Louremberg Nunes Rocha, que 
vai ser lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

- -n, 84, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n\' 84,_ de 1987, i{ue autoriza, em 
caráter excepcional, a elevação temporária dos 
limites a que se refere a Resolução n\' 62, de 28 
de outubro de 1975, das operações que espe· 
cifiCã. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1987.­
Louremberg Nunes Rocha, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

ROclação 11n8i do ProJetO de Resohlção 
n• 84, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos tennos do art. 52, item 30, 

do Regimento Interno, promulgo a seguinte 
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Autoriza, em caráter excepcional, a 
elevação tempor*la dos limites a que 
se refere a Resoluçio 11' 62, de 28 de 
outubro de 1975, das operações que es­
peclllca. 

o Senado Federal resolve: 
Art. }9 É autorizada a elevação temporária 

dos bmftes a que se refere a Resolução n9 62, 
de 28 de outubro de 1975, pelo prazo de 6 (seis) 
meses, ~o montante certo e apurado pelo Minis· 

tério da Fazenda, para que o Banco do Brasil 
SI A. por conta e risco do T êsouro NacionaJ, realize 
operações de crédito, com o fim específico de 
rolar as dívidas dos EstadOs e MuniCípios, me-­
diante suprimentos específicos adiantados pelo 
Banca Centrlll do Brasil. 

§ 1 ç As operações de que trata este artigo 
terão como finalidade: 
I- atender, total ou parcialmente, o serviço da 

dívida interna contratada até 30 de abril de 1987, 
bem assim o refinanciamento de Obrigações au­
torizadas pelo Conselho Monetário NadonaJ, até 
a data da publicação desta Resolução, compreen­
dendo valores referentes a principal e encargos, 
inclusive moratórios, vencidos e não pagos, bem 
como vincendos até 31 de dezembro de 1967; _ 

U- atender, total ou parcialmente, o serviço 
da d'rvida externa garantida pelo Tesouro Nado­

- hal, c'otreSpOndente a principal e encargos, indu~ 
sive moratórios, venddos_e não pagos, bem como 
vincendos nas datas em que exigidos; 

ill-suprir recursos para atender, total ou par~ 
cialmente, o déficit relativo a de_spesas correntes 

- de-exercícios financeiros anteriores e o de 1987, 
Hmitados a valores a serem definidos pelo Ministro 
d~_ F~enda; e 

IV- suprir recursos para atender, em caráter 
excepcional, as contratações de crédito nece,. 
sárias à assunção, diretamente pelos Tesouros 
estaduais e muniCipais, de débitos de fornece­
dores, prestadores de serviços_ ou empreiteiras 
de obras junto à rede bancária, desde que devida­
mente caracterizadas as dívidas como decon-en­
tes de contratos flrmados por tais empresas com­
órgãos governamentais para a realização-de inves­
timentos públicos. 

§ 2? O montante das dMdas de que trata o 
item IV deste artigo não poderá ultrapassar o valor 
do saldo de principal e encargos contabilizados 
nas instituições financeiras credoras em 30 de 
junho de 1987. 

§ 39 A regularização autorizada no item IV 
deste artigo far-se-á sem prejuízo -das sanções 
aplicáveis aos responsáveis pelo descumprimento 
das nonnas atinentes à matéria, relativamente às 
operações -que deram origem ao endividamento 
indireto dos Tesouros estaduais e mUnicipais. 

-§ 4• No prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da promulgação desta Resolução, o Se­
nhor Presidente submeterá à apteciação do Sena­
do Federal o montante global necessário a cada 
Estado e Município para o saneamento de suas 
finanças. _ 

Art 2? Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art 3\' Revogam-se as disposições en1 con­
trário. 

O SR- PRESIDEI'I'IE (José Ignácio Ferreira) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a redação fmal é dada 
como aprovada, nos termos regimentais. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR- PRESIDEI'I'IE (José Ignácio Ferreira) 
-A Presidência, atendendo a sugestão do emi­
nente Senador Jamil Haddad. no uso das atribui­
ções que lhe confere o art. 52, inciso XX. do Regi­
mento Interno, propõe ao Plenário a constituição 
de uma Comissão Especial Externa, integrada pe­
los eminentes Srs. Senadores Pompeu de Sousa, 
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Leite Chaves e do próprio Senador Jamil Haddad, 
incumbida de observar, no Rio de Janeiro, os ratos 
que ocorrem naquele Estado, nos termos do re­
querimento fonnulado. 

Não havendo objeção do Plenário, fica consti­
tuída a Comissão formada pelos eminentes Sena­
dores Pompeu de Sousa, Jamil Haddad e Leite 
Chaves. 

O SR. PRESIDEI'ITE (José Ignácio Ferreira) 
- Está esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Há oradores inscritos. . ___ __ _ 
Concedo a paJavra ao nobre Senador Mário 

r.1aia. 
S. Ex' desiste da palavra. (Pausa) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite Cha­

ves. 
OSR.U!DECHAVES (PMDB-PR. Pronun­

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,_ Srs. 
Senadores: 

Ontem regressei do Paraná, precisamente de 
Londrina, onde me deparei com um movimento 
não usual. uma greve dos empregados na cons­
trução civil, d,e grandes. proporções, porque 
acham-se em greve, compactamente, 15 ma b'a­
balhadores, dos 20 ma existentes no setor. A greve 
já se alastra por 20 dias e a situação tensional 
é das maiores. Nesse período, os salários não 
estão sendo pagos e a classe está em desespero. 

Os salários, Sr. Presidente, são os ·mais baixos, 
bastando dizer que um se!Vente de pedreiro está 
percebendo 65 cruzados por dia, o que não dá 
para atender as necessidades mínimas. Já houve 
uma tentativa de entendimentos através do Tribu~ 
nal Regional do Trabalho em Curitiba, sem que 
houvesse sucesso na situação lamentável com 
que se defronta o setor. 

Há um fato novo na relação laboral, na cidade. 
Londrina apresenta, hoje, um nível de construção 
sem precedentes, talvez em nenhuma cidade do 
Pa1s. Basta dizer que, simultaneamente, estão sen­
do construídos 300 edificios. A grande maioria 
dessas consbuções é feita sob a modalidade de 
condominio por administração. Então, muitos 
desses construtores, por serem impessoais não 
mostram sensibilidade maior ao problema, mes­
mo porque a paralisação não lhes traz maior pre­
juízo. Então, vêem~se os trabalhadores na contin­
gertcia de recorrer a outras autoridades, ainda 
que não sejam do setor, para encontrar resso­
nância para o seu desespero. 

Ontem mesmo estava .eu de partida para esta 
cidade, quando passava na Câmara de Vereado­
res, em visita. De repente, fui avisado de que a 
Câmara estava cercada por mais de 600 trabalha­
dores, surpreendendo, inclusive, a Direção da Ca­
sa. Sugerimos, então, que mandassem que qs 
trabalhadores compusessem uma comissão de 
diálogo. E foi nesse instante que dialogamos com 
esta comissão, e ficamos impressionados com 
a situação tensional que ali existe. 

Ontem mesmo, houve quatro prisões, e se elas 
não fossem de logo relaxadas, assistiríamos a um 
movimento de violência, onde seiscentos traba­
lhadores, com a participação da multidão, have­
riam 'de resgatar esses companheiros presos. 

· Hoje, à tarde, discutiu-se o caso do Rio de.Janet~ 
ro, e um Senador teve o preocupação de mostrar 
_<jl,le havia agitação naquele melo. Eu discordo, 
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Sr. Presidente. A situação é de combustão espon­
tânea. Isso que ocorreu no Rio de Janeiro pode 
ocorrer em qualquer parte. Quem vive àe SaJárlos, 
a níveis de salários mínimos, está em situação 
de desespero. 

Aqui assisti, na anterior legislatura, no Governo 
passado, Senadores da antiga ARENA e do PDS 
taxarem esses movimentos de orientados, de in­
suflados. Nós não reproduzir'famos hoje, este 
comportamento, Sr. Presidente, quando estamos 

.aparentemente no Governo, porque _o PMDB está 
no Governo nominalmente. NOs não concõ(da­
mos com isso: A situação; Sr. Presidente, é deses­
petaâora, e todo o País sabe disso. Procura enga­
nar o País quem atribui exclusivamente a grupos 
a origem de ações como estas. 

A miséria e a incerteza quanto ao futuro é que 
estão comandando as multidões desesperadas. 

Nenhuma liderança, no Pais, seria capaz de le­
vantar o poyo da forma cOmo está ocorrendo. 

O nível de empobrecimento, Sr. Presidente, é 
dos maiores. Creio meSmo" Que Isso jamais "foi Vistci.-­
Aiém do mais, os trabalhadores, esses que hoje 
fazem greves, foram os mesmos que depositaram 
no nosso Partido grandes margens de esperança. 
Eles hoje estão em pânico, porque não têm se~ 
quer para quem apelar. O Presidente da Repú­
blica, assoberbado, não tem condições de definir 
um caminho. Os Ministros não demonstram, com 
algumas eXceções, qualquer credibilidade admi­
niStrativa, e o -País está entregue à deriva. Para 
mim, isso não é surpresa, porque vai piorar. 

Na emenda que apresentei ao Congresso, tem­
pos atrás, prevendo situas;ões desse tipo, eu dizia 
que o Presidente da República, antes, era ovacio­
nado pelas multidões, não podia sequer sair às 
ruas. E quando veio a esta Casa instalar a Consti­
tuinte, teve Sua Excelência que entrar por porta 
lateral, para não ser agredido. E eu disse a Sua 
Excelência que a Situação_ tenderia_ a Piorar. EU 
dizia "Senhor l?~cJente, não há instante na sua 
vida mais importante do que este~ estilnular a 
aceitação desta emenda. Vossa ExceJência se pre­
servari~ do qu~ vem por ai". E ,está vindo, Sr. 
Presidente. -

Estou integrando essã Corris-são,--c_omPosta 
por V. EX' hoje, Sr. Presidente, para ir ao Rio_ de 
Janeiro verificar as causas dessa insuflação. Não 
nego a existência de elementos hábeis, prepara~ 
dos, que usam desses movimentos; mas que eles 
não são dirigidos em sua origem, eJes sáo aprovei­
tados em _sua_fina1ística emocional. Amanhã ou 
depois de amanhã estarei com o Ministro do Tra­
balho, já pedi audiência para tratar da greve de 
Londrina_ estarei também com o Sr. Ministro da 
Justiça, para dar conhecimento desses fatos, que 
são preocupanteS. Então, em Londrina, no Para­
ná. uma das cidades-modelo do País, uma cidade 
rica pelo esforço, pelo trabalho, pela maneira co­
mo a terra é "fértil, e sobretudo ·tomo foi radonal­
nie~ dividida, se poderão reproduzir movimen~ 
tos tão violentos quanto ess_es. 

Registro esses fatos, Sr. Presidente, para que 
outras ocorrências fora do Rio de Janeiro não 
venham ser sociológicamente interpretadas co­
mo se fossem movimentos decorrentes da agita­
ção de grupos interessados em desvirtuamento. 
A situação da grande população brasileira é de 
morgfnolldade, é de fome, é de desespero. (Muito 
bem!) 

Durante o discurso do Sr. Leite a...es, 
o Sr. ./o$ó/gn4cio Ferreinr deiKa a cadeira 
da Presidência que é ocupada pelo Sr. Fran­
cisco Rolfem/>erg. 

SR. PRESIDENTE (Francisc:O RoUemberg)­
Concedo a palavra ao nobre Senador L.ouremberg 
Nuites Rocha. 

O SR. LOUREJIIBERG l'IUNES ROCHA 
(PMDB - MT. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desde que o ilustre homem público, José Sar­
ney, assumiu a Presidência da República, por sua 
determinação, surgiu uma nova mentalidade no 
País- Sobre a criação de uma efetiva política de 
preservação do meio ambiente, tão necessária 
à manutenção do equilíbrio entre a Hora e a fauna 
e de tim complexo ecossisterila: imprescindíveis 
à sQbrevivência do homem "em seu habitat 

Preocupado com a indi_scriminada depredação 
do meio ambiente e dos recursos da Hora e faill.a 
de Mato Grosso e Mato Grosso- do Sul, o Presi­
dente José Sarney deu o grito de alerta que ecoou 
por toda a Nação: Vamos salvar o Pantanal. 

Enp audiência que tivemos c-om o Presidente 
da República fomos por ele informados de que 
está e~ suas mãos projeto de criação do Propan­
tanal, cujo objetivo será a implantação de tma 
explo(ação racionalizada das imensas potenda:.. 
!idades geoeconômicas da região compreendida 
entre os Estados de Mato Grosso e Mato Grosso 
do. Sul, preservando, acima de tudo, o ecossis­
tema regional, os recursos naturais, a falll18, a 
flora. 

Nós que nascemos e vivemos nessa terra af>en-. 
çoada por Deus, berço de magnífica beleza, da 
alegria, da poesia e da natureza, que é Mato Gros-­
so,- temos uma preocupação permanente que é 
a preservação daquele riquíssimo ambiente eco­
lógico. Somo partidários de um grande desenvol­
vimento para nossa terra, mas desde que ele seja 
integrado numa base de respeito profundo entre 
o homem, a natureza e a tecnologia que será 
implantada para seu progresso e melhoria de sua 
condição de vida 
-o Pantanal está a exfgjr a colaboração e partici­

pação de todos os matogrossenses dO goveiii.õ, 
dos empresários e de pesquisadores de centros­
universitários nacionais e estrangeiros. A região 
carece muito de setis -conhecimentos financeiros, 
cientificas e tecnológicos que, num clima de inteli­
gente respeito, pode promover o desenvolvimento 
econômico; social e político do Pantanal. 

Reconhecemos que grandes esforços, conquis­
tas e progressos têm sido obtidos na regiao panta­
neira. principalmente em centros de ensino e pes­
quisa do Estado, principalmente na Universidade 
Federal de Mato Grosso, ·onde se ~volumam gran­
de conhecimento cientifico de inúmeros setores 
pesquisados na região. Entretanto, devemos ser 
conscientes e reconhecer também que há uma 
imensidão de_questões para serem estudadas na 
região, a qual necessita profwtdamente de recur~ 
sos, de tecnologia e -~e inteligências que a respei~ 
tem e promovam o seu desenvolvimento integra~ 

. do, para feJicidade do País e dos matogrossenses 
que também têm o direito da ospiror umo 11ida 
mais digna para eles e seus 6lhos. 

Nesta grota oportunidãde, queremos fozer ore­
gistro que o dinâmico coestaduano, Dr. &no An- . 
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tônio Marques Pereira, que à frente_da Superinten­
dência do Desenvolvimento da Pesca (Sudepe) 
vem realizando nos Estados de Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul, onde celebrou convênios 
visando promover a fiscalização da pesca no Pan­
tanal, evitando a sua crescente depredação e o 
conseqQente envolvimento da região em contra­
bandos. 

Aquele administrador, em convênio celebrado 
com o governo de Mato Grosso fez criar em Cuia­
bá, o curso para fonnaçáo de monitores em fisca­
lização de pesca, que foi consolidado através de 
convênio entre_a Sudepe e a Polícia Militar de 
Mato Grosso, ficarido a responsabilidade da exe­
cução para o Batalhão de Policia Aorestal de Mato 
Grosso. 

No curso foram ministrados conhecimentos so­
bre relações humanas, pela Sudepe; primeiros­
socorros, pelo instrutor da PMMT; sobrevivência 
na selva, pelo instrutor do Exército; reciiSos natu­
rais renováveis, pelo instrutor da UFMT; tecno­
logia de pesca e biologia pesqueira, pelos instru­
tores da Sudepe-MT; legislação pesqueira, ação 
e técnica de liscolização pelos instrutores da Su-
depe. 

Todos os módulos foram ministrados no perío­
do de 12 • 27 de junho de 1987, durante o dia 
e esporadicamente na parte_ da noite. As aulas 
pr6ticas foram realizadas na cidade pantaneira de 
Bario de Melgaço, onde ocorreu a apreensão de 
700 quilos de peixes diversos, inúmeras redes, 
tarrafas e espinhéis. Participaram do curso 22 poli­
dais militares, entre soldados, cabos, sargentos 
e oficiais, e mais cinco funcionários do Instituto 
de Desenvolvimento Agropecuário de Mato Gros--
90 (bdea.-MT) e mais cinco funcionários da Sude­
pe, pertencentes à FISCaJização Regional de Mato 
Grosso. 

Esse convênio ora celebrado visa promover em 
ariterofida1 a proteção da fauna. Ele é um exem­
plo concreto do resultado de uma rtgida e finne 
, açio conjugada que está sendo implantada pelo 
governo, a qual deverão se juntar outros órgOOs 
congêneres para, a exemplo da Sudepe, produzir 
um resultado de completa proteção à natureza 
do Pantanal. 

O convênio terá a dJ.u'açã.o de cinco anos. Todo 
o material pertencente à fiscalização da Sudepe 
em .Mato Grosso, como vek:ülos, barcos, motores 
e- outros equipamentos, foram repassados p8ra 
a Polfda Militar de Mato· Grosso e Batalhão de 
Polícta Aorestal, órgão executor do convênio. 
Além disso a Sudepe concedeu uma verba de 
500 mil cruzados, renovada anualmente, para au­
xílio combustível da estrutura implantada em 
Cuiabá. 

Não poderia encerrar nosso pronUnciamento 
da Tribuna do Senado Federal sem reconhecer 
os esforços do Presidente da Repóblica, José Sar­
ney, do Ministro da Agricultura, Iris Rezende e_ 
o Superintendente da Sudepe, ~lo Antônio Mar­
ques Pereira em criar uma estrutura séria que 
permita o desempenho de um excelente trabalho 
visando o desenvolvimento e a preservação -da 
flora e da fauna do Pantanal matogrossense. Não 
medimos esforços junto ao Presidente Sarney e 
ao Ministro Iris Rezende, visando a aprovação e 
libemçao de recursos no valor de 24 milhões de 
cruzados, oriundos do Banco MundiaJ. 

Essa !mpor!Anciajá foi aprovoda pelo Governo . 
e será apllcoda na montagem de uma excelente 
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estrutura de preseiVaçâo, pesquisa e desenvol­
vimento do PaitiãnaJ matOgrossense, cujo projeto 
coube.àSudepe elaborar. Ternos plena consciên· 
cia de que estes firmes passos fazem parte do 
começo de uma grande e triunfal caminhada. Va­
mos juntos, todos de mãos dadas, irmanados para 
a conquista de um bem comum, que é a redenção 
do desenvolvimento equilibrado do Pantanal ma­
togrossense. 

Para que esse esforço seja -do conhecimento 
de toda a opinião pública nacional, faço constar 
do meu pronunciamento cópia do termo do con­
vênio assinado entre a Sudepe e o GOverno de 
Mato Grosso, como também o registro qu.e faze­
mos sobre a criação pelo Presidente Sarney de 
uma efetiva pOlítica voltaâa para o desenvolvi­
mento e preservação do Pantanal de Mato Grosso, 
que por sua área representa o maior pabimônio 
ecológico e _econômico do Brasil, cujo desenvoi­
Viffierito é uriia justa aspiração das popu1ações 
de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 

Obrigado. (Mufto bem!) 

DOCllMENTOA QUE $E REFERE O SR. 
UXIREMBERO NG!YES ROCHA EM SE:a 
lJISC(JRSO: 

lERMO DE CO~NIO OOE El'ITRE SI 
CELEBRAM, DE UM LADO, A SGPERIN­
lENDJ::NCIA DO DESENVOLWIENTO DA 
PESCA- SQDEPE, E DE CXITRO, O GO­
VERNO DO ESTADO DO MATO GROSSO, 
COM INTERVEN~NCIA DA POLfCIA MIU­
TAR. TENDO POR OBJETO A ASCAUZA­
ÇÃO DOS RECURSOS PESOOE!ROS NA­
QQELE ESTADO. 

hJs dias do mês de do ano de mil novecentos 
e oitenta e sete (1 06/1987), nesta ddade de Brasí­
lia, DistritO Federal, a Superintendência do Desen­
volvimento da Pesca, Autarquia Federal criada pe­
la Lei Delegada .n9 1 O, de 11 de outubro de 1962, 
ins<:rita no CGC/MF sob on' 33.667.767/0001-28, 
com sede no SEPN, Q. 5o6, Bloco "C", lote 8, 
Ed. da Pesca, em Brasília (DF), cloravante denomi- · 
nada simplesmente Sudepe, representada pelo 
seu Superintendente Interino, Doutor 51io Anto­
nio Marques Pereira, e o Governo do Estado do 
Mato Grosso, na pessoa do Sr. Governador, Dou­
tor Carlos Gomes Bezerra. com interveniência da 
Polfcia Militar, inscrita no CGC/MF s_ob o n9 
03.753.084/0002-03, com Séde à AV. Tenente CO­
ronel Duarte n' 1.190, Prainha, Cuiabá/MT, clora­
vante denominado apenas Estado, resolveram ~ 
lebrar o presente Convênio, o quaJ se regerá pelas 
dáusulas e condições seguintes: 

1-000B.JETO 
Cláuaul!t Primeira- Constitui objeto do pre­

sente Convêruo estabelecer um regime de estreita 
_ cooperação entre os partícipes, visando a execu­

ção, a nfvel estadua1, dos serviços de competênda 
à<f Admir»stração Federal, consistente na fiscali­
zação da atividade pesqueira, em conformidade 
com as normas legais e regulamentares. e, por 
finalidade, a promoção do maior interesse social 
e econômico, atual e futuro, no aproveitamento 
dos recursos pesqueiros. 

H- DA BASE LEGAL 
CJ4usuJa Segunda - O presente ·convênio 

ê regido pelas disposições e normoslegals vigen­
tes. 

Julho de 1987 

m- DAS OBRIDAÇÓES 

Cláuaula Terceira- Compete à Sudepe esta­
belecer as direbizes básicas para a execução dos 
trabalhos de que trata este Convênio, sendo suas 
obrigações: 

a) exercer a orientação técnica, o controle e 
a fiscalizaçao das atividades decorrentes deste 
Convênio, através de suas Unidades Centrais e 
Regionais; 

b) participar neste e nos exetefcios subseqüen­
tes, na vigência deste Convênio, com recursos 
fmanceiros necessários à execução dos trabaJhos 
anua1mente fixados, em função das _exigências 
dos_eMço;e 

c) manter o Estado informado sobre as norma,s 
e_orientações em vigor, para o exercício da ativi­
dade pesqueira; 

Cláusula Quarta - São obrigações do Es-
tado~---- - -

a) executar os serviços objeto do presente Con­
vênio, através da Polícia Militar, obsenradas as nor­
mas e orientações emanadas da Sudepe e a legis-
lação em vigor; -· 

b) manter um setor especializado, devidamente 
aparelhado, de modo a oferecer o adequado de­
sempenho dos serviços e apropriado atendinento 
aos interessados nos assuntos relativos a este 
Convênio; 

c) fazer consta~: em todos os trabalhos, publica­
ções. materiais de informações, obras, escrft6rios. 
vefcuJos _e embarcações que se referirem a este 
Convênio, os dizeres: Convênio SudepeiPJII..fo\T 
-Fiscalização da Pesca; 

d) enviar à Sudepe, até o dia 5 (cinCo) dõ primei~ 
ro mês do trimestre $_l!_bseqüente e c:onfonne mo­
delo por esta determinado, o relatório das ativida­
des desenvolvidas no trimestre anterior e, até o 
dia 30 de janeiro do exercido seguinte, o relatório 
final; 

e) fornecer pr~n::!~ente à Sude~. sempre que 
lhe forem solicitadas e independentemente dos 
relatórios ordinários, todas e quaisquer informa­
ções relativas à execução deste Convênio; 

f) prestar contas dos recursos recebidos da Su­
depe, na forma e prazos que esta estabelecer; 

g) manter registro, em separado, dos bens ad­
quiridos com recursc>S provenientes da contra­
partida da Sudepe, de forma a permitir a sua pron­
ta identificação pelos órgãos de frscalização e con­
trole: 

h) permitir, em qualquer época e independen­
temente de comunfcaçao prévJa, que os servi­
dare~ crede~ciad95 pela Sudepe tenham livre 
acesso aos escritórios, canteiros de obra e a docu­
mentos que se referirem a este Convênio; 

i) designar, dentre os servidores do seu Quadro 
de Pessoa], o Executor deste Convêruo e encami­
nhar à Sudepe cópía do respectivo ato de desig­
nação; 

j) organizar técnica, administrativa e fmanceira~ 
mente os serviços, de modo a conduzi-los eficien­
temente, observadas as leis e regulamentações 
pertinentes, e em c_onforrnfdad_e com os progra­
mas, Critérios e prinóplos que forem estabele­
cidos; 

l) promover, na área de sua atuação, junto aos 
órgãos municipais e associações rurais, ampla 
divulgação das normas que regem a pesca. espe­
cialmente no que tange a direitos e deveres da­
quele que, em carátei científico, empresarial ou 
desportivo, a exercitem; 
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m) expedir as respectivas GWas de Recolhi­
mento provenientes da aplicação de multas de­
correntes das infrações autuadas e entregá-las 
ao infrator para recolher as respectivas impor­
tâncias em qualquer Agência do Banco do Brasil 
S.A., a crédito da Sudepe, conta n• 101503-6 
Autarquia à Vista - Recursos da Pesca 'ou e~ 
qualquer Banco integrante da rede ofi~ial que 
vier a se[ indicado pela Sudepe; ' 

n) arquivar, em separado, a documentação 
comprobatória das despesas reaJizadas com este 
Convênio, à conta dos recursos da Sudepe, junta­
mente com os balancetes e demais demonstra­
tivOs, de forma a evidenciar o volume global dos 
recursos aplicados, inclusive os de sua contra­
partida, bem como dos relatórios periódicos expe­
didos; 

o) p~cipar, neste e nos exercídos subs-eqüen­
tes na VIgência deste Convênio, com recursos fi­
nanceiros necessários à execução dos traba1hos 
anualmente fJXados, em função das exigências 
dos serviços; 

p) _executar, com os recursos destinados peJa 
Su~epe. somente despesas com a aquisição de 
eqwpamentos para emprego exclusivo nas ações 
decorrentes deste Convênio. 

IV-DOS RECURSOS 
Cláusula quinta- Para a execução dos tra~ 

balhos objeto do presente Convênio, a SGDEPE 
contribuirá com a importância de Cz$ 500.000,00 
(quinhentos mil cruzados), no presente exercido, 
à conta da atividade04.15.089:2216, Fisca1ização 
e Regulamentação das Atividades do Setor Pes~ 
queiro, subprojeto/subatividade Fiscalização da 
Pesca, Elementos de Despesas 3132, -Fonte de 
Reeursos 000 00<? O~. c;onfàtrn_e N~ta de Empe~ 
nho de no 154, " 26 de junho de 1987; e, nos 
exercidos su' ....sqtientes, serão firmados Termos 
Aditivos de acordo com o Programa de Trabalho 
que vier a ser aprovado, o qual passará a faze; 
parte deste instrumento, independentemente de 
transcrição. 

Parágrafo único -A liberação dos recursos 
ser6 feita em consonância com o cronograma 
de desembolso aprovado. 

Cláusula sexta - Os recursos financeiros 
transferidos pelos partícipes serão depositados no 
Banco do Brasil SA, a Agênda CentrO em conta 
especial intlbJlada "Convênio Sudepe/Polida Mili~ 
tar do Estado do Mato Grosso - Fiscalização 
e Regu]amentação das Atividades do Setor Pes­
queiro, a ser movimentada pelo Executor deste 
Convênio, reservando-se à Sudepe a fiscalização 
financetra, mediante tomada de contas e audi­
toria. 

Cláusula sétima -Os recursos financeiros 
previstos neste instnunento deverão ser utilizados 
com estrita observância nos planos de trabalho 
e de aplicação aprovados, que dele farão parte 
integrante, independentemente de transcrição. 
V -DO PRAZO DE VIG~NCIA 

Cláusula oitava- O prazo de duração deste 
Convênio é de 5 (cinco) anos, a partir da data 
de sua publicação, em extrato, no Diário Oficial 
da União. 

VI-DA RESOSÃO 
Cláusula ~na-O presente_Convênio pod~ 

rá ser resolvido a qualquer tempo, atendida a con­
veniência dos serviços e dos participes, ou rescin­
dido por inadimplemento de qualquer cláusula. 

Parágrafo primeiro -A resolução será auto­
mática e independerá de qualquer notificação ju­
dicial ou extrajudicíal, operando seus efeitos no 
trigésimo dia do recebimento da denúncia pelo 
convenente _que lhe deu causa. 

Parágrafo segundo - Ocorrendo a hipótese 
de rescisão,_ serão apurados os haveres resultan­
tes do Cõilvêffici, refumarido os saldos de recursos 
ao partícipe que Os transferiu. 
VIl- DAS DISPOSlÇÓES GERAIS 

Cláusula décima- aOs serviços objeto deste 
Convênio serão executados pela Polícia Militar, 
no âmbito do Estado, representada pelo Executor 
que for designado, cujas ações serão acompa­
nhadas a nível local pela Coordenadorta Regional 
da Sudepe, e orientar-se~ão tecnicamente, segun· 
do as diretrizes emanadas das Unidades Centrais 
daSudepe. 

Cláusula dédma primeira - Os bens adqui­
ridos com recursos do Convênio serão escrltu­
rad_os, conforme a modalidade de cada conve­
nente, e ficarão sob os cuidados da Polícia Militar. 
Entretanto, fmdo, resolvido ou rescindido o Con­
vênio, serão restituídos ao convenente que con­
correu com os recursos para a SUã aquisição. 

Cláusula dédma segunda- O pessoal que, 
porvenbJra, e a qual_quer título, vier a ser admitido 

-para a execução dos serviços de que trata o pre­
sente inst;nunento, não terá com a Sudepe qual~ 
quer vincuJo empregatício. . 

-Cláusula décima terceJra- Fica eleito o foro 
da Justiça Eleitoral, Seção Judiciária do Distrito 
Fed~al, para resolver as questões que emergirem 
do presente Convênio. 

E, por estarem justos e convencionados, fir­
mam o presente Termo em 3 (três) vie.s de igual 
teor e para um só efeito. 

Br!OSilia-DF, de junho de 1987.-Cados 
GomesB~ Governador do Estado-ênio 
Antônio Marques Pereira, Superintendente In­
terino -Coronel PM Altair das Neves Maga­
lhães, Comandante Geral da PMIMT. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Pom­
peu de Souza. 

O SR- POMPEU DE SOUZA. (PMDB- DF. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Venho hoje prestar breve depoimento nesta Ca­
sa, de maneira a complementar o pronunciamen­
to, daqui mesmo proferido há poucos dias, em 
que manifestei, Sr. Presidente, o nosso reconhe­
cimento ao extraordinário trabalho que vem sen­
do desempenhado pelos servidores do Congresso 
Nacional, durante este periodo histórico da elabo­
ração constitucional. Destacava eu, naquela oca­
sião, também o trabalho do CEGRAF e, de modo 
especial, os serviços prestados pelo Centro de 
Processamento de Dados do Senado Federal, o 
nosso PRODASEN, sem o qual não estaria Sendo 
possíveJ sequer o cumprimento dos rígidos e exí­
guos prazõS regimeritafu, -pelas múltiplas subco­
missões e comissões em que se subdividiu a As~ 
sembléia_~acional Constituinte. Foi urn reconhe­
cimento tão sincero quanto breve, Sr. Presidente, 
pois o curto tempó de que dispunha prédsava 
ser usado também para fazer wn apelo aos Chefes 
de nossas gloriosas Forças Armadas no sentido 
de que vissem, na justa e necessária complemen­
tação da an[stia aos militares punidos arbitraria~ 
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mente, um importantíssimo e irrecusável instru­
mento de padficação nacional. 
_ Foi-me, portanto, insuficlente o tempo para 
destacar, como pretendia, Sr. Presidente, o igual· 
mente dedícadíssimo trabalho dos servidores do 
Centro Gráfico e da Sub~cretaria de Taquigrafia. 

O trabalho do CEGRAF, em relação à Assem­
bléia Constituinte, começava já no segundo se-­
mestre de I 986, com a impressãO deOOis milhões 
de questionários_ distribuídos_ à p~pulação para 
a coleta de sugestões para a nova Carta, objeto­
do "Projeto Constituição", brilhante iniciativa do 
brilhante Senador, noSso companheiro José lgni­
cio Ferreira. Durante o processo mesmo de eJabo.. 
ração constitudonal, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, têm sido utilizados todos os 1.188 servidores 
do CEGRAF, que trabalham ininteri"uptãmeõte 
em quatro turnos de seis horas, inclusive aos sá~ 
bados, domingos e feriados. Além da impressão 
rotineira do "Diário do Congresso Nacional", têm 
sido impressos, pelo CEGRAF, o •loiário da As­
sembléia Nacional Constituinte" - com tiragem 
de 4.000 exemplares - e o "Jornal da Consti­
tuinte", com tiragem semanal de 50.000 exem­
plares, distribuídoS: ~m todo o Brasil, o que i_mpli· 
oou, até aqui, o consumo de 294 toneladas de 
papel, equivalente à distância rodoviária entre Bra· 
sí'lia e Salvador. 

Quanto aos nossos taquígrafos e taquígrafas. 
Sr. Presidente, não poderia eu deixar de trazer 
a esta tribuna o reconhecimento público pelo in· 
substituível trabalho que ao longo da história do 
Parlamento brasileiro tem sido desempenhado 
por estes profissionais. São eles que, nesse dedi­
cadfss!mo entra-e-sai do Plenário, registram com 
a necessária fidelidade as propostas, os discursos, 
as discussões, os protestos, enfim, a cotidiana 
afirmação do trabalho parlamentar. 

Somente durante as sessões das Subcomis-­
sões, Comissões e do Plenário da Constituinte, 
foram realizadas mais de mil horas de apanha· 
mento taqujgráfico. Não fora, portanto, Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, este devotamento dos ser­
vidores à grande causa nacional que é, neste mo­
mento, a Assembléia Nacional Constituinte, não 
seria realmente posSnrel que se cumprisse - co-­
mo espero se cumprirá - com o compromisso 
de se eJaborar e promulgar, ainda neste ano, a 
nova Constituição do País! 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar a presente sessão, designando para a 
sessão ordinária de segunda-feira, dia 3 de agosto, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Votação, em turno único,_ do Requerime_nto Il9 
91, de 1987, de autoria do Senador Dtvaldo Su­
ruagy, que requer a Constituição-de Comissão 
ESpeciãl destinada a apurar fatos constantes de 
publicação jornalística datada de 17 de junho de 
1987, tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em 
plenário. 

-2-
Discussão, em turno único, do ProjetO: d~ r,..~i 

da Câmara n• 22, de !987 (n• 8.057/86, na Casa. 
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de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que concede imunidade tributária 
às instituiçõêS que menciona, toma impenhorá­
veis os seus bens e dá outras providências (depen­
dendo de parecer). 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n' 27, de 1987 (n' 8331/86, na Casa 
de origem}, de iniciativa do SenhOr Presidente 
da República, que autoriza a Petróleo Brasileiro 
SA -Petrobrás e a Petrobrás Distribuidora SA 
- BR A, nas _condições que estabelece, partici­
parem do capitaJ de outras sociedades (depen­
dendo de parecer). (Dependendo da v_otação do 
Requerimento n<? 102, de 1987, de autoria do Se­
nador Roberto Campos, de adiamento da c(jscus­
são por 30 dias). 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 55 mi­
nutos.) 

DISC(JRSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ROBERTO CAMPOS NA SESSÃO DE 
29-6'1987 E QllE, ENJREG(JE liREWS{o 
DO ORADOR. SERIA PUBliCADO POS7E­
RIOR/>1ENTE. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Para discutir.)- Sr. Presidente, as diversas Leis 
de Inquilinato que têm sido passadas em diversos 
perfodos de nossa história recente, são uma ladai­
nha de equíV'CX:os. Baseiam-se num conceito do 
falso social, que resulta ser anti-social. A idéia 
tem sido sempre subvencionar o locatário às ex­
pensas do locador. Locador não tem direito à 
correção monetária de seu investimento. Espe­
ra-se que o agente de mercado se tome wn agen­
te filantrópico. O resultado deplorável tem sido 
uma tremenda e auto-agravante escassez de habi­
tações de aluguel; praticamente cessou o investi­
mento para aluguei. Isto é apenas um dos vários 
episódios de nossa sempiterna repetida revoga­
ção da lei da oferta e da procura. 

O projeto de lei da Câmara, Sr. Presidente, nada 
resolverá. É apenas uma nova tentantiva artificial 
de minimizar um problema que s6 pode ser mini­
mizado quando, realmente, voltarmos a incentivar 
a oferta de imóveis de aluguel.lsso implica obser­
var as leis do mercado. 

A esta altura doJ acontecimentos, Sr. Presiden­
te, tendo recebido este projeto em óltima hora, 
não cabe uma análise mais detalhada, limitar­
me-ia a apresentar uma emenda supressiva, que 
já encaminhei à Mesa, para corrigir, não erros 
de doutrina econômica do projeto, que são incor­
rigíveis a curto prazo, mas para evitar uma fla­
grante violação do texto constitucional. A rigor, 
nos §§ 19 e 29 do art. 19 estamos, simplesmente, 
revogando o art. 153, § 39", c;:la Constituição Fede­
ral. Estaríamos fazendo, indiretamente, uma 
emenda constitucionaJ, o que exigiria 2!3 dos vo­
tos das duas Cj\Sas. 

Leiamos o § ]9 do arl ]9 do projeto: 

"Nenhuma sentença de despejo será exe­
cutada, mesmo que proferida anteriormente 
à vigência desta lei". 

É este o texto que foi considerado - para mi­
nha surpresa- constitucional-pela Comissão de 

Constituição e Justiça. Contrastêmo-lo com o § 
39 do art. 15.3 da Constituição Federal, que assim 
reza: 

"A lei não prejudicará o direito adquirido, 
o ato jurídico p~rfeito e a coisa julgada." 

Sr. _Pi'eSicfente, !lão acredito que os autores des­
ta )~~ __ tenham querido, ingênua e indiretamente, 
modificar a Constituição por simples maioria da 
CaSa, do Senado. Este dispositivo, § 19, é absoluta­
mente inconstitucional. Cor~latamente, também 
o é. o_ §:___2o, que também susta o efeito da coisa 
julgada, ao sustar a execução da sentença. 

Por isso, Sr. Presidente, apresento, como já indi­
quei emenda supressiva dos §§ 2? e 3c do art. 
I' 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
ROBERTO CAMPOS NA SESSÃO DE 
29-6-1987 E QQE, ENlREGUE A REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBUCADO POSlE­
RIORMENTE. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS - MT. 
Para discutir.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Infelizmente, não é a primeira vez, e talvez não 
será a última, que somos chamados a votar proje­
tos f(e lei de grande importância e profundas re­
percuSsões financeiras, sem o tern__po necessário 
para Uma análise detaJhaQa. Mas uma simples 
inspeção superficial do texto indica a existência 
de um ~to grau de ousadia financeira na conces­
são de wna autorização eXtraordinária de forneci­
mento de fundos do Banco Central ao Banc-o 
do Brasil, para propósitos que, sem dúvida, são 
interessantes, porém, cuja execução pode de­
mandar do contribuinte, em geral, um enorme 
esforço financeiro, seja por emissões diretas de 
papel-moeda, seja por uma autorização, em bran­
éo, ao Banco Central, para a emissão de títulos 
governamentais. 

Atentemos primeiro para os aspectos puramen­
te formais. 

O projeto em cauSa choca-se com o art. 61, 
§ ]9", letra "c", da Constituição em vigor. E, neste 
momento em que falamos tanto em Constituinte, 
e nos dedicamos à tarefa complexa de fabricar 
uma nova Constituição, convém não esquecer 
que o importante não ê fabricar leis, e sim cum­
pri-las. 

Que retáo art. 61, § ]9, letra "c", da atual Consti­
tuição? 

"t vedada: c) .. .a abertura de crédito espe­
cial ou suplementar sem prévia autorização 
legislativa ... " 

defeito que seria sanado com a apresentação 
da presente lei - mas conclui o § 1 ~. letra "c" 
do art. 61: 

" ... sem indicação dos recursos ... " 

Não há indicaç:~. ne:ste documen.to, dos recur­
sos ·correspondentes. Há uma autorização, em 
branco, ao Banco Central, para suprimentos espe­
áficos ao Banco do Brasil, para propósitos ex-
traordinariamente amplos. _ 

O art. 2~ do Projeto de Lei da Câmara n9 2.8, 
reza o seguinte: 

As operações de que trata o art. 1 9 terão 
como finalidade: 

f-atender, total ou parcialmente, o servi­
ço da dívfdll: interna contratada atê 30 de 

abril de 1987, bem como o refinanciamento 
de obrigações autorizadas pelo Conselho 
Monetário Nacional até a data da publicação 
desta leí, compreendendo valores referentes 
a principal e encarfJoS, inclusive moratór!_os, 
vencidos e não pagoS, bem como vincendos 
até 31 de dezembro de !987; 
ll- suprir recursos para atender, total ou 

parcialmente, o déficit relativo a despesas 
correntes de ex.ercícios financeiros anteriores 
e de 1987 - déficit ainda não conhecido 
-.- "limitados a valores a serem defiJÚdos 
pelo Ministro da Fazenda". 

Isto ê uma delegação de poderes ao Ministro 
da F~_~r_:~.da, que, em s~ encerra uma inconstitu­
cionalidade. E uma proclamação da moratória 
interna a favor dos Estados. 

Quando se discutiu o problema da moratória 
extema, indiquei claramente, aqui mesmo no Se~ 
nado, que havia sérios perigos nessa declaração 
de insolvência. Os objetivos implícitos do Governo 

, eram provocar um pânico bancário, causando um 
efeito dominó, que levaria a uma reforma global 
do sistema fmanceiro internacional. O efeito que 
ocorreu foi o contrário. Não abalamos o sistema 
financeiro internacional; as perdas foram absor~ 
vidas; o que, sim, al;ialamos foi_ o _sistema fiMil­
ceiro interno. O efeito dominó se realizou intema­
rnente. Um dos exerílplos é, especificamente, o 
caráter amplo e vago desta autorização. 

Se lembrarmos o art. 69 da atual Constituição, 
verificaremás que também não foram cumpridos 
os requisitos constitucionais para operações de 
resgate e colocação de tftulos do Tesouro. -

O que reza o art. 69? Diz o seguinte: 

"As operações de resgate e de colocação 
de títulos do Tesouro Nacional, relativas à 
amortização de empréstimos internos, não 
atendidas pelo orçamento anual, serão regu­
ladas em lei complementar." 

Não há nenhuma referência. nem na exposição 
de motivos do Ministro nem no texto da lei, à 
lei complementar que autorizaria essas operações 
de resgate e de colocação de títulos do TeSow'o. 

"Nós estamos embarcados." - assim diz o 
GoVerno, e assim diz o Ministro dã Fazenda­
numa grande operação ele corte de déficit público. 
E o projeto em causa sanciona défidts público 
já oconidos e. em os sancionando, desvirtua a 
credibilidade de qualquer programa antiinflacío-­
nário. Tenho em mãos o último relatório do Banco 
Centrai sobre os adiantamentos já feitos a Estados 
e Municípios. De janeiro a maio, eles totalizaram 
8 bilhões, 968 milhões de cruzados. Pensei que 
esse fosse um algarismo, já em si, um pouco · 
iiltimidanteL Vejo que, só no mês de junho, esse 
algarismo foi duplicado. Os créditos especiais de 
antecipação de receita aos Estados e Municípios 
subiram, em 1 mês, de 8 bilhões, 969 milhões 
de cmzados, para 18 bilhões, 917 milhões, ou 
seja, dobraram. 

O Sr. João Menezes - Permite V. ~ wn 
aparte, nobre Senador? 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Pois nilo, 
com muito prazer. 

O Sr. João Menezes - Estou ouvindo a ex­
poslçáo de V. EX', que, com muita clareza, de­
monstra que se trata de um cheque em branco. 
Realmente o ê. E ainda mais nessa parte constitu-
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cional, V. Ex" verifica que no art. 59 todas as opera~ 
ções e autorizações previstas nessa lei depende­
rão, sempre, em qualquer caso, de aprovação pré­
via do Congresso Nacional O Senado ficou fora, 
o que se tem garantido pela Constituição Federal. 
A única coisa que ficou para o Senado é que 
se dê o direito de, quando se tratar de projeto 
de lei, fazer de acordo com as limitações dadas 
pelo Senado. O Senado não vai mais opinar em 
coisa nenhuma. Fica entregue, exclusivamente, 
à orientação do Ministério da Fazenda. De ma­
neira que esse projeto retira completamente a 
alçada do Senado e, portanto, é wn artigo incons­
titudonal desse projeto de lei. Continuo ouvindo 
V. Ex' 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Concordo, 
perfeitamente, com V. Ex' Aliás, a última inconsti­
tucionalidade a que pretendia me referir é, preci­
samente. a do art. 5l', que transfere para o Con­
gresso Nacional atribuições que são privativas do 
Senado Federal, segundo o art. 42, inciso IV, da 
Constituição Federal. _ 

O importante em tudo isto, Sr. Presidente, é 
a velha questão: "Quem paga a conta?" Não há 
nenhuma indicação sobre a carga real que advirá 
para o contribuinte. E essa carga pode vir de ma· 
neiras extremamente disfarçadas. Se for uma 
emissão monetária, sentiremos o impacto direta­
mente; se for uma emissão de títulos, senti-la­
emas indiretamente. De qualquer maneira, a infla­
ção será um imposto inflacionário que seremos 
chamados a pagar, para supostamente sanear, 
mas, na realidade, retardar o esforço saneador __ 
dos Estados e Municipios. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Perrnfte V. Ex' 
um aparte? 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Pois niiol 

O Sr. Mansueto de Lavor - Senador, ê só 
para complementar a pergunta de V. EX': "Quem 
paga a conta?" Ahl, se esta pergunta tivesse sido 
feita pelas administrações anteriores, não tería­
mos uma conta a pagar de I I O milhões de dóla­
res! V. Exl' descreve muito bem, pela votação, pe­
las emendas deste projeto que estamos aqui dis­
cutindo, para votá·lo logo depois, o quanto de 
irregularidades estão aí, como herança, nas mãos 
dos atuais administradores. É lamentável que não 
se tenha levantado esta questão antes: "Quem 
paga a conta?" Os governadores e os prefeitos, 
agora, estão perguntando: "Quem P.aga a conta?" 
Então, a atual administração federal, também. 56 
lamento é que essa questão não tenha sido levan­
tada, com o cuidado com que V. Ex" o faz hoje, 
nos anos anteriores. É lamentável isto. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Tenho a im­
pressão de que o PMDB se especializou, durante 
vários anos, em criticar, e, às vezes, merecida­
mente, os diferentes Governos revolucionários, 
pelas dlvldas que contralram e pelos déficlts públi­
cos que geraram. 

O que eu não esperava é que a administração 
da Nova República não só não corrigisse os erros 
do passado, mas até os agravasse, levando o Bra­
sil a. uma moratória, queimando reservas cambiais 
de quatro a cinco bilhões de dólares, sem nenhwn 
efeito corretivo para a economia nacional. 

Não me cabe defender os vários Governos revo­
lucionários da Nova República. Eu defenderia o 
perfodo em que estive à frente do comando eco-
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nômico. Talvez o ilustre Senador não saiba, mas 
foi o único período da História brasileira em que, 
surpreendentemente, a dívlda externa baixou, em­
bora insignificantemente. Declinou de três bilhões 
e seiscentos e oitenta para três bilhões seiscentos 
e oito. Mas que, em três anos, nós tenhamos bai­
xado a. dívida externa brasilefra,já é alguma coisa. 

E, quanto ao déficit público, nós encontramos 
um déficit público da ordein de 5%- do PIB. Redu­
zimo-lo a 0,4% do PIB. 

Houve, depois, na História braSileira períodos 
de triunfalismo, em que o GoverhO embarcou às 
vezes, com aplausos da oposição. Lembro·me 
de que ela aplaudiu o Programa Nuclear, fez essa 
patriotada que hoje nos está custando caro. Os 
Governos revoludonário_s se entregaram a-pro­
gramas faraônicos, que representavam endivida­
mento patrioticamente tolerado pela oposição. É 
forçoso reconhecer que erraram, mas um erro 
não justifica outro. Acredito que os erros que a 
Nova República vem acumulando em dois anos, 
conseguindo fabricar uma moratória internado­
na!, no momento em que baixavam os juros da 
dívida externa, baixavam os preços do petróleo, 
o comércio mundial estava em expansão, consti­
tuem realmente um desempenho absolutamente 
extraordinário. 

O Sr. Ronan nto- V. EX" me permite um 
aparte? 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Com muito 
prazer. 

O Sr. Ronan 11to--V. Ex' se refere ao episó­
dio de 1982, quando não pudemos solver os nos­
sos corilpiófriissos interbancárlos em Nova Ior­
que, quando não pudemos nem realmente cum­
prir com os compromissos da compensação? É 
a isto que V. Ex' se refere? 

O SR. ROBERTO-CAMPOS- O Governo 
revolucionário, àquela ocasião, fez um esforço de 
ajuste intemo_extremamente penoso. Foi acusado 
de recessivo e o fo~ mas rião declaramos mora­
tória. Procuramos conviver cQm o sistema fman­
ceiro internacional e fazer penosamente o ajuste 
interno, que se acelerou em 1983, quando, então, 
fomos ao Fundo Monetário Internacional. Ao con­
trário do que se diz habitualmente e do que dizia 
o Ministro Dilson Funaro, em 1981 e em 1982, 
sofremos uma recessão interna sem nenhuma 
interferência de programas do Fundo Monetário 
Internacional. Pelo contrário, o slogan do Gover­
no revolucionário, até as eleições de novembro 
de 1982, era "FMinuncal" O slogan do Ministro 
Delfun Netto era estranhamente similar ao slogan 
que, hoje, é popular nos meios peemedebistas. 

S6 fomos ao Fundo Monetário Internacional 
para acelerar nosso programa de reajuste interno, 
em janeiro de I983, e, em fevereiro do mesmo 
ano, fizemos umã max:idesvalorização. Foi essa 
úrnca parte do programa do Fundo Monetário 
Internacional que realmente cumprimos e o fize­
mos com sucesso espetacular, porque, ao fmal 
de 1983, tínhamos um saldo ·cambial de 6 bilhões 
de dólares. 

Em 1984, a economia voltou a se expandir 
num ritmo saudável de 4,5% ao ano. Consegui­
mos 13,5 bilhões de dólares de superávit cambial. 

Em 1985, já na Nova República, as nossas ex· 
portações deixaram de crescer, não por que o 
mercado internacional fosse ingrato. Ac contrário, 
T aiwan e Coréia do Sul acumulavam reservas. 

A Coréia do. Sul até está-se propondo a antecipar 
o pagamento de sua dMda externa; Taiwan ae,u· 
mulou reservas cambiais de 56 milhões de dóla­
res. O Mundo estava em plena expansão. E que 
fizemos nós? Em I 985, as exportações declina~ 
ram um pouco para 12,5 bilhOes de dólares. Já 
em 1986, em plena Nova República, caíram de­
sastrosamente. Os algarismos oficiais falavam em 
9,5 bilhões d_e dólares, mas sabemos que foram 
falsificados pela omissão de I bilhão e duzentos 
milhões de dólares nas contas de importação. 

Na realidade, reduzimos praticamente em 40% 
as nossas exportações, quando todos as @CI'an­
diam. 

ESta perf01111ll11Ce certamente não é brilhante 
e não ~eve causar orgulho ao meu nobre Colega. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador, há uma 
diferença de enfo_que tremenda entre o que V. 
Ex' faz e o que fazemos. V. EX analisa o País 
como se fosse um empório comercial, e fica mui­
to satisfeito quando encontra superávit Não se 
importa pelo que passou o povo brasileiro naquele 
período. Devo dizer a V. Ex' qu__e, no ano de 
1982183, eu era Secretário do Trabalho do Estadn 
de Minas Gerais e vi a fome que grassou naquele 
Estado, pois, com o desemprego que houve, o 
povo brasileiro não tinha mecarUsmo algum na­
quele momento. A quantos enterros assisti causa­
dos pela fome! Mas isso não deve sensibilizar V. 
EX' nem os que pertencem à corrente de V. E;x' 
A nós, do PMDB, importa-nos o bem-estar da 
população brasileira. Se for preciso fazer, não a 
suspensão do pagamentO dos juros, mas uma 
moratória para valer, e concitar o povo a participar, 
se isso for importante para o povo brasileiro, o 
PMDB deve fazer. Sei que isso não sensibil_iza_ V. 
EX' O que- sensibiliza V. Ex'· são números, números 
principalmente da balança. Não cremos que o 
Brasil seja um empório. O Brasil é um País que 
abriga cento e trinta e cinco milhões de brasileiros 
e estes são muito importantes para o PMDB. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Nobre Sena­
dor, credito a V.~ todos os méritos, exceto o 
do monopólio da piedade humana. 

Também eu me sensibilizo pela sorte dos po­
bres e sempre vim pregando que o Governo dei­
xasse de brincar de industrial, deixasse de inventar 
monopólios, para se dedicar à sua tarefa espe-­
cífica- assistir aos pobres através de programas 
de educação, treinamento e bem-estar social. 
Acredíto ter contribuido para isso. Acredito ter 
contribuído para a solução de vários problemas 
brasileiros. V. EX' fala no desamparo do operário, 
mas se esquece que está falando com o criador 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

O Sr. Ronan 11to - Que acabou também 
com a estabilidade do trabalhador. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Vejamos, 
agora: V. EX' faz essas acusações aos períodos 
recessivos de governos anteriores. Está nos jor­
nais a evidência de que nunca o salário real esteve 
tão baixo como agora na Nova República, quer 
medido pelo salário minimo, quer mesmo pelo 
salário real médio. Estamos agora, simultanea­
mente, em recessão e em moratória. 

A moratória não nos auxiliou em nada. Está 
provocando uma recessão interna grave. Estamos 
atingindo, na realidade, Sr. Senador, como é voz 
corrente e reconhecimento até mesmo do Oover-
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no, o salário mínimo real mais bWxo da história. 
Isso sob o domínio do PMDB, Partido que, aJiás, 
toma qualquer Governo ingovemável, simples~ 
mente porque não se entende dentre si mesmo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Peço ao nobre Senador conclua seu pronuncia­
mento logo após o novo aparte do nobre Senador 
Ronan Trto, pois o tempo de V. ~já está esgcr 
tado. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Já o dou 
por concluído. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Senador, disse o 
famoso Disraeli que existem duas maneiras de 
tapear o povo: uma. mentindo descaradamente, 
outra. citando estatísticas. No entanto, às vezes, 
temos que nos socorrer delas para fazer referên­
cias a períodos históricos. De 1960 a 1980, segun­
do os dados oficiais do Governo a que V. Exl' 
pertenceu, o crescimento da economia deste País 
foi de 396%. No entanto, o poder de compra 
do sa1ário mínimo, nesse período do crescimento 
da economia de 396%, que é de dar inveja até 
em japonês, decresceu 40,1%. Neste momento, 
Sr. Senador, estamos vivendo a ressaca dessa 
embriaguez terrível destes 20 anos que vivemos. 
Não fabricamos a dívida de 20 bilhões de dólares, 
não fabricamos a dívida interna que recebemos 
e, principalmente, não fabricamos esse débito so­
cial que herdamos. O PMDB quer e está traba­
lhando para ver se sana esses débitos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Estranha é 
esta forma de saneamento da dívida interna, dan­
do-se wn cheque em branco ao Banco Central 
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para suprimentos, sem propósitos exbitamente 
definidos e mensuráveis, ao Banco do Brasil. 

Q Sr. Ronan Tito -Também sou contra. 

. OSR. ROBERTo CAMPOS- V. EX' é con­
tra. 

O Sr. Ronan Tito- É inacreditável que nós 
dois estejamos num mesmo barco. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Concorda­
mos, então, pelo menos nisso. Quanto à embria­
guez que V. -Ex!' fala, a embriaguez de clue me 
recordo, em periodo recente, é a do Plano Cru­
zado. 

(*)ANEXO AO ATO 1'1• 26, DE 1987 
DA COMISSÃO DIRETORA 

QUADRO DE PESSOAL DO 
SENADO FEDERAL 

Parte Espodai 

CARGOS -Assessor Legislativo 
CÓDIGO -SF -AS 102.3 

Relação l'lomlnal 
Onde se lê: 
54. l.uiz Antônio de Pádua 
62. Maria Luiza Ervilha Barbosa de Castro 
63. Man"Stela Sezena Bernardo 
82. Victor Rezende Castro Caiãdo 

Leia-se: 
54. Luiz Antonio de Paiva 
62. Maria Luiza Pereira EJVilha 
63. .MariSteJa Bezerra Bernardo 
82. VICtofRezende de Castro Caiado 

REMAI'IEJAMEI'ITO DE EMPREGOS 

Situação atual Situação resultante da .. 

aplicação do Ato n9 26/87 

Cargos Total Cargos Total 

Téc. em Legislação e Orçamentc 64 Téc. em Leglsl. e Orçamento 63 
Assessor Parlamentar 75 Assessor Parlamentar 9 

(•) (RepubliCM!o por haver safdo com Incorreções no DCM. U, de 9-6-87 .) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
1'1• 37, DE 1987 

AlteraoAton•33, de 1987, da Comis­
são Diretora. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de sua competência lega] e regimental, re­
solve: 

Art. I• O art. 2• do Ato n• 33, de 1987, da 
Comissão Diretora do Senado Federal, passa a 
vigorar com a seguinte redélção: 

"Art. 2~ O contrato cujo objeto tenha 
prazo de execução ou duração superior a 
90 (noventa) dias corridos, ou o equivalente 
em dias úteis, quando for o caso, terá o res­
pectivo preço reajustado mensalmente, se­
gundo a variação da Obrigação do Tesouro 
Nacional (OTN). 

Parágrafo 11nico. O reajuste far-se-á se­
gundo a variação "pro rota" da Obrigação 
do Tesouro Nacional (OTN) ocorrida entre 
a data da proposta e o mês do reajuste, em 

conformidade com as tabelas expedidas pe­
los órgãos competentes do Ministério da Fa­
zenda". 

Art. 29 As disposições deste Ato aplicam-se 
somente ao reajuste das parcelas cuja execução 
ou fornecimento, na forma contratual, tenha oco-r­
rido a partir de 1 ~ de maio de 1987, ressalvadas 
as disposições do Decreto-Lei n9 2.335, de 12 
de junho de 1987. 

Art. 39 Este Ato entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Sala da Comissão Diretora. 25 de junho de 
1987. - Humberto Lucena -José Ignácio 
Fen-elra-LourivaiBaptista-Jutabyl'laga· 
lbies - Fnmclsc:o Rollemberg. 

-ATO Do PRESIDEI'ITE 
1'1' 158, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52, item 
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38, e 97, inciso IV, do Regúnento Interno, e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada peJo .ND dl!. Comissão Diretora 
n9 2, de I 973, e tendo em vista o que consta 
do Processo ll' 010367/87-0, resolve retificar o 
Ato desta Presidência n9 12, de 1985, que apo­
sentou Aiman Guerra Nogueira da Gama, no car­
go etn comissão de Diretor-Geral, código SF­
DAS-101.6 do Quadro Permanente do Senado 
Federal, a fim de incluir no fundamento legal de 
sua aposentadoria a opção pelos benefícios da 
Resolução SF n~ 21, de 1980, alterada pela Reso­
lução SF n• 15, de 1987. 

Senado Federal, 30 de junho de 1987. -Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• !59, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso de 
sua competência regimental e consoante no dis­
posto no art. 65, do IIID da Comissão Diretora 
n9 31 , de 1987, resclve: -

Designar os servidores Jaime Luiz Collares, Jo­
sé Aparecida Campos, José de Ribamar Duarte 
1\'\ourão e Fernando Estevam Dantas para, sob 
a presidência do primeiro, comporem, como 
Membros Efetivos, a Comissão Permanente de 
Ucltação e, como Suplentes, os servidores João 
Bosco Altoé, Paulo Cézar Siqueira Birbeire, Luiz 
Roberto de Proença Rosa e Frederic Pinheiro Bar­
reira, para o mandato de 1 (um) ano, a partir 
da data de publicação deste Ato, vedada a recon~ 
dução nos2 (dois) anos seguintes, exceto quanto 
aos Suplentes. 

Senado Federal, 25 de junho de !987.-Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1' 160, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52. item 
38; e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n~ 2, de 1973, e tendo em vísta o que consta 
do Processo n1' 004314187-5, resolve readmitir 
Luiz Antônio Soares Laranja no cargo de Técnico 
Legislativo, Classe Especial, Referência NS-23, do 
Quadro Permanente e Vrrgínia Maria de Faria La­
ranja, no cargo de Técnico em Comunicação So­
cial, Classe Especial, Referência NS-25, do Qua­
dro Permanente, de acordo com o disposto no 
artigo 345 do Regulamento Administrativo do Se­
nado Federal, a partir de 25 de junho de 1987. 

SenadoFed.era1,30 defLmho de 1987. --Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 161, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe corúerem os artigos 52, item 
38 e 97, inciso N, do Regimento Interno e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n1> 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo ll' 0!1.357/87-8. Re­
solve aposentar, voluntariamente, Antonio Agildo 

' 
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Cavalcanti, Inspetor de Segurança legisiativa, 
Classe "Especial", Referênc:ia N8-19, do Quadro __ _ 
Permanente do Senado Federal_, nos termos dos 
artigos 101, inciso m. 102, inciso ~ alínea a, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinados com ~ artigos 428, inciso H, 429, _ 
indso~430, incisosiVeV,414, § 49,daResolução 
SF rr.' 58, de 1972, e artigo 29, parágrafo único, 
da Resolução SF n~' 358, de 1983, e artigo- 3~> 
da Resolução SF n~" 13, de 1985, com proventos 
integrais, observado o limite previsto no artigo 
102, § 29, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 1~' de julho_ de 1987. - Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 162, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal~_ no uso das 
atnbuições que lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso N, do Regimento Interno, e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Aro da Comissão Diretora 
n~ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 

Oa:llO·- SENADO fEDERAl 

_o que consta dos Processos n'i" 007034/86-5 e 
"002536/87-0. Resolve retificar o Aro n~ 75, de 
1986. desta Presidência, para manter aposentado, 
por invalidez. Ubânio Teixeira de Albuquerque, 
Inspetor de Segurança Legislativa, Classe ~'Espe­
cial", Referência NS-19, do Quadro Permanente 
do Senad_o __ Federru. nos termos dos artigos 101, 
inciso I, e 102, inciso I, a1fnea b, da Constituição 
da_República Federativa do Brasil, combinados 
como~ artigo~_428, inciso m,429, inciso UI, 430, 
incisos !V e V,414, § 4~. e434, inciso !I, da Resolu­
ção SF n~" 58, de 1972; _e artigos 29, parágrafo 
único, e 3~> da Resolução SF rr 358, de 1983, 
artigo 3~' da Resolução SF _n9 _13, de 1985, e artigo 
19 da Lei n~ 1.050, de 1950, a partir de 27 de 
setembro de 1986, com proventos integrais, ob­
servado o limite previsto no artigo 102, § ~. da 
Cói1Sfl.fiiiça6 Federal. 

Senado Federal, ]9 de julho de 1987. - Sena­
dor Humb_~!l Lucena, Presidente. 

PORTARIA N• 16, DE 1987 

O Primeii'O-Secretário do Senado Federal, no 
uso de suas atrib\.lições regimentais, resolve: de-

02102 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF 
EXERCÍCIO DE 1987-11 AL~ RECEITA 

'"""""""""' ..... """""""' 
,_.. ·- ~·-"~ 
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signar PauJo Roberto Mendonça Silvério, Assessor 
Legislativo, Dja1ma José P~re_ira _çta Costa; ASses­
sor Legislativo, e Antonio Carlos Simões,Assessor 
Legislativo, para, sob a presidência do primeiro, 
integrarem a Comissão de Inquérito incumbida 
de apurar os fatoS· Constantes do Processo n~ 
011891/87-4. 

Senado Federal, 30 de junho de 1987.-Sena­
dc r Jutahy Magalhães, Primeiro-Secretário. 

PROCESSO N• 001833/86.3- CEGRAF 

Versa sobre a proposta de alteração do OrÇa­
mento Interno do Fundo do Centro Gráfico do 
Senado Federal- FUNCEGRAF- no exercício 
financeiro de 1987, na CorUoimidade das-discri~ 
minações constantes dos quadros de I a V, anexos. 

A matéria foi relatada pelo- Senhor Primelro­
Seêretário e após análise e debate da questão 
pelos demais membros da Comissão Diretora 
presente à 13• reunião ordinária, realizada em 25 
de junho de 1987, foi aprovada 

Brasília, 26 de junho de 1987.-José Passos 
PõrtOJ, Diretor-Geral. 

ANEXO I 

o' loo 1oo "• o.o 
SI!\!J,ÇAOAILIAI. 

""""' ·~~ 
CAl~~ 

!tGNOWICA 

RECURSOS ORDINÁRIOS ~~~,;;~~~:1:~~ ~~2;~~~â~ 
TRANSFEFtl!:NCfAS COHREN'rES 

Hecursos consignocio;:; no Orçanento Ge-

ral da União, nos tenro."! dos paragrafos 

3• • 4' do artigo 4ti3, da Resol~ão 

57/76, do Senado Federal, a _serem 

repassados ao FUNCEGRAF. · ••••• _ •• _ •• 200.000,00 50 200.000,00 50 

RECURSOS DE OUTRAS FONTES ~~;~~~~~~~:1:~~ ~~~~~;.;2~~:1:~~ 

RECEITAS CORRENTES 

Receita Operacional, oriunda de Óc-

gãos da ~ãO. a 3el' executada nos te_:: 

mos do § 2Q, do art,4Q, do Ato n!l 10/80, 

da Conissão Diretora cio _Senado _F~deral •. 10.000.000,00 90 10,000.000,00 90 

I I I 
TlW<SI COIIRDIIES 

T J I IIEall.UD(CAI"'iN,. ICrN. J r~ ___ ._'_"_"_"'_"_""] _ _; 
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oalJO - SENADO FEDERAL 
"""'"' I 02102 - fUNDO DO CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL.- FUNCEGR/If 

EXERCÍCIO DE 1987 - 1' ~TERAÇÃO - RECEITA 21/05/87 
Em ""' ... .Sil'I,J.O.CI.CAI'IltRI(lll SI'IIJAV,O AI'WJ.. 

"""""" ... ~ <M"' 
CAITCilRt.l 

"""" ·~"' 
C.O.lt!'.OIIIO .... EtaNOII.U. ""-' 

Saldo positivo do FUNCEGRAF, v e-

rificado no fim do exercÍcio do>. 

1986 (parágrafo Gnico.db artigo 

7' do Ato n• 10,1.,?9, da CóinJ:ssãõ-

Diretora do Senado Federal; art.!_ 

go 483, do Regulamento Aàninistra 

t1vo do Senado Federal, aprovado 

pela Resolução 58/72, com a n·ava 

redação dada pela Resolução . n' 
57/76) ...•••..••••.•••••.••••.•• - - - 32.659.052,90 90 

I ·-----

( 

lllCVTA ~....., ll(a.r~ P.o.m'"""'""' T- Rf.wl~ INOV$1111Al T IIW<SF COl!Ronu -r- ~1°~~~~5~0 ~~~~!fs.RcoRRI.Nics ,o,.... T ~~~:rorAS"'" wlf.o.. w,.... l ,- lti.C!JTA ro1.... ----, 

l _____ _: _____ "J[_L ____ _:~-------L----~~----L~'o~o~.o~o~o~·~o~o~~~l~D~-~o~o~o~-~oo~o~.o~?ljL_cl~o~.~2~o~o~·~o~o~o~.o~o~'LL-____ ~c_------ _l_+g_zoo aoo ~ 
siTUAÇÃO ATUAL 

200.000,00 /42.559_. __ 052,901 42.859.052,_90/ 42.859.052,90 

/ .. . 

~- SENADO FWERAL . . .. . .c. RECURsOS Ot TODAS AS FONTES 
- FUNDO DO CENTRO GRAfiCO DO SENADO fEDERAL ~ FUNCEGRAf 

ANEXO 11 
EXERC!CIO DE 1987 - 10 Alteração PROGRAMA DE TRABALHO 2L05.87 Em Cz.$ 

' 
• S!!!JAÇAQ IMIJI,O!I Slrl,.o.;i.UAf\J-'-1. 

"""" "'"""""" ... ~. ........ 101.0... _., Alllo-10-'JJ!:S TOlA!, 

L E G I S LAT I V A •••••••••.••••• 0.200.000 00 2.859.052,90 

ADMINIST RAÇÂO •••••••••••••• 10.200.0-00 60 42.859.052,90 

02102. 

01070232.232 Contribuição ao Fundo do Cen-

tro Grãfic~ do Senado Federal. 10.200.000,00 42.85:•.052,90 

L TOTAL •• - 10.200.000,00 10.200.000,00 

TOTAL ~[ 
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/ 
~O - SENADO FEDERAL . .. . . ..... . RECURSOS DE TODAS AS FONT::S --

2 - FUNDO DO CENTRO GRAFICO DI' SENADO FEDERAL - FUNCEGRAF - ANEXO 1!1 
EXERCÍCIO DE 1987 - 1' ALTERAÇÃO NATUREZA DA DESPESA 21/05/87 Cz$ 

5<1\MI;~~ ...-.Tt'i:Oil 

~ HPKIFI(IoC,lO - . Ql!tl"'.u!IO$ VI~CLMOOS QVTJVS fOI<IU ::.·t~co"' tcOt•t .. c• 
I U"'E:~lC~ 

3.0.0.0 DESPESAS COERENTES ••• , ••• , •••.••••••• -••• -.-· ••.• ••••••••• - - - ~;;~~,;~~~:::~~ 
' 

3.LO.O DESPESAS DE CUST:gro ••.•••.••••••••••••••••• ,,.,.,., .•• - - - 2.700,000!00 

3.1.2.0 Material de Consumo ••••••.•••• -·-·-~·~--·-· •••• -••••.••••• , 70.000,00 - 1.000.000,00 1.070.000,00 

3.1.3.0 Serviços de Terceiros e Encargos ...•............. , .. 70.000,00 - 1.460.000,00 1.530.000,00 

.. ~.1.3.1 Remuneração de Serviços PeSSOais •.•••••••••••••• -•• 30,000,00 - 460.000,00 490.000,00 

3~1.3.2 Outros Serviços e Encaraos ••••• --•••• -;-•••••••••••••. 40.000,00 - 1.000.000,00 1.040.000,00 

3.1.9.0 Diversas Despesas de Ci.lstejo, •••••••••••••••..•.•••• 60.000,00 - 40.000,00 100.000,00 

3.1.9.2 Despesas de __ Exercicios Anteriores ••••••••••••••••• 6o .ooo,. oo - 40.000,00 100.000,00 

4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL •••••••. ,.,._ •.•.•• •••••.••••••••••••• - - - ~~~~~,;,~~~b~~ 

4.1.0.0 INVESTIMENTOS ••.•••••••••••••••••••••••••••••••••••••• - - - 7.300.000,00 

4.1.1.0 Obras e Instalações •••••••••••••••••••••••••••••.••. - - 1.000.000,00 1.000.000,0() 

4.1.2.0 Equipamentos e Material Permanente •••••••••••••.•••• - - .200.000,00 6.200.000 00 
4.1.9.0 Diversos Investimentos •••••••••••••••••.••• ,_, ••••••• - - 2.100.000 00 2.100.000,00 
4.1.9.2 Despesas de Exercicios Anteriores ••••••••••••••••• - - 2.100.000,00 2.100.000,_00 

' ' 4.2.0.0 INVERSÕES FINANCEIRAS •• , ••••• , • .- .-••••••••••••••••••••••• - - - 200.000,00 ======:.===== 
4.2.5.0 Aquisição de Titules Representa ti vos de Capital Já ' 

Integralizado •....•••••••.••••••••••••• , •.... , •••...•• - - 200.000,00 200.000!00 
-

•• •.ttttCAAGs.rxwsT' -ourii..OSct:!.Pt_.oRAOIICS. J TOTN.ll(SPC:;IIRL~;rs ~ t---: •N•ESTi,.Emos ? M(R~OEsr.~.o.NCtoAAS T mo.~SF-C~:Wrw. I rorA.CUPC<t.>?I1A. l 
- 12. 1oo.ooo,oo _ 2. 7D-O.ooo, ao JL ~-7_._a_o_o_._o_o_o_~_o_o.L..._2_o_o_._o_o_o_,_o_o __ ,_ _____ J..J._7_._s_o_o_._o_o_o_,o_o~ 

~ = n~~OD6E~~~O GRAFICO DO SENADO FEDERAL - FUNCfGRAF . - . 
/02J.0

2 
. EXERCÍCIO DE 1987 - 1' ALTERAÇÃO NA TU REZA DA DESPESA 

3.0.0.0 

3.1.0.0 

3.1.2.0 

3.1.3.0 

3.1.3.1 

3.1!.-9.2 

. -
4.0.0.0 

4.1.0.0 

4.1.1.0 

4.1.2.0 

4.2.0.0 

4.2.5.0 

SlTUAÇAO ATUAL 

~CORRENTES .... ~ •• , ••••••• , •••••••••••••••••••.•• ·-· •••• 

DESPESAS DE CUSTEIO ••••••• ,,,,,, ••• , •••••••••••••••••• ~ ••••• , •••• , 

Material de CClnSlll'X:> •••••••••••••••••••••• , , , • , , , •••••••••••••••• 

Serviços de Terceiros e Encargos .•.•••..•••••..•••••..•••••••••• 

Rerruneração de Serviços Pessoais ••••••••••..•••••••••••••••••• 

OJtros Serviços e Encargos., •..••• ~ •...•••••..•••...• ·~ .•..... 

DESPESAS DE CAPITAL •••••••••••••• ~ ...................... , •••• , •• , ••• 

INVESTIMENI'OS .................................................... . 

Obras e InstalaçÕes •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ,, •••.• 

Equipamentos e Material Pennanente •••••••••••••••••••••••• ··-· ••• 

INVERSÕES F'INA1\0EIRAS ......................... • ..................... . 

Aquisição de TÍtulos Represent-ativos de Capital já Integralizado •.• 

70. 0:::0. 00 

70.COJ,CO 

30.COJ,OO 

40.o:::ú,OO 

60.Cü:l,OO 

RECURS9S Ot TODAS AS FONTES -· _ 
ANEXO 111 

21/05/87 Em Cz$ 

C.O:(-;~R .. t:r.t~~I.UCA 
t EW,o(~10~ 

14.0CO.COJ,OO 

9.930.COO,OO 10.000.000,00 

3.930.COJ,OO 4.0CO.oo:J,OO 

970.000,00 1,000,0XJ,OO 

2. 95o. oco, oo 3. oco. oct1 ;u.:r 

1 . 00(). 000. 00 

~~,;,~~~~~~~~~= 

28.659.052,90 

l.OOO.OC(l,OO 

• 27.599.052,90 2'/,599.052,90 

200.COO,OO 
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3.1.0.0 

3.1.2.0 

3.1..3.0 

~-J-3.1 

3.1 •. 3.2 

3.1.9.0 

3.1.9.2 

4.0.0 .. 0 

4.1.0.0 

4.1.1.0 

4.1.2.0 

4.1.9.0 

4.1.9.2 

4.2.0.0 

4.2.5.0 

EXERcício DE 1987 - 1• ALTERJ ;Ao NATUREZA DA DESPESA 
SITUA ÂO ANTERIOR 

DESPESAS CORRENTES ••••••••• , •••• ,.~ .... ~ •••• '" •••• ~ •• ~· ••••••••••••••••• 

DESPESAS DE CUSTEIO •• , ••••••••••••••••• · ••••• • • • •• • •• • ~ • ~ • • • • • • • .. • • • 

Material de Oonsumo .. ·····-·········~-~·····-··-··~-~········~·· ..... 
Serviços de Terceiros e Encargos ..• .-..... -••••..••••••.•••••••••••• 

RemuneraçãO' de s·erviços Pessoais .• -.••••.•••••..• -~ ••••••••••.• •. 

Outros Serviços e Encargos •••••••.•••.••••••••.••••••••• •• •. • • • 

Diversas Despesas de Custeio •..••.••••••••..••.•..••••••..•••••.. 

Despesas de Exercícios Anteriores •.••••••.••••••.••••••.•••.... 

DESPESAS DE CAPITAL •••• ,. , , •••••••••• , •••••••••••.••••• - •••••••.••••• 

INVESTIMENTOS ••••.•••••••••••••••• -•••• ~ ~-••••••••...•••• , •••••..•••• 

Obras e Instalaçõe-s.,.,, ••••..••••..••••••••.••.••••••.•••• • •• • • • 

Equipamentos e Material Permanente •..•••..•••••••••.•.•..•••••.•• 

Diversos InVestimentos ..................................... •. • .... . 

Despesas de Bxercicios Anteriores .............................. . 

INVERSÕES FINANCEIRAS ..•..•• ~ •• _.. , __ , ... , ._·-.o-·-· ~ •. ~ · · •.•. • ••. , .•. ~ ~ · ~-· · · • · 
Aquisição de TÍtulos Representativos de Capital já Integralizado .•.••...•••• 
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RECURSOS Dt TODAS AS FONTES 
ANEXO IV 

21/05/87. Em Cz$ 
' 

:llleEL!JoiE1<10E I!Eio! !UM!fllO CATE;.Clllr~l:c>!()I.!ICI-

~;2~~;,~~~~~~ 

2.700,000100 

1,070.000,00 

1,53_0.000,00 

490,000,00 

l.040.ooo,oo 
100.000,00 

100.000,00 

Z:.~~~:.~~~;;~~ 

7.300.000,00 

1.000.000,00 

6.200.000,00 

100.000,00 

100.000,00 

200,000,00 
::====:.===="''"' 

200 .oo_o_, ao 

( 

I'USOJ.L' ~ $0CWS 1 OVIAA$ Dt:IP CQAIII;MU T lOIAJ, Dt~P COI!R(NTU '] 

- --- 2.700.?00,00 2.700.000,0~ 
0 l<fl.l.l. DtsP. OCCIJ'll.o!. ) 

7.500.000,00 
~ IW•.Gt'W. ~ 
~200~000,00 
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EXERCÍCIO DE 1987 - ,. ALTERAÇÃO NATUREZA DA DESPESA 
-< SITUACÃO ATUAL 

3.0.0.0 

~,3.1.0.0 

.~3-1.2.0 

3.1.3.0 

~-:'1.3.1 

3.-1 .. 3.2 

4.0.0.0 

4.1.0.0 

4.1.1.0 

4.1.2.0 

4.2.0.0 

4.2.5.0 

DESPESAS CORRENTES •... , • , ••••• _ •••••••••••• , ••.••••• , , ~ ••••• , •••••..• 

DESPESAS DE CUSTEIO •• , , ••••• , , , , • , -: • -: • , ••••• , .••• , •••.•••••••••••. 

Material de Consumo •.• : ••••••••••••••••••••••.••••••• ·~ •• ;-,, ••••• 

serviç-os de Terceiros e Encargos ..••. , ••..•••• , .••••••••••••••••• 

RemuneraçãO de Serviços Pessoais .•••••..••••••.••••••.•••••••• 

Outros Serviços e Encargos ••..•• , •• , ••••..•••••..••••••.•••.••• 

DESPESAS ~ CAPITAL., ••• ,,, •••• ~-••• , ............... ,, •••••. , ••••.•••• 

INVESTIMENTOS. , ••••••••••••••• , , .- ~ ..... _.,_ •• , •••••••• , -••••• , •• , •••••• 

Obras e Instalações ••• , ................................... , .••••. 

Equipamentos e Material_ Permanente •••• , •••••••••••...••••...•••• 

INVERSÕES FINANc.ElRAS .................. _ ••••••••••••• , ............... .. 

Aquisição de TÍtulos Representativos de capital -Integralizado ... ~ ........... .. 

RE.CURSdS DE TOMS"AS"f6NTES-

21/05/87 

1. coo .CXJO. 00 

3.0CO.CXXl,OO 

Em CZ$ 

, E.EME~IO 

lO.CXJO.CXJO,OO 

4,COO.CXJO,OO 

1. oco. 00) '00 

27.659.052,90 

200.000_,00 

ANEXO IV 

..~:&?2·00Q•OO 

14.CXJO.CXX1,00 

28.659.052:.~Q_ 
==========-

28.659.052,90 

r "~50<1(. .CARG SOOAI$1 OVTAASOUI' CDII!l~TCS t 10).1.1, Dt5P CORRf.NlES ~ G 101 .... DE:SP D( CAPII/14. ~ ~ ror .... CC'W. ;J 
I4.ooo.ooo, oo I4.ooo:ooo,o2&.859.052, 9C: ~ 859_.os2, 90 

-
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2 ~ FUNDO DO CE~~:o~~kCZT~~ sg~~~6~~~n bA~ti~~~t~stCJ~~ci:~~ CAtl~dRJA~'rtÔT~b~912~s . 
'~2'1/05/87 

':". Em SITUA o ANTERIOR 
IIK.I:il,l Cl1'UA 

~ ·- 101/ol IPI::.f!UQ.() ·~~ IOJI.i. 

RECEITAS CORRENTES .• ,.,,,,,,, - l0.200.000,00 DESPESAS CORRENTES.,,,,,,,,, •• - 2.7oo.ooo,oo 
Transferências Correntes ••••. 200.000,00 - Despesas de Custeio .•.• , •• , .•• 2.700.000,0 .. 

Recursos de Outras Fontes •••• 10,000.000,00 - SUPERAVIT 00 ORÇAMEmO COflREm'E •• - 7. 500 .000 ,_OQ 

:r o T A L •• ,, ••• , ••••••• ,.,,. - 10.200.000~00 TO T A L,,,, .••..• ,.,,,, •••. - 10.200.000,00 

RECEITAS DE CAPITAL ••• , ••••• , - 7.500.-000,00 DESPESAS DE CAPITAL., ••••••••• - ?.soo.ooo-;uo 
Superavit do Orçamento Corrente. ? . .soo.ooo,oo - Investimentos ••...••• , , •••• , .• 7.300.000,00 -

Inversões Financeiras •..•••••• 200. o no, o-o -
-

T O T A L . .................. - 7.soo:ooo,oo T o T A L •. ~ ..•.•..•• o ••..••• - 7. soa. ooo~_oo 

~OarJO - SENADO FEDERAL . _ _ , . . . _ . ~NEXO V 
0302- FUNDO 00 CENTRO-GRAFICO DO SENADO FEDÉRAL- F'UNCEGRAF- EXERCÍCIO DE 1997 - 1• NoTERAÇÀO ---

DEMONSTRATIVO DA RECEITA E DA DESPESA SEGONDO AS CATEGORIAS ECONOMICAS E~ Cz$ 
' 

SITUA 0 ATUAL -
MCtiT.O. ·- -" 

"""""" '""""' IOT.o.!, [SPECJFIU/;.1.0 """' "m 

&CElTAS CORRENTES •.••• o., o •••• - 42.859,052,9( DESPESAS CORRENTES., ••.•• ,,.,. - 14.000o000 o 
ransferências Correntes .•••••• 200.000,00 - Despesas de Custeio, •••••••••• 14.000oOOO,OO" -

~eeursos de Outras Fontes •.•••• 42.659.052,9-o - SUPERAVIT 00 OO.ÇAMENI'O CORREI'II'E •• , - 28.859.052 9 

,·TO TA L ••••• o ••••.••••.• - 42.859.052,90 T O T .A L,,, •..•• ,,, ••• ,.,. - 42.859.052,90 

RECEITAS DE CAPITAL ••••• ,,,, •• , - 28.85_9.052 90 DESPESAS DE CAP!T~L.,,,,,,,.,, - 28.859.052 90 

~uperavi t do Orçamento Corrente •.• 28.859.052,90 - Investimentos ••••••••••••••••• 28.659.052,90 -
Inversões Financeiras •.••••••• 2oo·. ooo. ao -

TOTAL •••••••••••••••••• -- - 28.859.052,90 T O T A L ••...•••.••• , ••••• - 28. 859.052 .-su 

-
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t28•Reunlão 

Às onze horas do dia trinta do mês de março 
do ano de mil novecentos e oitenta e sete, na 
sala de reuniões do Conselho de Supervisão do 
CEGRAF, sob a Presidência do Excelentissimo 
Senhor Senador Jutahy Magalhães, Primeiro-Se­
cretário do Senado Federal e Presidente do Con· 
selho de Supervisão do CEGRAF, Presentes os 
Ccinselheiros José Passos Pôrto, Rubem Patú Tre­
zena, José de Ribamar Duarte Mourão, Guido Fa­
ria de CarValho e Agaciel da Silva Maia. reuniu-se 
o Conselho de Supervisão do Centro Gráfico do 
Senado Federal, em sua centéssima vigésima oi­
tava reunião. Abertos os trabalhos, o Senhor Presi­
dente colocou em discussão a AJ:.a da 127• reu­
nião, deste Cons_elho de Supervisão, disbibufda 
anteriormente para apreciação dos Senhores 
Conselheiros e, após maiiifestações favoráveis de 
todos os presentes foi a mesma aprovada. A se­
guir, o Senhor Presidente concedeu a palavra ao 
Conselheiro Rubem Patú Trezena que apresentou 
aos demais membros parecer sobre o Processo 
mínero 0042/87, referente à Prestação de Contas 
do CEGRAF, relativa ao 49 trimestre de 1986. -Em 
seu parecer o Conselheiro diz, textualmente, que 
"o CEQRAF inscreveu em Restos a Pagar o va1or 
de Cz$ 21.625.637,13 (vinte e hum milhões, seis­
certos e vinte e dnco mil, seiscentos e trinta e 
sete cruzados e treze centavos), sendo que desse 
total a importância de Cz$ 1.036.029,13 (huin 
milhão, trinta e seis mil, vinte e nove cruzados 
e treze centavos) destinam-se ao Fundo do Centro 
Gráfico do Senado federal, procedimento esse 
adotado em exercidos anteriores, não obstante 
o parágrafo único do art. 79 do Regufamento Ad­
mklistrativo do CEGRAF, transcrito abaixo, não 
ser daro em relação a esse aspecto. "Os Saldos 
do fONCEQRAF, inclusive_os orçamentos, verifi­
cados ao fim de cada exercício, passarãO como 
disponibilidades para o exercício sf!guinte e serão 
levados a crédito do fundo como receita do refe­
rido exercício." Seria recomendtável, s.m.j., que 
se providenciasse a adequação do Regulamento 
e tipo de transferência, tomando expressa a autori­
zação para o aproveitamento de saldos orçamen­
tários resultantes da economia na execução do 
orçamento do CentrO Gráfico apurados ao f1Jla1 
de cada exercido financeiro. Após a apresentação 
do parecer, o mesmo foi colocado em discussão, 
sendo amplamente analisado pelos· presentes e, 
a seguir, colocado em votação. recebeu aprova­
ção por unanimidade, devendo ser a matéria sub­
metida, posterionnente, à consideração da Douta 
ComissãO Diretora do Senado Federal. Logo 
após, o Senhor Presidente, Senador Jutahy Maga­
lhães, passou a palavra ao Conselheiro José Pas­
sos Pôrto, que apresentou parecer homologatório 
sobre o Processó n'~ 1.245/86 que_ vêfsa sobre 
a aquisição de uma máquina guilhotina de corte 
trilateral. Em seu parecer o Consellieíi'o diz que 
"nota-se, prima fade, que o objeto de licitação 
do presente processo encontra-se dentro do lau­
do técnico fornecido pela Comissão encarregada 
do exame das necessidades. Assim, estando o 
objeto dentro da política traçada pela Adminis­
tração e o processo Iidtatório dentro das nonnas 
legais. somos de parecer favorável à adjudicação 
e conseqüente aquisição do material". Após a 
condusio da exposição do parecer, a matéria 
foi c:oloca!la em dlsc:ussõo. O Senhor Diretor Exe-
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cutivo, Dr. Agaclel da Silvo Maia, usando da pala­
vra, esclareceu ao$ demais membros sobre a ne­
cessidade da aquisição da máquina e sobre o 
plano de reequipamento do CEGRAF, traçado pe­
la Administração anterior e plenamente endos­
sado pela atua1, por se tratar de um plano de 
suma ·iniportância para o eficaz funcionamento 
do Órgão. Dando continuidade à reunião, o Se­
nhor Presidente colocou a matéria em votação, 
sendo a mesma aprovada por todos. Passando-se 
ao quarto item da pauta, o Conselheiro Guido 
Faria de. Carvalho apresentou parecer sobre o Pro­
cesSo n9 1.670/86, referente à venda de aparas 
de papéis inservíveis, termos da concorrência n9 
01/87 do CEGRAF. Em seu parecera Conselheiro 
esclarece que "os procedimentos da concorrên­
cia, fonna de licitação eleita para o caso, em con­
sonância com os termos legais, fOI'am rigorosa~ 
mente cumpridos, tendo a firma vencedora de­
monstrado idoneidade e liqufdez financeiras adeR 
quadas, a par das garantias, em favor do CEGRAF, 
insertas na cláusula sétima do contrato a ser cele­
brado". Após a conclusão do parecer, a matéria 
foi colocada em discussão, sendo amplamente 
analisada por tOdos os presentes, culminando 
com a recoffiindação de que fosse transcrito na 
presente Ata a defmição de "aparas" para wna 
maior garantia da Administração. A seguir, o Se­
nhor Presidente colocou a matéria em votação, 
~d_o a mesma aprovada e ficando assim carac­
terizado como aparas. o seguinte: "Os trabalhos 
gráficos, realizados pelo CEGRAF, obedecem a 
formatoS ·radonals, isto é, obtêm o máximo em 

_folha. Entretanto, para que no processo de im­
pressão possa ocorrer acertos, toma-se neces­
sário deixar em toda obra uma margem que, ao 
final, sofre Um rifele, surgindo, então, as aparas, 
que para o CEGR,I\f' compõem-se das seguintes 
categorias: a) aparas de papéis brancas, sem im­
pressãO, sem ieVestfinerifciS; b) aparas de papéis, 
cartões e cartolina com percentagem mfnima de 
impressão com revestimento; c) aparas de formu­
lários contínuos (branco Sem carbono). papel im­
prensa Qomal), cartão, cartolina, papéis de escri­
tório (manuscrito impresso, datilografado), cader­
nos usados, livros sem capa, papéis coloridos, 
impressos em cores ou preto); d) canudos (sabu­
gos de bobina) papel Kraft, capas de resmas e 
de bobinas (sem plástico); e e} capas de resmas 
e de bobinas, cartão e cartolina com plástico". 
Nada mais havendo a tratar, agradecendo a pre­
sença de todos, o Senhor Presidente - Senãdor 
Jutahy Maga1hães, dedarou encerrados os traba­
lhos e para constar, eu, Maurício Silva, _Secretário 
deste COÍlseiho de SUJ:Íe!Vfsão, lavrei a presente 
Ata que depois de lida e aprovada será assinada 
por todos os Membros. ~rasília 31 de março de 
1987. -Jutahy Magalhães, Presidente- Dr. 
José Passos Pôrto, Vice-Presidente- Dr. Ru­
bem Patú Trezena, Membro - Dr. José de 
Rfbamar Duarte Mourão, Membro. 

129' Reunião 

As onze horas do dia dez do mês de junho 
do ano de mil novecentos e oitenta e sete, na 
sala de reuniões da 1' Secretaria do Senado Fede­
ral, sob a Presidência do Exce1entíssimo Senhor 
Senador Jutahy Magalhães,. Primeiro-Secretário 
do Senado Federal e Presidente deste Conselho 
de Supervisio, presentes os ~eiras Rubem 

Patú Trezena, José de Ribamar Duarte Mourão 
e Agaciel da Silva Maia. deixando de comparecer 
por motivo justificado o Conselheiro Guldo Faria 
de Carvalho, reuniu-se o ConseJho de Supervisao 
do Centro Gráfico do Senado Federal. Abertos 
os trabéilllos, o Senhor Presidente colocou em 
discussão a Ata da I 28• reunião, deste Conselho 
de Supervisão, distribuída anteriormente para 
apreciação dos Senhores Conselheiros e, após 

_ manirestações favoráveis de todos os presentes 
foi a mesma aprovada. A seguir, o Senhor Presi­
dente concedeu a palavra ao Conselheiro Rubem 
Patú Trezena que apresentou aos derila1s merri­
bros parecer sobre o processo do CEGRAF que 
versa sobre 1• Alteração do Orçarnento_do FUN­
CEGRAF- exercício de 1987. Após a apresen­
tação do parecer a matéria foi colocada em dis­
cussão,_.tendo sido aprovada por unanimidade de 
votos. Passando-se ao segundo item da pauta 
o Senhor Presidente - Senador Jutahy Maga­
lhães - passou a palavra ao Conselheiro José 
de Ribamar Duarte Mourão que apresentou pare­
cer favorável sobre a Prestação de Contas do CE­
GRAF referente ao exercido financeiro de 1986. 
Em seu parecer o Conselheiro diz, textualmente, 
que "O Balanço Anual apresentado, assim como 
os demais demonstrativos legais, constituem a 
consolidação dos balancetes, já examinados e 
aprovados por este Conselho de SupeiVisão, con­
forme publicação das Atas no Diário do Congres­
so Nacional --Seção II, cujas cópias seguem 
anexas ao presente processo que encaminha a 
Prestação de Contas". Logo após, o Senhor Presi­
dente colocou a matéria em discussão. E após 
considerações de todos os presentes a matéria 
foi colocada em votação, recebendo_ ao final, apro­
vação por unanimidade. Logo a seguir, o Senhor 
Oiretor_Executivo do CEGRAF-Agac!el âa Silva 
Maia -solicitando a palavra, apresentou ao Se­
nhor Preside~?-te e demais Membros processo con­
tendo reivindicações dos "Estagiários" do CE­
GRAF. Em sua exposição o Senhor Direto~; Execu­
tivo esclareceu que os "EstãQiários~&lsisi:ãS" do 
CEGRAF se encoi1tram, atualmente, numã. difícil. 
situação sódo-financeira, pois a retribuição fman­
ceira perc_ebida pelos mesmos é_ irrisória, o que 
inistrativos sérios à Administração do CEGRAF. 
A seguir, continuando com a palavra o Senhor 
Diretor Executivo apresentou proposta de aumen­
to da retribuição percebida atualmente pelos esta­
giários-bolsistas, solicitando, também, a extensão 
dos serviços prestados pela Subsecretaria de As­
sistência Médica e Social do Senado Federal -
SAMS. aos cit-?~dos estagiários-bolsistas. Após 
considerações de todos os presentes as propostas 
foram aprovadas por unanimidade. Novamente 
solidtando a palavra o Senhor Diretor Executivo 
do CEGRAF- Agaciel da Silva Maia - eséiare­
ceu aos demais membros que, ultimamente, tem 
recebido várias solicitações de cursos, dentro-e 
fora do Distrito Federal, para selVidores do CE­
GRAF que se encontram à disposição do Senado 
Federal. O Senhor Diretor ExeCutivo disse em 
sua exposição das dificuldades encontradas pela 
Administração para atender, uma vez que as dota­
çóes orçamentárias existentes são destinadas a 
cursos específicos ligados às áreas de atividades 
industriais-gráficas. Após ampla apreciação o 
Conselho concluiu que os cursos de funcionários 
do CEGRAF lotados no Senado Federal deverão 
ser analisados pelo Centro de Treinamento de 
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Poder Executivo, com o objetiVo de instruir o estu­
do do Projeto de Lei da camara n• 22, de 1984. 

Sessão: 18-6-87 (extraordinária) 
Pessoal do Senado Federal. Nada mais havendo 
a tratar, agradecendo a presença de todos, o Se­
nhor Presidente- Senador Jutahy Magalhães de­
clarou encerrados os trabalhos e para constar, 
eu. Mauricio Silva, Secretário deste Conselho de 
Supervisão, lavrei a presente Ata que depois de 
lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presi­
dente e demais membros. 8ra.SJ1ia, I 6 de junho 
de 1987.- Senador Jutahy Magalhães, Presi­
dente-Dr. José PassosPôrto~ Vice-Presidente 
- Dr. Rubem Patú Trezena, Membro ....:.... Dr. 
José Ribamar Duarte Mourão, Membro. 

SECRETARIA GERAL DA MESA 
(Resenha das matérias apreciadas de 

1• a30 de junho de 1987- art. 293, O, do 
Regimento Interno) 

PROJETOS APROVADOS E . 
ENVlAOOS A SANÇÃO 

-Projeto de Lei da Câmara i1,? 14, de 1987 
(n" 125/87, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente. da República, que concede 
isenção do Imposto sobre Produtos Industriali­
zados- IPI na aquisição de automóveis de passa­
geiros e dá outras providências. 

Sessão: 24-6-87 (extraordinária) 
-Projeto de Lei da Câmara n"' 16, de 1987 

(n9 113/87, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que dispõe sobre 
a administração do T errit6rio Federal de Fernan­
do de Noronha e dá outras providências. 

Sessão: 24-6-87 (extraordinária) 
-Projeto de Lei do Senado n•16, de 1987-DF, 

que acrescenta díspositivo à Lei nQ 5.619, de 3 
de novembro de 1970, que dispõe sobre venci­
mentos. indenizações, proventos e outros direitos 
da Polícia Militar do Distrito Federal, e dá ou~J"ê!s 
providêndas. 

Sessão: 24-6-87 (extraordinária) 
-Projeto de Lei da Câmara n"' 21, de 1987 

-Complementar (n"' 236/87- COmplementar, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que declara não sujeitas à 
contribuição incidente sobre o produto rural para 
o custeio do PRORORAL, as indústrias pesqueiras. 

Sessão: 25-6-87 (extraordinária) 
-Projeto de Lei da Câmara n' 26; de 1987 

(n9 163/87, na Casa de origem), de iniCiativa do 
Senhor Presidente da República, que dispõe sobre 
a suspensão dos processos de despejo e dá outras 
providências. 

Sessão: 29-6-87 (extraordinária) 
-Projeto de Lei da Câmara n" 28, de 1987 

(n~" 172187, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que autoriza a 
realização, em caráter extraordinário, de opera­
ções de crédito a conta e risco do Tesouro Nacio­
nal, e dá outras providências. 

Sessão: ·30-6-87 (extraordinária) 
-Projeto de Lei da Câmara n• 23, cfe 1987 

(n9 132/87, na casa-âe oriQ-efu), de iniciativa do 
Serihor Presidente da República, que altera o valor 
do vencimento do cargo que especifica e dá ou-
tras providências. ' 

Sessão: 30-6-87 (extraordinária) 
PROJETOS APROVADOS E 

ENVIADOS A PROMULGAÇÃO 
-Projeto de ResolUção nt 16, de 1987, de au­

. teria do:Senador LouremJ?erg NWles Rocha, que 

DIAAIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçlo I) 

altera a Resolução n9 1·, de 1987; do Senado Fede­
ral, QUe estabelece normas de elaboração leQis­
lativa durante o periodo de funcionamento da As­

-sembléfa Nacional Constituínte. 
SesSão: I-6-87 
-Projeto de Resolução n' 61, de 1987, que 

retifica a Resolução n9 335, de 1986, que autorizou 
a Prefeitura Municipal de Umuarama, Estado do 
Paraná, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 53.418.758,40 (cinqifenta e três milhões, · 
quatrocentoS e dézoito mil, setecentos e cinqüen­
ta e oito ~dos e quarenta centavos). 

Sessão: 10-6-87 (extraordinária) 

.,_projeto de Resolução Jl'? 58, de 1987, que 
autoriza a Prefeitur!=l_Municipal de Santa Bárbara 
DOeste, Estado áe SãO Paulo; a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 15.455,00 Obrigações do Tesouro Nacio­
nal. 

Sessão: 18-6-87 (extraordinária) 
-Projeto dti Resolução n<?59, de 1987, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Capanema, Es­
tado do Paraná, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 4256.000,00 (quatro milhões, 
duzentos e cinqüenta e seis mil cruzados). 

Sessão: 1&6-87 (extraordinária) 
- Projeto de Resolução n' 80, de 1987, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Anastácio, Esta­
do de Mato O~ do Sul, a contratar operação 
de crédito no vaJqr correspondente, em cruzados, 
a 9.117,74 Obrigações do Tesouro Nacional. 

Sessão: 18-6-87 (extraordinária) 
-Projeto de Resolução nq 62, de 1987, de 

autoria da Comissão Diretora, que dispõe sobre 
a criaçiio de Órgãos da Estrutura Admirllstrativa 
do Senado Federal e dá outras providências. 

Sessão: 24-6-87 (extraordinária) 
-Projeto de Resolução n<? 63, de 1987, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Caniridé do São 
Francisco, Estado de Sergipe, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em crúiã.~ 
dos, a 8.823~ 16 Obrigações do Tesouro -Naciónãl. 

Sessão: 25-6-87 (extraordinária) 
-Projeto de Resolução n? 64, de 1987, que 

autoriza o Governo do Estado do Amazonas, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 422.932,33 Obrigações do 
Tesouro Nadonal. 

Sessão: 25-6-87 (extraordinária) 
- Projeto de Resolução n' 65, de 1987, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Juazeiro do Nor­
te, Estado do Ceará, a contratar operação de cré­
dito no valor correspondente, em cruzados, a 
74.256,09 Obrigações do Tesouro Nacional. 

Sessão: 25:&:87Teídfaordinária) · · 
- Projeto de Resolução n• 66, de 1987, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Cuiabá, Estado 
do Mato Grosso, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em ·cruzado_s, a 
202.760,53- Obrigaçõ~ do )'escuro Nacional. 

Sessão: 25-6-87 (extraordinária) 
-Projeto de Resolução n'~ 67, que retifica a 

Resolução n9 191, de 1986, que autorizoU a Prefei~ 
tura Municipal de Aparedda de Goiênla, Estado 
de Goiás, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos 
e doze mil cruzados). 

SesSão: _2-ª-§-87 (extraordinária) 
- Projeto de Resoluç!ó n• 68, de 1987, que 

retifica a Resolução n•244, de 1986, que autorizoU 
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a Prefeitura Municipal de Campo Grande, Eltado 
do Mato Grosso éfo Sul, a contrãtar opêraçãO de 
~dito no valor de Cz$ 155.857.080,80 (cento -
e cinqüenta e cinco milhões, oitocentos e cin­
qüenta e sete mil, sessenta cruzados e oitenta 
centavos). 

Sessão: 25-6-87 (extraordinária) 
- Projeto de Resolução n~> 69, de .1987, CI!.le 

retifica a Resolução n9 322, de 1986, que ãütóriZ:ou 
a Prefeitura Municipal de Serra, Estado do Espfrito 
Santo, a contratar operação de crédito- no -~_()_r 
de Cz$ 127 .680!lOO.OO {cento ·e Ylrife e sete-rlií­
!hões, seiscentos e oítenta mil cruzados)~ 

Sessão: 25-6-87 (extraordinária) 

- Projeto de Resolução n? 70, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Martinópolis, 
Estado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor cor!espondente, em cruzados, 
a 8.478,18 Obrigações do T escuro Nacional. 

Sessão; 25~6-87 {extraOrdinária) 

-Projeto de Resolução n9 71, de 1987, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de ltatiba, Estado 
de São Paulo, a contratar operação d~ .crédito 
no valor de Cz$ 21280.000,00 {vinfe ê~ú.m ini­
lhões,tduzentos e oitenta mil cruzados). 

Sessão: 2.5-6-87 (extraordinária) 
-Projeto de Resolução 'n9 72, de I9f!i7, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Dois VIZinhos, 
Estado do Paraná. a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 3.721.576,00 (três mDhões, sete­
centos e vinte e um- mil, quinhentos e setenta 
e seis cruzados). 

Sessão: 25~6~87 (extraordinária) 
-Projeto de Resolução _n9 73, de 1987, que_ 

autoriza a Prefeitura MWlicípal de Dom Aquino, 
Estado do Mato Grosso, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 37.427,00 Obrigações do Tesouro Nacional. 

Sessão: 25-6-87 (extraordinária) 
-Projeto de Resolução n~ 74, de 1987, que 

retifica a Resolução n~ 32, de 1987, que autorizou 
-a Prefeitura Municipal de Barbosa Ferraz, EStado 
do Paraná, a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 3.721.576,00 (três milhões, setecen­
tos e vinte e um mil, quinhentos e setenta e_ seis 
cruzados). 

Sessão: 25-6--87 (extraordinária) 
- Projeto de Resolução _n9 75, de 1987, que 

retificaaResolução_n<?330, de 1986, que autorizou 
a Prefeitura Municipal de Alegrete, Estado do Rio 
Grande do Sul, a contratar operação de crédito 
nô valor de Cz$ 20.726.400,00 (vinte milhões, 
setecentos e vinte e seis mil, quatrocentos cruza­
dos). 

Sessão: 25-6-87 (extraordiiiana) 
-Projeto de Resolução n• 76, dei987, qu 

autoriza a Prefeitura Municipal de São Miguel Alei­
xo, Estado de Sergipe, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em -cruzados, 
a 17.646,32 Obligaç6es do TesciurORaCionaJ. 

Sessão: 25-6-87 (extraordinária) 
-Projeto de Resolução n9 77, de 1987, que auto­
riza a PrefeitUra Municipal de .Mauá, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 97.537,97 
Obrigações do Tesouro Nacional. 

Sessão: 25-&87 (extraordinária) 
-Projeto de Resolução n? 78, de 1987, que 

aul:ofiia a Prefeitura Municipal de Campinas, Esta­
do de 5to Paulo, a contratar operação de crédi~ 
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no valor correspondente, em cruzados, a 
7.880,~10,827 Obrigações do Tesouro Nacional. 

Sessão: 25-6-87 (extraordinária) 
- Projeto de Resolução n• 79, de 1987, que 

autoriza o G6verilo do Estado de Santa Catarina, 
a elevar em Cz$ 414.906.000,00 (quatrocentos 
e quatorze milhões, novecentos e sessenta mil 
auzados), o montante de sua dívida consolidada. 

Sessão: 2~..6-87 (extraordinária) 
- Projeto de Resolução n• 80, de 1987, que 

retifica a Resolução n• 329, de 1986, que aUtorizou 
a Prefeitura Municipal de Guarapuava, Estado do 
Paraná, a contrar operação de crédito no valor 
de Cz$ 63.840.000,00 (sessenta e três milhões, 
oitocentos e quarenta ~il ~do~). 

Sessão: 25-6-87 (extraOrdinária) 
- Projeto de Resolução n9 81, que retifica a 

Resolução n"' 40, de 1987, que autorizou a Prefei~ 
tura MunicipaJ de CorOnel Vivida, Estado do Para~ 
ná, a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 8.512.000,00 (oitO milhões,quintientos e·da­
ze mil cruzados). 

Sessão: ~-6-87 (extraordinária)· 
- Projeto de Resolução n• 82; de 1987, que 

retifica a Resolução ilq. 31, de 1987, que autorizou 
a Prefeitura Municipal de Pãto Branco, Estado do 
Paraná, a contratar operação de crédito no valor 
& Cz$ 8.512.000,00 (oito milhõOs. quinhentos 
e doze mil cruzados). 

Sessão: 25-6-87 (extraordinária) 
- Prqjeto de Resolução n• 83, de 1987, que 

·retifica a Resolução n'l' 255, de 1986, que autOriza 
a Prefeitura Municipal de Juiz de Fora, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operaçãq de crédito 
no valor de ez$ 10304.500,00 (dez milhões, Ire· 
zentos e quatro mil e quinhentos cruzados). 

Sessão: 2~.6.87 (extraordinária) 
-Projeto de Resolução n11 10,_ de 1_987, que 

autoriza o Governo do Estado do Pará a alienar 
à Empresa Santa Marta AgrO--IndúStria Lida, terras 
públicas de sua propriedade localizadas no Muni­
ópio de Moju e medindo até 12.000 (doze mil 
hectares). 

-Projeto de Resolução n11 56, de 1987, que 
autoriza o Governo do Estado_ de Rondônia a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a. 1~0.000,00 Obrigações do 
T escuro Nacional. 

Sessão: 29.6.87 
-Projeto de Resolução n' 8~, de 1987, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi-Mirim, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
~000,00 Obrigações do Tesouro Nacional. 

Sessão: 29.6.87 (extraordinária) 
-Projeto de Resolução n• 86, de 1987, que 

autoriza a Prefeiblra Municípa1 de C8nindé do São 
Francisco, Estado de Sergipe, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 7.494,37 Obrigações do Tesouro Nacional. 

Sessão: 29.6.87 (extraordinária) 
-Projeto de Resolução n• 87, de 1987, que 

autoriza o Governo do Estado da Paraíba ~ con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 220.927,80 Obrig~ções do 
Tesouro Nacional. 

Sessão: 29..6-87 (extraordinária) 
-Projeto de Resolução n• 88, de 1987, que 

autoriza a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires, 
Estado de São Paulo, a contratar operação de 
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crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 36.017,81 Obrigações do Tesouro_Nadonal. 

Sessão: 29.6.87 (extraordinária) 
-Piojeto de Resolução n• 89, de 1987, que 

atf!:prtza a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires, 
Estado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 32.076,20 Obrigações do Tesouro Nacional. 

Sessão: 29.6.87 (extraordinária) 
- -Prgjeto de Resolução n• 90, de 1987, que 

retifica a Resolução n9 2SO, de 1986, que autorizOu 
a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 372.400.000,00 (trezentos e se­
tepta e dois milb®s e quatrocentos mil cruzados) .. 

Sessão: 29.6.87 (extraordiriárla) -

- Pr_ojeto de. Resolução n9 91, de 198i, que 
retifica a Resolução n~ 337; de 1986, que autorizou 
a Prefeitura MuniciPal de Canela, Estado do Rio 
Grande do Sul, a contratar operação de cr~dito 
no valor de Cz$ 6.881.915,00 ·(seis milhões, oito­
centos e oitenta e um mil, novecentos e _quinze 
cruzados). 

Sessão: 29-6-87 (extraordinária) . 
-Projeto de ReSolução _n9 ~. de 1987, que 

retifica-a Resolução n~> 391, de 1986, que autorizou 
a Prd"eitura Municipal de Sarandi, Estado do Para­
ná, a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos e do­
ze mil cruzados). 

Sessão: 29-6-87 (extraordinária) 

-Projeto de Resolução n~ 93,.de 1987; que 
retifica-a Resolução n~> 35, de 1987, que autorizou 
a Prefeitura Municipal de Arapongas, Estado do 
Paraná, a contratar operação de crêdito no ~r 
de Cz$ 8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos 
e doze mil cruzados). 

Sessão: 29-6-87 (extraordinária) 
-Projeto de ROS()Iução n• 42, de 1987, que 

autoriza o Govemo do Estado de Mato Grosso 
a ratificar a alienação de terras de que trata o 
processo JncraJPF Corumbá n• 763r7~. de inte· 
resse do Senhor Horácio Sabino Coimbra. 

Sessão: 30.6-87 (extraordinária) 
-Projeto de Resolução f1l> 84, de 1987, de au~ 

teria do Senador Fernando Henrique Cardoso, 
que autoriza, em caráter excepcional, a elevaçOC, 
temporária dos limites a que se refere a Resolução 
n' 82, de 28, I 0-7~. das opera'*'s que especifica. 

Sessão: 30.6-87 (extraordiniirla) 

PROJETO RETIRADO E 
E!'ICAMINHADO AO ARQUIVO 

-Projeto de Lei do Senado n• ~.de 1986, 
que altera a redação do arl 4v da Lei n11 7.007, 
de 29 de junho de 1982, e dá outril:s providências. 

Sessão: 1 -6-87 

MENSAGENS APROVADAS RELATIVAS 
À ESCOLHA DE AUTORIDADES 

-Mensagem n' 33, de 1987 (n• 828186, n• 
origem), de 24 de dezembro de 1986, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração dO Senado a escolha do Senhor Ja)1Tle 
Villa-l.obos, Ministro de Segunda Classe, da Car· 
relra de Diplomata. para exercer a !unção de Em· 
balxador do Bru11 )1.mto à Repúbllcll Gllbonesa. 

5eulo: 25..6-87 (extraordin~a) 

-Mensagem n~' 34, de 1987 (n9 829/86, na 
origem), de 24 de dezembro de.1986, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete~ del­
beração do Senado a escolha do Senhor Qlrloe 
Alberto Leite Barbosa, Embaixador do llrasil j<rto 
à República Italiana, para, cumulativamepte, ~­
cer a função de Embabíador do Brasil junto à 
República Popular da Albânia. 

Sessão: 25-6-87 (e)(!raordinária) 

-Mensa90m n• 35, de 1987 (n' 20/87, naorf.. 
gem), de 22 de janeiro do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da Repúbh'ca submete à deli­
beração do Senado a escolha do Senhor LQf,z 
Fernando do Couto Nazareth, ErilbiiOO!dOr do 
Brasil junto à República Popular de Moçarnbique, 
para, cumulativamente, exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto a_o Reino do Lesoto. 

Sessão: 25-6-87 (extrÍiordinária) 

-Mensagem n9 36, de 1987, (n~ 21/87, na 
origem), de 28 d~ janeiro do._q>rrep_~e ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor 
Oswaldo Biato, Embaixador do Brasil junto à R.,.. . 
Q.(lblica de G_~a. para, curm~~ente. exercer 
a JUnçãO-de Embaixador do Brasil junto à Repú­
blica da Ubéria. 

Sessão: 25-6-87 (extraordinária) 

-Mensagem n9 39, de 1987 (n9 24/ff7, nãori­
gem), de 28 de janeiro do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli· 
beração do Senado a escolha do Senhor Ouy 
Mendes Pinheiro de Vasconcelos, Embaixador do 
Brasil junto à República da Guinê-Bissau, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil jun~ à República da Guiné. 

Sessão: 25-6-87 (extraordinária) 

-Mensagem n9 51, de 1987 (n9 61/87, nâori­
gern), de 17 de março-do corrente ano, pela <PIJ. 
o Senhor Presidente da República submete~ deli­
beração do Senado a escolha do Senhor Moacyr 
Moreira Martins Ferreira, Ministro de Segunda 
Oasse, da Carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto l Repú· 
blica da Coréia. 

Sessão:. ~-6-87 (extraordin~a) . 

-Mensagem n• 57, de 1987 (n• 71/87, naori· 
gem), de 31 de março do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Senhor José 
Ferreira Lopes, Embaixador do Brasil junto à Re­
pública Unida da T anzânia, para, cumulativamen· 
te, exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
à República de SeycheDes. 

Sessão: ~-ey.-87 (extraordinária) 

-Mensagem n~> 58. de 1987 (n9 72187, na ori­
gem), de 31 de rilarç~ do corrente ano, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à deli­
beração do Senado a escolha do Senhor Luiz: 
Femavdo do Couto Nazareth, Embaixador do 
Brasil junto à República Popular de Moçarnbique, 
para, cumulatiY-ªfl)ente. exercer a função de Em· 
baixador do Brasil junto ao Reino da Suazilindla. 

Sessão: 25-6-87 (extraordinájia) 

REOOERIMENTO APROVADO 

-Requerimento n•.64, de 1987, de autoria dos 
Senadores Itamar FrOJlCO e Jamil Haddad, sollcl· 
tando, nos termos do art. 239, inciso I, alínea 
"b", do Regimento Interno, lnfonnações junto ao 


